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Dedico esse trabalho ao meu pai que eu tanto amo, meu companheiro e meu herói. Te amo pai, obrigado por tudo!


			Olá querido aluno, 

			Bem vindo ao Livro de 5.000 questões respondidas, esse é um material que foi elaborado ao longo dos últimos 7 anos nos quais atuo como Professora de Direito Administrativo. Fico muito feliz em poder disponibilizar esse conteúdo para vocês! 

			Esse material traz uma nova (e mais dinâmica) forma de estudar. Através desse material você tem contato com a disciplina de Direito Administrativo, explicada em frases/trechos detalhados respeitando a ordem da matéria. Essa técnica permite uma compreensão ATIVA da matéria, você poderá ler e ter acesso a disciplina e, imediatamente, irá aplicar esse conhecimento. 

			Você deve estar se perguntando: “como vou conseguir fazer isso?”. Não se preocupe, com esse livro você conhecerá os aspectos estatisticamente mais importantes da matéria, terá contato com explicações detalhadas sobre o conteúdo e poderá aplicar de imediato  o seu conhecimento. Lembre-se: esse é um material que vai guiar o aluno e demonstrar o que é mais cobrados pelas principais bancas de concurso público do país. 

			O intuito é otimizar o seu tempo de estudo e possibilitar, em poucos dias, a resolução e o acerto de 5.000 questões de prova. Utilizando essa técnica eu garanto que você vai gabaritar as questões de Direito Administrativo na prova.

			Hoje, após toda essa trajetória ao longo dos últimos 7 anos, posso falar que elaborei o melhor material que pude elaborar que reune matéria, estatísticas, questões de prova de uma forma simples, objetiva e estratégica. É com muito orgulho e felicidade que eu apresento o meu livro de “5 mil questões respondidas de Direito Administrativo”.

			Bons estudos!

			Professora Gabriela Xavier
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Pessoal, o Direito Administrativo é o ramo do direito público que tem como objeto regulamentar as relações internas da Administração Pública (entre os órgãos e entidades administrativas), as relações entre a Administração e os administrados e as atividades da administração (prestação de serviços públicos, atividades de fomento, intervenção etc.).

			1) (2014) Banca: ACAFE – Órgão: PC-SC – Prova: Delegado de Polícia

			Considere a definição de Direito Administrativo e assinale a alternativa correta.

			a) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público que tratam da Administração Pública, suas entidades, órgãos e agentes públicos.

			b) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público que têm como estudo o Serviço Público.

			c) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público que regem as relações jurídicas entre órgãos do Estado.

			d) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público e privado que tratam da Administração Pública, suas entidades, órgãos e agentes públicos.

			e) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público e privado que têm como estudo os atos do Poder Executivo.

			2) (2012) Banca: VUNESP – Órgão: SPTrans – Prova: Auditor Pleno

			Considerando os preceitos disciplinares, assinale a alternativa correta sobre o Direito Administrativo.

			a) É ramo do direito privado.

			b) É ramo do direito público.

			c) Não é ramo do direito, pois trata-se de conjunto disforme de meras regras.

			d) A Constituição de 1988 exclui do seu bojo o direito administrativo, pois concedeu franca liberdade ao administrador público.

			e) É estudado como área subordinada ao direito civil, pois trata exclusivamente do direito contratual ainda que público, inclusive em razão do que dispõe o novo Código Civil.

			O Estado possui 3 elementos constitutivos, sendo que a falta de qualquer um deles descaracteriza a sua formação, são eles: povo, território e governo soberano. Um Estado soberano é sintetizado pela máxima “Um governo, um povo, um território”.

			3) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 8ª Região (PA e AP) – Prova: Analista Judiciário -Área Administrativa

			A respeito dos elementos do Estado, assinale a opção correta

			a) Povo, território e governo soberano são elementos indissociáveis do Estado.

			b) O Estado é um ente despersonalizado.

			c) São elementos do Estado o Poder Legislativo, o Poder Judiciário e o Poder Executivo.

			d) Os elementos do Estado podem se dividir em presidencialista ou parlamentarista.

			e) A União, o estado, os municípios e o Distrito Federal são elementos do Estado brasileiro.

			4) (2015) – Secretaria do Patrimônio da União (SPU) – Cargo: Analista Técnico Administrativo / Questão 65 – Banca: Centro de Seleção e de Promoção de Eventos UnB (CESPE) – Nível: Superior

			A respeito das noções de Estado, governo e administração pública, julgue o item a seguir. Povo, território e governo compõem os três elementos constitutivos do conceito de Estado.

			a) Certo		b) Errado

			5) (2014) – Ministério do Turismo – Cargo: Analista Técnico Administrativo / Questão 1 – Banca: Escola de Administração Fazendária (ESAF) – Nível: Superior

			O Estado é pessoa jurídica territorial soberana formada por três elementos indissociáveis e indispensáveis para a noção de um Estado independente.

			Assinale a opção que contenha os três elementos essenciais para a existência do Estado.

			a) Povo, Carta Constitucional e Território.

			b) Autonomia, Governo e Povo. 

			c) Território, Povo e Governo.

			d) Carta Constitucional, Povo e Governo.

			e) Autonomia, Povo e Território.

			Segundo o filósofo Montesquieu, o exercício do poder estatal de forma centralizada sempre leva ao seu abuso e, por essa razão, é necessária uma composição na qual o poder possa controlar o próprio poder. Nesse sentido, o filósofo apresenta o Princípio da Separação dos Poderes (sistema de freios e contrapesos), que estabelece ser o poder estatal UNO E INDIVISÍVEL, entretanto, o exercício desse poder deve ser dividido entre 3 poderes estruturais, independentes e autônomos, quais sejam: Executivo, Legislativo e Judiciário. (Atenção: Prova costuma substituir o termo autônomo por soberano, e somente o Estado é soberano e não os poderes) 

			6) (2013) Banca: CESPE – Órgão: MS – Prova: Administrador

			Considerando as disposições constitucionais a respeito dos princípios fundamentais, julgue o item a seguir. 

			Com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 73/2013, são considerados Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário e o Tribunal de Contas.

			a) Certo		b) Errado

			7) (2014) – Tribunal de Justiça – CE (TJCE/CE) – Cargo: Analista Judiciário – Área Técnico-Administrativa / Questão 42 – Banca: Centro de Seleção e de Promoção de Eventos UnB (CESPE) – Nível: Superior

			No que se refere ao Estado, governo e à administração pública, assinale a opção correta.

			a) O Estado liberal, surgido a partir do século XX, é marcado pela forte intervenção na sociedade e na economia.

			b) No Brasil, vigora um sistema de governo em que as funções de chefe de Estado e de chefe de governo não são concentradas na pessoa do chefe do Poder Executivo.

			c) A administração pública, em sentido estrito, abrange a função política e a administrativa.

			d) A administração pública, em sentido subjetivo, diz respeito à atividade administrativa exercida pelas pessoas jurídicas, pelos órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa.

			e) A existência do Estado pode ser mensurada pela forma organizada com que são exercidas as atividades executivas, legislativas e judiciais.

			8) (2016) -Banca: CESPE – Órgão: DPU – Prova: Analista Técnico – Administrativo

			Acerca da organização administrativa da União, da organização e da responsabilidade civil do Estado, bem como do exercício do poder de polícia administrativa, julgue o item que se segue.

			“A repartição do poder estatal em funções — legislativa, executiva e jurisdicional — não descaracteriza a sua unicidade e indivisibilidade”.

			a) Certo 		b) Errado

			9) (2016) – Banca: CESPE – Órgão: PC-PE – Prova: Escrivão de Polícia Civil

			Acerca de conceitos inerentes ao direito administrativo e à administração pública, assinale a opção correta. 

			a) O objeto do direito administrativo são as relações de natureza eminentemente privada.

			b) A divisão de poderes no Estado, segundo a clássica teoria de Montesquieu, é adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro, com divisão absoluta de funções.

			c) Segundo o delineamento constitucional, os poderes do Estado são independentes e harmônicos entre si e suas funções são reciprocamente indelegáveis.

			d) A jurisprudência e os costumes não são fontes do direito administrativo.

			e) Pelo critério legalista, o direito administrativo compreende os direitos respectivos e as obrigações mútuas da administração e dos administrados.

			10) (2014) Banca: FCC – Órgão: AL-PE – Prova: Agente Legislativo

			“...Quando, na mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistratura, o poder legislativo está reunido ao poder executivo, não existe liberdade; porque se pode temer que o mesmo monarca ou o mesmo senado crie leis tirânicas para executá-las tiranicamente. Tampouco existe liberdade se o poder de julgar não for separado do poder legislativo e do executivo. Se estivesse unido ao poder legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade dos cidadãos seria arbitrário, pois o juiz seria legislador. 

			Se estivesse unido ao poder executivo, o juiz poderia ter a força de um opressor. 

			Tudo estaria perdido se o mesmo homem, ou o mesmo corpo dos principais, ou dos nobres, ou do povo exercesse os três poderes: o de fazer as leis, o de executar as resoluções públicas e o de julgar os crimes ou as querelas entre os particulares....”

			(MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Livro XI, Capítulo VI)

			No texto acima transcrito, o autor defende a ideia contida no princípio da

			a) dignidade da pessoa humana.

			b) separação de poderes.

			c) prevalência dos direitos humanos.

			d) igualdade.

			e) soberania do Estado.

			11) (2012) Banca: FCC – Órgão: TRT – 6ª Região (PE) – Prova: Técnico Judiciário – Segurança

			No que concerne à organização dos Poderes da União, é correto afirmar, com base na Constituição Federal, que 

			a) o Judiciário é hierarquicamente superior ao Executivo e ao Legislativo, na medida em que àquele incumbe decisão final sobre a constitucionalidade das normas vigentes.

			b) são independentes e harmônicos entre si, impondo- se influências e limitações recíprocas que se prestam à limitação do poder estatal.

			c) o Executivo é hierarquicamente superior ao Legislativo, na medida em lhe é autorizado legislar por meio de medidas provisórias.

			d) o Legislativo é hierarquicamente superior ao Executivo, na medida em que pode derrubar o veto do Chefe do Executivo a determinada lei, tornando-a vigente.

			e) são independentes e harmônicos, não se relacionando entre si, devendo eventual conflito ser dirimido por organismo supranacional.

			12) (2014) Banca: CEPERJ – Órgão: FSC – Prova: Advogado

			Quando o Poder Judiciário estabelece, como parâmetro de controle judicial dos atos administrativos, a impossibilidade de invadir o mérito dos referidos atos está aplicando o princípio da:

			a) centralização funcional

			b) separação de poderes

			c) república moderna

			d) democracia participativa

			e) governança corporativa

			13) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: TJ-PA – Prova: Auxiliar Judiciário – Reaplicação

			O Legislativo, o Executivo e o Judiciário são

			a) poderes governamentais.

			b) órgãos da Administração Pública.

			c) poderes da União.

			d) órgãos executores das políticas públicas estatais.

			e) órgãos soberanos do Estado.

			Desse modo, compete ao Poder Legislativo promover a edição das leis, inovar no ordenamento jurídico e fiscalizar as contas públicas, ao Poder Executivo realizar a administração da máquina pública para fins de alcançar o interesse público, com fiel observância à lei, e ao Poder Judiciário solucionar as controvérsias apresentadas em sociedade.

			14) (2007) Banca: CESPE – Órgão: TCU – Prova: Analista de Controle Externo – Comum a todos

			Os atos praticados pelo Poder Legislativo e pelo Poder Judiciário devem sempre ser atribuídos à sua função típica, razão pela qual tais poderes não praticam atos administrativos.

			a) Certo	 b) Errado

			15) (2017) – Banca: CESPE – Órgão: SEDF – Prova: Conhecimentos básicos – Cargos 27 a 35

			Julgue o item subsequente, relativo à organização administrativa do Estado e aos princípios da administração pública.

			“O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios exerce atipicamente a função jurisdicional”.

			a) Certo 	b) Errado

			16) (2012) Banca: FEMPERJ – Órgão: TCE-RJ – Prova: Analista de Controle Externo – Controle Externo

			A Constituição da República de 1988 consagrou no seu art. 2º a teoria da “tripartição dos Poderes” exposta por Montesquieu. Contudo, o fez de forma abrandada, na medida em que essa separação não é pura e absoluta. Assim sendo, cada poder exerce funções típicas e atípicas. Sobre o tema, é correto afirmar que são funções;

			a) típicas do Poder Judiciário julgar e administrar;

			b) atípicas do Poder Legislativo administrar e fiscalizar;

			c) típicas do Poder Executivo administrar e legislar;

			d) típicas do Poder Executivo administrar e julgar;

			e) típicas do Poder Legislativo fiscalizar e legislar.

			17) (2014) Banca: CONSULPLAN – Órgão: MAPA – Prova: Administrador

			Conforme disposto na Constituição Federal de 1988, não existe supremacia entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, sendo cada um dotado de uma função típica, sem excluir, contudo, em certas ocasiões, o exercício, por cada um deles, de atribuições próprias dos outros. Com relação aos poderes do Estado e suas funções, é INCORRETO afirmar que o Poder

			a) Judiciário tem como função típica a jurisdicional, que consiste no provimento de decisões, com base na lei.

			b) Executivo tem como funções precípuas a de fiscalizar e controlar a legalidade dos atos emanados pelo Poder Legislativo.

			c) Legislativo possui a atribuição de funções administrativas, como, por exemplo, quando dispõe sobre sua organização interna.

			d) Legislativo, de forma típica, tem a função de legislar e fiscalizar, exercendo também os controles político-administrativo e financeiro-orçamentário.

			O exercício de funções atípicas possui caráter excepcional e só é possível porque a tripartição de poderes no Estado não é absoluta. Portanto, a separação de funções entre os 3 poderes é realizada a partir do CRITÉRIO DE PREPONDERÂNCIA, e não de exclusividade, isto é, os poderes desempenham preponderantemente suas respectivas funções típicas, e, em determinadas situações admitidas na Constituição Federal, realizam atividades atípicas. Portanto, o Poder Executivo PREPONDERANTEMENTE executa, o Poder Legislativo preponderantemente legisla e o Poder Judiciário preponderantemente julga. Cumpre ressaltar que as funções típicas dos Poderes são reciprocamente INDELEGÁVEIS – somente o texto constitucional pode estabelecer as hipóteses relacionadas às funções atípicas de cada poder.

			18) (2013) – Ministério da Saúde – Cargo: Administrador / Questão 99 – Banca: Centro de Seleção e de Promoção de Eventos UnB (CESPE) Nível: Superior

			No que se refere à organização administrativa e às administrações direta, indireta, centralizada e descentralizada, julgue o item a seguir.

			O Poder Executivo não só exerce sua função típica, que é administrar, mas também desempenha função atípica normativa.

			a) Certo		b) Errado

			19) (2012) Banca: CESPE – Órgão: MPOG – Prova: Analista de Infraestrutura

			Com relação aos princípios do direito constitucional, julgue o item a seguir.

			O princípio da separação dos Poderes adotado no Brasil pode ser caracterizado como rígido, uma vez que todos os Poderes da República exercem apenas funções típicas

			a) Certo 		b) Errado

			20) (2013) Banca: CESPE – Órgão: CNJ – Prova: Analista Judiciário – Área Judiciária

			Acerca do contorno constitucional do Poder Judiciário e dos seus órgãos, julgue o item a seguir.

			A função típica do Poder Judiciário é a jurisdicional, sendo-lhe vedada a prática das funções administrativa e legislativa, que são reservadas, por força do princípio da separação dos poderes, ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo.

			a) Certo	 b) Errado

			21) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auditor de Controle Externo

			No que concerne à administração pública, julgue o item a seguir.

			“Do ponto de vista subjetivo, a administração pública integra o Poder Executivo, que exerce com exclusividade as funções administrativas, em decorrência do princípio da separação dos poderes”.

			a) Certo	 b) Errado

			22) (2011) Banca: CESPE – Órgão: Correios – Prova: Analista de Correios – Administrador

			Acerca de administração pública, julgue o item a seguir.

			A clássica teoria da tripartição dos Poderes do Estado, concebida por Montesquieu e adotada no Brasil, não é absoluta, visto que a própria Constituição Federal de 1988 autoriza o desempenho, por Poder diverso, de funções que originalmente pertencem a determinado Poder.

			a) Certo 		b) Errado

			23) (2010) – Cespe – Detran/Dft – Administrador

			Acerca da administração pública e dos poderes e deveres do administrador público, julgue o próximo item.

			Apesar de os poderes serem independentes entre si, a função judicante não é exclusiva do Poder Judiciário.

			a) Certo	 b) Errado

			24) (2013) Banca: CESPE – Órgão: PRF – Prova: Policial Rodoviário Federal

			No que se refere aos princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 (CF) e à aplicabilidade das normas constitucionais, julgue o item a seguir.

			Decorre do princípio constitucional fundamental da independência e harmonia entre os poderes a impossibilidade de que um poder exerça função típica de outro, não podendo, por exemplo, o Poder Judiciário exercer a função administrativa.

			a) Certo 		b) Errado

			25) (2013) Banca: CESPE – Órgão: MI – Prova: Analista Técnico – Administrativo

			Com relação a Estado, governo e administração pública, julgue o item seguintes.

			Consoante as regras do direito brasileiro, as funções administrativas, legislativas e judiciais distribuem-se entre os poderes estatais — Executivo, Legislativo e Judiciário, respectivamente —, que as exercem de forma exclusiva, segundo o princípio da separação dos poderes.

			a) Certo 		b) Errado

			26) (2013) – Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) – Cargo: Especialista em Assistência Penitenciária – Área Clínica Geral / Questão 28 – Banca: Centro de Seleção e de Promoção de Eventos UnB (CESPE) – Nível: Superior

			Tendo em vista que o Estado desempenha três funções básicas: administrar, legislar e julgar, julgue o item seguinte, relativo à função administrativa do Estado e aos atos administrativos.

			A função administrativa, ou executiva, é exercida privativamente pelo Poder Executivo.

			a) Certo	 b) Errado

			27) (2008) – MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES – CESPE – ADMINISTRAÇÃO

			No que concerne às atividades administrativas, julgue o item que se segue.

			Atividades administrativas são também desempenhadas pelo Poder Judiciário e pelo Poder Legislativo.

			a) Certo 		b) Errado

			28) (2015) – Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			Julgue o item a seguir, a respeito da Constituição Federal de 1988 (CF) e dos fundamentos da República Federativa do Brasil.

			De acordo com a CF, o poder emana do povo, mas é dividido em três funções – executiva, legislativa e judiciária –, que, bem delimitadas, são impedidas de exercer competências umas das outras.

			a) Certo 		b) Errado

			29) Tribunal de Contas Estadual – PA (TCE/PA) 2016 – Cargo: Auxiliar Técnico de Controle Externo – Área Informática / Questão 34 – Banca: Centro de Seleção e de Promoção de Eventos UnB (CESPE) – Nível: Médio

			A respeito dos conceitos doutrinários relativos ao controle da administração pública, julgue o item a seguir. O tribunal de contas que executar atividades de fiscalização sobre os atos de gestão financeira da administração pública exercerá sua função jurisdicional.

			a) Certo 		b) Errado

			30) Banca: CESPE Órgão: MC Prova: Todos os Cargos

			Julgue o item a seguir, referente à separação dos poderes.

			Embora a independência dos poderes seja limitada, a CF não admite que o Poder Legislativo ou o Poder Judiciário exerçam competência típica do Poder Executivo.

			a) Certo	 b) Errado

			31) (2013) – Ministério da Saúde – Cargo: Analista Técnico Administrativo / Questão 53 – Banca: Centro de Seleção e de Promoção de Eventos UnB (CESPE) – Nível: Superior

			Acerca de Estado, governo e administração, julgue o item a seguir.

			Ao julgar os crimes de responsabilidade do presidente da República, o Senado Federal exerce função judicante.

			a) Certo 		b) Errado

			32) (2015) Banca: FGV – Órgão: TJ-PI – Prova: Analista Judiciário – Analista Judicial

			A Constituição da República dispõe que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Nesse contexto, destaca-se que:

			a) há exclusividade no exercício das funções legislativa, administrativa e jurisdicional, respectivamente, pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, em respeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes;

			b) há exclusividade no exercício das funções legislativa e administrativa, respectivamente, pelos Poderes Legislativo e Executivo, mas a função jurisdicional, em nível municipal, é exercida, em regra, pelo Poder Legislativo;

			c) não há exclusividade no exercício das funções pelos Poderes, podendo, por exemplo, o Legislativo, afora sua função típica (normativa), praticar atos no exercício de função jurisdicional, como as decisões finais dos Tribunais de Contas que têm natureza de título executivo judicial;

			d) não há exclusividade no exercício das funções pelos Poderes, podendo, por exemplo, o Judiciário, afora sua função típica (jurisdicional), praticar atos no exercício de função normativa, como a elaboração dos regimentos internos dos Tribunais;

			e) não há exclusividade no exercício das funções pelos Poderes, podendo, por exemplo, o Executivo, afora sua função típica (administrativa), praticar atos no exercício de função jurisdicional, como impeachment de membro do Legislativo.

			33) (2014) Banca: FGV – Órgão: Câmara Municipal do Recife-PE – Prova: Consultor Legislativo

			A Constituição da República de 1988, em seu artigo 2º, dispõe que “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário». Nesse contexto, afirma-se que: 

			a) os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário exercem, com exclusividade, as funções legislativa, administrativa e jurisdicional, respectivamente;

			b) pelo princípio da separação dos poderes, não é lícito ao Poder Executivo, Judiciário ou Legislativo interferir nas atividades de outro Poder; 

			c) a função administrativa é exercida, por excelência, pelo Poder Executivo, e excepcionalmente pelo Poder Legislativo, mas não poder ser praticada pelo Judiciário; 

			d) os Poderes Judiciário e Executivo desempenham, de forma atípica, função normativa; 

			e) a função jurisdicional típica é exercida, em regra, pelo Poder Judiciário e, de forma residual, pelo Poder Executivo.

			Cumpre destacar que, para alguns autores, como Celso Antônio Bandeira de Mello, além das funções típicas e atípicas de cada um dos poderes, existe, ainda, a FUNÇÃO POLÍTICA OU FUNÇÃO DE GOVERNO. Segundo esse ilustre doutrinador, essa função refere-se aos atos políticos que são atos de gestão superior da atividade estatal, como a sanção e o veto de lei, a declaração de guerra ou a decretação de Estado de calamidade pública.

			34) (2014) – Banca: CESPE – Órgão: ANTAQ – Prova: Técnico Administrativo

			Acerca dos atos administrativos, julgue o item a seguir.

			“A sanção do presidente da República é qualificada como ato administrativo em sentido estrito, ou seja, é uma manifestação de vontade da administração pública no exercício de prerrogativas públicas, cujo fim imediato é a produção de efeitos jurídicos determinados”.

			a) Certo 		b) Errado

			No Estado federal brasileiro, coexistem uma Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal. Sendo cada ente político autônomo, possuidor de um autogoverno, autoadministração e auto-organização.

			35) (2014) – Banca: CESPE – Órgão: SUFRAMA – Prova: Nível Superior

			A respeito do direito administrativo, julgue o item subsecutivo.

			“A inexistência de um Poder Judiciário próprio reflete a ausência de autonomia dos municípios, tendo em vista que o modelo de Estado Federal adotado pelo Brasil é embasado na autonomia da União e dos estados-membros”. 

			a) Certo	 b) Errado

			A Forma de Governo refere-se à relação entre governante e governados. Portanto, no caso em que o governante seja eleito mediante voto popular, por um certo período de tempo (não vitaliciedade), temos a forma de governo republicana. Nessa forma de governo, o governante eleito tem a responsabilidade de prestar contas dos seus atos e medidas. Contudo, no caso em que a forma de governo for marcada pela hereditariedade, vitaliciedade e ausência de eleições, temos a monarquia.

			36) (2016) – Banca: CESPE – Órgão: PC-GO – Prova: Agente de Polícia.

			A respeito de Estado, governo e administração pública, assinale a opção correta.

			a) Governo é o órgão central máximo que formula a política em determinado momento.

			b) A organização da administração pública como um todo é de competência dos dirigentes de cada órgão, os quais são escolhidos pelo chefe do Poder Executivo.

			c) Poder hierárquico consiste na faculdade de punir as infrações funcionais dos servidores.

			d) Território e povo são elementos suficientes para a constituição de um Estado.

			e) República é a forma de governo em que o povo governa no interesse do povo.

			Conforme estudado, o Direito Administrativo é um ramo do direito público que tem como objeto as relações internas da administração pública (órgãos e entidades administrativas), as relações entre a administração e os administrados e as atividades da administração não contenciosas voltadas para alcançar o interesse público (prestação de serviços públicos, atividades de fomento, intervenção etc.).

			Existem seis correntes que se propuseram a conceituar e definir o Direito Administrativo e devem ser estudadas, são elas:

			• Corrente legalista (Escola Exegética): para os legalistas, o Direito Administrativo se resume no conjunto de leis administrativas. Essa corrente não prosperou ao longo dos anos em virtude de seu viés reducionista, uma vez que desconsidera o papel de outras fontes normativas importantes, como a doutrina, os costumes etc.

			• Corrente do Poder Executivo: essa corrente define o Direito Administrativo como um complexo de leis disciplinadoras da atuação do Poder Executivo. Essa corrente também não logrou êxito, uma vez que condensa a noção de Administração Pública em um único poder. Ora, conforme já estudado, os outros poderes (Judiciário e Legislativo) também podem exercer a função administrativa de forma atípica.

			• Corrente das relações jurídicas: essa corrente conceitua o Direito Administrativo como o ramo do Direito que regula as relações jurídicas travadas entre o poder público e o particular. Contudo, esse é um conceito incompleto, tendo em vista que outros ramos jurídicos (como o Direito Penal e o Direito Tributário) também regulamentam relações jurídicas entre Estado X Particular.

			• Corrente do serviço público: segundo essa corrente, o Direito Administrativo seria o ramo do Direito que disciplina a prestação de serviços públicos, tidos como os serviços prestados pelo Estado e necessários aos cidadãos. Essa corrente surgiu com a Escola do Serviço Público francesa e seguiu as orientações de Leon Duguit. Entretanto, essa teoria encontra-se superada, pois, atualmente, entende-se que a Administração Pública exerce diversas outras funções além da prestação de serviços. Entre elas, destacam-se o exercício do poder de polícia, a exploração de atividade econômica, o fomento da atividade privada etc.

			• Corrente teleológica ou finalística: segundo essa corrente, o Direito Administrativo seria formado por um sistema de princípios jurídicos que regulamentam a atividade do Estado para a persecução do bem comum da sociedade. Essa definição está correta, porém, é insuficiente e demasiadamente ampla para definir uma área do Direito. 

			• Corrente negativista: essa corrente traça o conceito de Direito Administrativo por exclusão. Desse modo, o Direito Administrativo seria composto por toda a atuação estatal que não é objeto de nenhum outro ramo jurídico. Essa teoria, da mesma forma que as demais, também não conseguiu definir o Direito Administrativo de forma satisfatória, haja vista que utiliza um critério negativo para estabelecer uma área do Direito, não apresentando, portanto, uma definição clara.

			O Direito Administrativo é o ramo que tem por objeto a disciplina da FUNÇÃO administrativa necessária à realização CONCRETA, DIRETA e IMEDIATA dos direitos fundamentais da coletividade, independentemente de quem a exerça – Poder Executivo (tipicamente), Legislativo (atipicamente) ou Judiciário (atipicamente).

			37) (2015) Banca: CESPE – Órgão: STJ – Prova: Técnico Judiciário – Administrativo – Direito Administrativos Conceitos iniciais de Direito Administrativo – Histórico, Funções de Estado e Fontes 

			Julgue o item seguinte, acerca do direito administrativo e da prática dos atos administrativos.

			Conceitualmente, é correto considerar que o direito administrativo abarca um conjunto de normas jurídicas de direito público que disciplina as atividades administrativas necessárias à realização dos direitos fundamentais da coletividade. 

			a) Certo 		b) Errado

			38) (2012) – CESPE – ANALISTA MINISTERIAL – MPE/PI – ÁREA ADMINISTRATIVA 

			Julgue o item subsequente, relativos ao direito administrativo.

			O direito administrativo, ao reger as relações jurídicas entre as pessoas e os órgãos do Estado, visa à tutela dos interesses privados.

			a) Certo 		b) Errado

			39) (2012) Banca: CESPE – Órgão: Câmara dos Deputados – Prova: Todos os Cargos

			Julgue o item abaixo, relativo ao conceito de direito administrativo.

			De acordo com o critério da administração pública, o direito administrativo é o ramo do direito público que regula a atividade jurídica contenciosa e não contenciosa do Estado, bem como a constituição de seus órgãos e meios de atuação.

			a) Certo	 b) Errado

			40) (2011) Banca: CESPE – Órgão: PC-ES – Prova: Perito Criminal (+ provas)

			O direito administrativo, por ser um dos ramos do direito público, disciplina não somente a atividade administrativa do Poder Executivo, mas também a do Poder Legislativo e do Judiciário.

			a) Certo 		b) Errado

			41(2012) Banca: CESPE – Órgão: TJ-RR – Prova: Administrador 

			Com relação às fontes e ao conceito de direito administrativo, julgue o item que se segue.

			Pelo critério teleológico, define-se o direito administrativo como o sistema dos princípios que regulam a atividade do Estado para o cumprimento de seus fins.

			a) Certo 		b) Errado

			42) (2016) Banca: CESPE – Órgão: PC-PE – Prova: Escrivão de Polícia Civil

			Assinale a opção correta a respeito de direito administrativo.

			a) A administração exerce atividade política e discricionária.

			b) A administração pública é o objeto precípuo do direito administrativo.

			c) O âmbito espacial de validade da lei administrativa não está submetido ao princípio da territorialidade.

			d) As instruções normativas podem ser expedidas apenas por ministros de Estado para a execução de leis, decretos e regulamentos.

			e) O regimento administrativo obriga os particulares em geral.

			43) (2015) Banca: CESPE – Órgão: STJ – Prova: Técnico Judiciário – Administrativo – Direito Administrativos Conceitos iniciais de Direito Administrativo – Histórico, Funções de Estado e Fontes

			Julgue o item seguinte, acerca do direito administrativo e da prática dos atos administrativos.

			Conceitualmente, é correto considerar que o direito administrativo abarca um conjunto de normas jurídicas de direito público que disciplina as atividades administrativas necessárias à realização dos direitos fundamentais da coletividade.

			a) Certo	 b) Errado

			44) (2014) Banca: ACAFE – Órgão: PC-SC – Prova: Delegado de Polícia

			Considere a definição de Direito Administrativo e assinale a alternativa correta.

			a) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público que tratam da Administração Pública, suas entidades, órgãos e agentes públicos.

			b) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público que têm como estudo o Serviço Público.

			c) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público que regem as relações jurídicas entre órgãos do Estado.

			d) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público e privado que tratam da Administração Pública, suas entidades, órgãos e agentes públicos.

			e) É o conjunto dos princípios jurídicos de direito público e privado que têm como estudo os atos do Poder Executivo.

			O termo “fonte” refere-se à origem, lugar de onde provém algo. No caso, de onde emanam as regras do Direito Administrativo. Nesse caso, são fontes do Direito Administrativo a Lei, a Jurisprudência, a Doutrina, Costumes e os Princípios Gerais do Direito:

			1. Lei em sentido amplo: constitui uma fonte primária. Conforme regra constante no art. 5º, II, da Constituição Federal, “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. Em seu sentido amplo, a lei abrangerá as normas constitucionais, a legislação infraconstitucional e os regulamentos administrativos;

			2. Jurisprudência: diz respeito às reiteradas decisões judiciais que influenciam o Direito Administrativo. Trata-se de uma fonte secundária, haja vista que, em regra, as decisões judiciais não possuem uma aplicação geral nem efeito vinculante. Portanto, em regra, as decisões judiciais não têm eficácia “erga omnes”, ou seja, eficácia perante sujeitos alheios ao processo. Entretanto, como exceção, temos as súmulas vinculantes, as decisões de mérito proferidas nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade.

			Nesse contexto, o art. 103-A, da Constituição Federal dispõe que o STF pode, de ofício ou mediante provocação, por meio de decisão proferida por 2/3 dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA, nas esferas federal, estadual e municipal. Portanto, a Administração Pública e o Poder Judiciário devem seguir o entendimento exarado por meio da súmula vinculante. Desse modo, se por um lado a jurisprudência em geral só vincula as partes que integram a relação processual, influenciando o ordenamento jurídico de forma abstrata, por outro, as súmulas vinculantes vinculam necessária e imediatamente a Administração Pública, razão pela qual não podem ser consideradas meras fontes secundárias de Direito Administrativo, mas SIM fontes principais ou diretas.

			Destaca-se que nem todas as súmulas editadas pelo Supremo Tribunal Federal são vinculantes, mas apenas aquelas que foram editadas em conformidade com o art. 103-A, da CF/88.

			3. Doutrina: conjunto de teses e estudos acerca do Direito que influencia a elaboração das leis. Trata-se de uma fonte secundária;

			4. Costumes: conjunto de regras não escritas adotadas pela sociedade, classificado como fonte secundária indireta (secundum legem, praeter legem);

			5. Princípios Gerais do Direito: conjunto de normas não escritas que são a base do direito, sem previsão expressa no ordenamento jurídico. Ex: ninguém pode alegar a própria torpeza em benefício próprio -> princípio geral do direito.

			45) (2010) Banca: CESPE – Órgão: INSS – Prova: Perito Médico Previdenciário

			A jurisprudência não é fonte de direito administrativo.

			a) Certo	 b) Errado

			46) (2016) – Banca: CESPE – Órgão: TRE–PI – Prova: Analista Judiciário.

			O chefe do Poder Executivo federal expediu decreto criando uma comissão nacional para estudar se o preço de determinado serviço público delegado estaria dentro dos padrões internacionais, tendo, na ocasião, apontado os membros componentes da referida comissão e sua respectiva autoridade superior. Nesse decreto, instituiu que a comissão deveria elaborar seu regimento interno, efetuar ao menos uma consulta pública e concluir a pesquisa no prazo de cento e vinte dias e que não poderia gerar despesas extraordinárias aos órgãos de origem de cada servidor integrante da referida comissão.

			A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta no que se refere a atos administrativos e seu controle judicial.

			a) O decreto federal é uma fonte primária do direito administrativo, haja vista o seu caráter geral, abstrato e impessoal.

			b) Uma vez instituído o referido decreto, não poderá o chefe do Poder Executivo revogá-lo de ofício.

			c) O Poder Judiciário, em sede de controle judicial, poderá revogar o referido decreto por motivos de oportunidade e conveniência.

			d) O referido ato presidencial é inconstitucional, pois é vedado instituir comissões nacionais que visem à promoção de estudo de preços públicos mediante decreto do chefe do Poder Executivo federal.

			e) A expedição do decreto é ato vinculado do chefe do Poder Executivo federal.

			47) (2016) – Banca: CESPE – Órgão: PC-PE – Prova: Agente de Polícia

			Considerando as fontes do direito administrativo como sendo aquelas regras ou aqueles comportamentos que provocam o surgimento de uma norma posta, assinale a opção correta.

			a) A lei é uma fonte primária e deve ser considerada em seu sentido amplo para abranger inclusive os regulamentos administrativos.

			b) O acordo é uma importante fonte do direito administrativo por ser forma de regulamentar a convivência mediante a harmonização de pensamentos.

			c) Os costumes, pela falta de norma escrita, não podem ser considerados como fonte do direito administrativo.

			d) A jurisprudência é compreendida como sendo aquela emanada por estudiosos ao publicarem suas pesquisas acerca de determinada questão jurídica.

			e) Uma doutrina se consolida com reiteradas decisões judiciais sobre o mesmo tema.

			48) (2017) Banca: CESPE – Órgão: Prefeitura de Fortaleza – CE – Prova: Procurador do Município

			Acerca do direito administrativo, julgue o item que se segue.

			Conforme a doutrina, diferentemente do que ocorre no âmbito do direito privado, os costumes não constituem fonte do direito administrativo, visto que a administração pública deve obediência estrita ao princípio da legalidade.

			a) Certo	 b) Errado

			49) (2017) Banca: CESPE – Órgão: TRE-TO – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			O direito administrativo consiste em um conjunto de regramentos e princípios que regem a atuação da administração pública, sendo esse ramo do direito constituído pelo seguinte conjunto de fontes: 

			a) lei em sentido amplo e estrito, doutrina, jurisprudência e costumes.

			b) lei em sentido amplo e estrito, jurisprudência e normas.

			c) costumes, jurisprudência e doutrina.

			d) lei em sentido amplo, doutrina e costumes.

			e) lei em sentido estrito, jurisprudência e doutrina.

			50) (2017) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PE – Prova: Analista de Gestão – Administração

			No que tange a regime jurídico-administrativo, organização administrativa e teoria do direito administrativo brasileiro, julgue o item a seguir.

			No Brasil, as fontes do direito administrativo são, exclusivamente, a Constituição Federal de 1988 (CF), as leis e os regulamentos.

			a) Certo	 b) Errado

			51) (2017) Banca: IDIB – Órgão: CRO-BA – Prova: Técnico Administrativo

			O Direito Administrativo tem como fontes norteadoras quatro principais objetos, são eles:

			I. A doutrina.

			II. A jurisprudência.

			III. A lei.

			IV. Os poderes constituídos.

			a) Apenas os itens I e II estão corretos.

			b) Apenas os itens II e III estão corretos.

			c) Apenas os itens I, II e III estão corretos. 

			d) I, II, III e IV estão corretos.

			52) (2017) Banca: MS CONCURSOS – Órgão: Prefeitura de Piraúba – MG – Prova: Assistente Social

			Com relação às fontes do Direito Administrativo, assinale a alternativa correta.

			a) Costumes são decisões judiciais reiteradas no mesmo sentido e têm efeito secundário.

			b) A lei é fonte primária e principal do Direito Administrativo.

			c) A doutrina é conduta reiterada praticada pelos agentes públicos com consciência de obrigatoriedade. 

			d) A jurisprudência é a opinião expressa por juristas, cientistas e teóricos do direito.

			53) (2014) – Banca: VUNESP – Órgão: PC¬SP – Prova: Delegado de Polícia

			O conceito de Direito Administrativo é peculiar e sintetiza-se no conjunto harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas tendentes a realizar concreta, direta e imediatamente os fins desejados pelo Estado.

			A par disso, é fonte primária do Direito Administrativo

			a) a jurisprudência.

			b) os costumes.

			c) os princípios gerais de direito.

			d) a lei, em sentido amplo.

			e) a doutrina.

			54) (2014) Banca: Fundação Getúlio Vargas (FGV) – Companhia Pernambucana de Saneamento – PE – COMPESA/PE – Cargo: Analista de Gestão – Área Administrador / Questão 66 – Nível: Superior

			Direito Administrativo é o conjunto harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas que tendem a realizar os fins desejados pelo Estado. Assinale a opção que indica as quatro fontes do Direito Administrativo.

			A) Doutrinas, lei, regras e normas.

			B) Lei, normas, regras e jurisprudência.

			C) Regras, normas, jurisprudência e costumes.

			D) Lei, doutrina, jurisprudência e os costumes.

			E) Normas, doutrinas, jurisprudência e lei.

			55) (2015) Banca: INSTITUTO CIDADES – Órgão: Prefeitura de Sobral – CE – Prova: Técnico Legislativo – Área Legislativa

			O Direito Administrativo tem como fontes norteadoras quatro principais objetos. Nesse sentido, assinale a alternativa que não representa um desses objetos: 

			a) A lei. 

			b) A jurisprudência.

			c) A doutrina.

			d) Os poderes constituídos.

			56) (2010) Banca: ACAFE – Órgão: PC-SC – Prova: Escrivão de Polícia Civil

			Em relação ao Direito Administrativo é correto afirmar, exceto:

			a) A jurisprudência não pode ser fonte do Direito Administrativo.

			b) Pode-se conceituar Direito Administrativo como o conjunto de normas e princípios jurídicos que regem as relações entre as pessoas e órgãos do Estado e entre este e a coletividade, sempre com vistas ao interesse público.

			c) O Direito Administrativo possui estreita ligação com o Direito Constitucional, podendo- se dizer que aquele é o lado dinâmico deste.

			d) A interpretação do Direito Administrativo deve considerar a desigualdade jurídica entre a Administração e os administrados, a presunção de legitimidade dos atos da Administração e a necessidade da prática de atos discricionários para a Administração atender ao interesse público.

			Interpretação do Direito Administrativo

			Em relação à interpretação das normas, atos e contratos de Direito Administrativos, Hely Lopes Meirelles estabelece que sempre devem ser levados em conta os aspectos abaixo: 

			1. Desigualdade jurídica entre a Administração e os administrados, tendo em vista a Supremacia do Interesse Público frente ao interesse privado;

			2. Presunção de legitimidade e veracidade dos atos da administração: trata-se de presunção relativa de legitimidade dos atos administrativos, admitindo-se prova em contrário. Ou seja, presume-se que o agente público agiu em conformidade com a lei e que os fatos alegados por ele são verídicos;

			3. Necessidade de poderes discricionários para que a Administração possa atender ao interesse público, uma vez que o legislador não pode prever todas as situações possíveis de serem vivenciadas no caso concreto. Além disso, o administrador público não é mero intérprete da lei, pelo contrário, sua atuação, por vezes, depende de escolhas, sempre dentro dos limites da lei e com a finalidade de alcançar o interesse público.

			57) (2014) – Banca: CESPE – Órgão: TJ-DFT – Prova: Titular de Serviços de Notas e de Registros

			Em relação ao regime jurídico-administrativo e aos princípios aplicáveis à administração pública, assinale a opção correta.

			a) É obrigatória a observância do princípio da publicidade nos processos administrativos, mediante a divulgação oficial dos atos administrativos, inclusive os relacionados ao direito à intimidade.

			b) A presunção de legitimidade dos atos administrativos, que impõe aos particulares o ônus de provar eventuais vícios existentes em tais atos, decorre do regime jurídico- administrativo aplicável à administração pública

			c) Uma das exceções ao princípio da legalidade administrativa consiste na possibilidade de o presidente da República editar decreto para criar cargos ou funções públicas.

			d) A violação do princípio da moralidade administrativa não pode ser fundamento exclusivo para o controle judicial realizado por meio de ação popular.

			e) Para que determinada conduta seja caracterizada como ato de improbidade administrativa violadora do princípio da impessoalidade, é necessária a comprovação do respectivo dano ao erário.

			58) (2014) – Banca: CESPE – Órgão: TJ-SE – Prova: Técnico Judiciário – Área Judiciária

			No tocante aos atos e aos poderes administrativos, julgue o próximo item:

			“Os atos administrativos gozam da presunção de legitimidade, o que significa que são considerados válidos até que sobrevenha prova em contrário”.

			a) Certo	 b) Errado

			59) (2014) – Banca: CESPE – Órgão: TEM – Prova: Contador

			A respeito da organização administrativa e dos atos administrativos, julgue o item subsecutivo.

			Caso seja fornecida certidão, a pedido de particular, por servidor público do quadro do MTE, é correto afirmar que tal ato administrativo possui presunção de veracidade e, caso o particular entenda ser falso o fato narrado na certidão, inverte- se o ônus da prova e cabe a ele provar, perante o Poder Judiciário, a ausência de veracidade do fato narrado na certidão”.

			a) Certo	 b) Errado

			60) (2014) – Banca: VUNESP – Órgão: PC¬SP – Prova: Delegado de Polícia.

			O ato administrativo

			a) pode ser revogado com fundamento em razões de conveniência e oportunidade, desde que observados os efeitos dessa extinção do ato ex tunc.

			b) tem na presunção de legitimidade a autorização para imediata execução e permanece em vigor até prova em contrário.

			c) é revogável pelo Poder Judiciário que é apto a fazer o controle de legalidade, sem ingressar em seu mérito administrativo.

			d) de Secretário de Segurança Pública que determina remoção ex officio do Delegado de Polícia, sem motivação, não se sujeita ao controle de juridicidade por conter alta carga de discricionariedade em seu teor.

			e) tem como requisitos a presunção de legitimidade, a autoexecutoriedade, a imperatividade e a exigibilidade.

			O termo Administração Pública pode ser compreendido levando em consideração dois sentidos: amplo e estrito. Administração Pública em sentido amplo abrange as funções administrativas desempenhadas pelos órgãos e as funções políticas, ligadas às atividades de comando superior do Governo.

			A administração pública em sentido estrito, por sua vez, refere-se somente às atividades de cunho administrativo de execução dos programas governamentais, de forma profissional e apartidária, desempenhada pelos órgãos e pessoas administrativas.

			61) (2015) – Banca: CESPE – Órgão: MPOG – Prova: Analista Técnico – Administrativo

			A respeito das noções de Estado, governo e administração pública, julgue o item a seguir.

			“Administração pública, em sentido amplo, abrange o exercício da função política e da função administrativa, estando ambas as atividades subordinadas à lei”.

			a) Certo	 b) Errado

			62) (2014) – Banca: VUNESP – Órgão: PC-SP – Prova: Delegado de Polícia

			A Administração Pública, em sentido

			a) objetivo, material ou funcional, designa os entes que exercem a atividade administrativa.

			b) amplo, objetivamente considerada, compreende a função política e a função administrativa.

			c) estrito, subjetivamente considerada, compreende tanto os órgãos governamentais, supremos, constitucionais, como também os órgãos administrativos, subordinados e dependentes, aos quais incumbe executar os planos governamentais.

			d) estrito, objetivamente considerada, compreende a função política e a função administrativa.

			e) subjetivo, formal ou orgânico, compreende a própria função administrativa que incumbe, predominantemente, ao Poder Executivo.

			63) (2015) Banca: OBJETIVA – Órgão: Prefeitura de Agudo – RS – Prova: Oficial Administrativo

			Considerando-se o que discorrem ALEXANDRINO e PAULO sobre a Administração Pública, assinalar a alternativa que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE:

			A Administração Pública em sentido ________ abrange os órgãos do governo que exercem função _____, e também os órgãos e pessoas jurídicas que exercem função meramente ________. 

			a) amplo – administrativa – política 

			b) estrito – administrativa – política 

			c) amplo – política – administrativa 

			d) estrito – política – administrativa

			A Administração pode ser conceituada segundo os seguintes critérios abaixo:

			a) critério subjetivo/formal/orgânico: refere-se ao conjunto de órgãos, agentes e entidades que formam a estrutura que desempenha a função administrativa em conformidade com a lei (critério formal -> quem faz parte), manifestando-se, tipicamente, por meio do Poder Executivo, mas, atipicamente, por meio dos poderes Judiciário e Legislativo. O Brasil adota esse critério e, por essa razão, nenhum particular, ainda que esteja eventualmente no exercício de função administrativa, integra o conceito de Administração Pública em sentido subjetivo.

			b) critério objetivo/material/funcional: trata-se da própria função ou atividade administrativa que é realizada. Nesse sentido, as principais atividades administrativas são: prestação de serviços público, exercício do Poder de Polícia, atividades de fomento – serviços de incentivo e atividade de estímulo que a Administração realiza, intervenção no direito de propriedade do particular, intervenção no domínio social etc.

			64) (2011) Banca: CESPE – Órgão: Correios – Prova: Analista de Correios – Advogado

			A respeito do conceito e dos direitos e deveres dos agentes administrativos, julgue o item seguintes.

			Em sentido subjetivo, a administração pública compreende o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas ao qual a lei confere o exercício da função administrativa do Estado.

			a) Certo	 b) Errado

			65) (2013) Banca: CESPE – Órgão: SEGER-ES – Prova: Todos os Cargos

			Acerca de governo, Estado e administração pública, assinale a opção correta.

			a) Atualmente, Estado e governo são considerados sinônimos, visto que, em ambos, prevalece a finalidade do interesse público

			b) São poderes do Estado: o Executivo, o Legislativo, o Judiciário e o Ministério Público.

			c) Com base em critério subjetivo, a administração pública confunde-se com os sujeitos que integram a estrutura administrativa do Estado.

			d) O princípio da impessoalidade traduz-se no poder da administração de controlar seus próprios atos, podendo anulá-los, caso se verifique alguma irregularidade

			e) Na Constituição Federal de 1988 (CF), foi adotado um modelo de separação estanque entre os poderes, de forma que não se podem atribuir funções materiais típicas de um poder a outro.

			66) (2013) Banca: CESPE – Órgão: INPI – Prova: Analista de Planejamento – Direito

			Acerca de princípios da administração pública, e conceitos de administração pública, órgão público e servidor, julgue o item a seguir. 

			A expressão administração pública, em sentido orgânico, refere-se aos agentes, aos órgãos e às entidades públicas que exercem a função administrativa.

			a) Certo	 b) Errado

			67) 2013 – Secretaria de Estado da Fazenda – ES (SEFAZ/ES) – Cargo: Auditor Fiscal da Receita Estadual / Questão 45 – Banca: Centro de Seleção e de Promoção de Eventos UnB (CESPE) – Nível: Superior

			Acerca do direito administrativo, assinale a opção correta.

			a) A administração pública confunde-se com o próprio Poder Executivo, haja vista que a este cabe, em vista do princípio da separação dos poderes, a exclusiva função administrativa.

			b) A ausência de um código específico para o direito administrativo reflete a falta de autonomia dessa área jurídica, devendo o aplicador do direito recorrer a outras disciplinas subsidiariamente.

			c) O direito administrativo visa à regulação das relações jurídicas entre servidores e entre estes e os órgãos da administração, ao passo que o direito privado regula a relação entre os órgãos e a sociedade.

			d) A indisponibilidade do interesse público, princípio voltado ao administrado, traduz-se pela impossibilidade de alienação ou penhora de um bem público cuja posse detenha o particular.

			e) Em sentido subjetivo, a administração pública confunde-se com os próprios sujeitos que integram a estrutura administrativa do Estado.

			68) (2016) – Banca: CESPE – Órgão: DPU – Prova: Técnico em Assuntos Educacionais

			Em relação à administração pública direta e indireta e às funções administrativas, julgue o item a seguir.

			“A administração pública em sentido formal, orgânico ou subjetivo, compreende o conjunto de entidades, órgãos e agentes públicos no exercício da função administrativa. Em sentido objetivo, material ou funcional, abrange um conjunto de funções ou atividades que objetivam realizar o interesse público”.

			a) Certo 		b) Errado

			69) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TCE-RN – Prova: Assessor Jurídico

			Acerca dos consórcios públicos e da administração pública em sentido subjetivo, julgue o item a seguir.

			“As pessoas físicas que espontaneamente assumem funções públicas em situações de calamidade são consideradas particulares em colaboração com o poder público e integram a administração pública em sentido subjetivo”.

			a) Certo	 b) Errado

			70) (2014) Banca: CESPE – Órgão: SUFRAMA – Prova: Nível Superior

			Acerca do direito administrativo, julgue o item a seguir.

			Do ponto de vista objetivo, a expressão administração pública se confunde com a própria atividade administrativa exercida pelo Estado.

			a) Certo	 b) Errado

			71) ( 2013) Banca: CESPE – Órgão: MI – Prova: Analista Técnico – Administrativo

			Com relação a Estado, governo e administração pública, julgue o item seguinte.

			Em sentido objetivo, a expressão administração pública denota a própria atividade administrativa exercida pelo Estado.

			a) Certo 		b) Errado

			72) (2011) Banca: CESPE – Órgão: PC-ES – Prova: Delegado de Polícia

			No que se refere a conceitos e poderes da administração pública e à aplicação da teoria do órgão, julgue os seguintes itens.

			Em sentido material ou objetivo, a administração pública compreende o conjunto de órgãos e pessoas jurídicas encarregadas, por determinação legal, do exercício da função administrativa do Estado.

			a) Certo 		b) Errado

			73) (2010) Banca: CESPE – Órgão: ABIN – Prova: Oficial Técnico de Inteligência – Área de Direito

			No que concerne à administração pública, julgue o item a seguir.

			A administração pública é caracterizada, do ponto de vista objetivo, pela própria atividade administrativa exercida pelo Estado, por meio de seus agentes e órgãos.

			a) Certo	 b) Errado

			74) (2015) – Banca: CESPE – Órgão: TCU – Prova: Procurador

			No que se refere a administração pública, órgão público e competência administrativa, assinale a opção correta.

			a) Em relação à posição ocupada na estrutura estatal, o TCU é órgão superior.

			b) Considerando-se o conceito de órgão público, o TCU, embora não tenha personalidade jurídica, tem capacidade processual para defender suas prerrogativas e para atuar judicialmente em nome da pessoa jurídica que integra.

			c) Mediante ato específico devidamente motivado, a competência administrativa é passível de derrogação pela vontade da administração.

			d) Não se pode delegar aos presidentes de órgãos colegiados a competência administrativa atribuída a esses órgãos.

			e) O poder de polícia e os serviços públicos são exemplos de atividades que integram o conceito de administração pública sob o critério material.

			75) (2014) – Banca: CESPE – Órgão: TJ-SE – Prova: Titular de Serviços de Notas e de Registros

			No que concerne à administração pública, seus órgãos e agentes, assinale a opção correta.

			a) Os notários e registradores são classificados como agentes particulares em colaboração com o Estado, por vontade própria.

			b) O fomento, a polícia administrativa e o serviço público são abrangidos pela administração pública em sentido objetivo.

			c) A administração pública em sentido estrito restringe-se às funções políticas e administrativas exercidas pelas pessoas jurídicas, por órgãos e agentes públicos.

			d) Os órgãos públicos possuem personalidade jurídica de direito público interno.

			e) No direito brasileiro, adota-se a teoria da representação, formulada pelo alemão Otto Gierke, para a conceituação dos órgãos públicos.

			76) (2015) – Banca: CESPE – Órgão: TRE-MT – Prova: Analista

			Com relação ao direito administrativo e à administração pública, assinale a opção correta

			a) A administração pública em sentido estrito abrange os órgãos governamentais, encarregados de traçar políticas públicas, bem como os órgãos administrativos, aos quais cabe executar os planos governamentais.

			b) As atividades de polícia administrativa, de prestação de serviço público e de fomento são próprias da administração pública em sentido objetivo.

			c) Consoante o critério do Poder Executivo, o direito administrativo pode ser conceituado como o conjunto de normas que regem as relações entre a administração pública e os administrados.

			d) As principais fontes do direito administrativo brasileiro, que não foi codificado, são o costume e a jurisprudência.

			e) A administração pública em sentido subjetivo não se faz presente nos Poderes Legislativo e Judiciário.

			77) (ESAF/ASSISTENTE JURÍDICO/AGU/99) 

			A Administração Pública, em sentido objetivo, no exercício da função administrativa, engloba as seguintes atividades, exceto:

			a) polícia administrativa.

			b) serviço público.

			c) elaboração legislativa, com caráter inovador. 

			d) fomento a atividades privadas de interesse público.

			e) intervenção no domínio público.

			78) (2015) Banca: OBJETIVA – Órgão: Prefeitura de Agudo – RS – Prova: Auxiliar Administrativo

			Segundo DI PIETRO, são dois os sentidos em que se utiliza mais comumente a expressão Administração Pública. Com base nisso, analisar a sentença abaixo:

			Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração Pública designa a natureza da atividade exercida pelos entes que exercem a atividade administrativa (pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos); nesse sentido, a Administração Pública é a própria função administrativa que incumbe, predominantemente, ao Poder Executivo (1ª parte). Em sentido subjetivo ou formal ou orgânico, ela designa os entes que exercem a atividade administrativa; compreende pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbidos de exercer uma das funções em que se triparte a atividade estatal: a função administrativa (2ª parte).

			A sentença está:

			a) Totalmente correta.

			b) Correta somente em sua 1ª parte. 

			c) Correta somente em sua 2ª parte.

			d) Totalmente incorreta.

			79) (2016) – Banca: MPE-SC – Órgão: MPE-SC – Prova: Promotor de Justiça – Matutina

			A administração pública, no sentido subjetivo, designa o conjunto de órgãos e agentes estatais responsáveis por funções administrativas. No sentido objetivo, a administração pública é um complexo de atividades concretas visando o atendimento do interesse público. 

			a) Certo	 b) Errado

			80) (2016) Banca: IDECAN Órgão: UERN – Prova: Analista de Sistemas 

			A administração pública pode ser compreendida como atividade administrativa do Estado ou como a própria estrutura organizacional estatal. Quanto às duas acepções apresentadas, é correto afirmar que 

			a) a prestação de serviços públicos representa o sentido orgânico da administração pública. 

			b) a estruturação da administração direta e indireta liga-se ao sentido objetivo de administração pública. 

			c) os órgãos e entidades administrativas compreendem o conceito de administração pública em sentido formal.

			d) a administração pública em seu sentido funcional confunde-se com o sentido subjetivo de administração

			81) (2014) Banca: FUNDATEC – Órgão: SEFAZ-RS – Prova: Técnico Tributário da Receita Estadual – Prova 2

			Considerando o cenário doutrinário do Direito Administrativo, analise as seguintes assertivas sobre a noção de Administração Pública.

			I. No sentido objetivo, material ou funcional, a Administração Pública designa a natureza da atividade ou função desempenhada pelo Estado, com vistas à consecução dos objetivos constitucionais.

			II. No sentido subjetivo, formal ou orgânico, a expressão Administração Pública significa o conjunto de entidades e de órgãos públicos integrantes de todo o aparato estatal.

			III. Em seu sentido material, a Administração Pública manifesta-se com exclusividade no âmbito do Poder Executivo. 

			Quais estão corretas?

			a) Apenas I.

			b) Apenas II

			c) Apenas III.

			d) Apenas I e II.

			e) Apenas II e III.

			82) (2011) Banca: INSTITUTO CIDADES – Órgão: DPE-AM – Prova: Defensor Público

			De acordo com a doutrina nacional, os órgãos e agentes públicos estão compreendidos no sentido de Administração Pública:

			a) subjetivo

			b) objetivo

			c) de atividade administrativa

			d) de atividade política

			e) de atividade política e administrativa

			83) (2011) Banca: UERR – Órgão: SEJUC – RR – Prova: Agente Penitenciário

			Sobre o conceito formal da Administração Pública, é correto afirmar: 

			a) é o conjunto de órgãos instituídos para a consecução dos objetivos do Governo; 

			b) o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; 

			c) é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços próprios do Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade; 

			d) é o conjunto de atos de governo;

			e) é a condução política dos negócios públicos.

			84) (2016) Banca: IDECAN – Órgão: Câmara de Aracruz – ES – Prova: Procurador Legislativo

			Nos termos da doutrina do Direito Administrativo, o termo administração pública pode ser entendido em seu sentido formal e material. Quanto ao tema, assinale a afirmativa correta.

			a) O sentido formal, também chamado de funcional, corresponde à atividade administrativa desempenhada pelo poder público.

			b) O sentido material, também denominado objetivo, refere-se à administração pública enquanto atividade administrativa.

			c) A distinção de administração pública no sentido objetivo e subjetivo reflete uma atual concepção doutrinária, surgida a partir de 1990.

			d) A prestação de serviços públicos, o fomento de pesquisas e a gestão dos bens públicos compreendem à administração pública em seu sentido orgânico.

			85) (2017) Banca: FUNECE – Órgão: UECE – Prova: Advogado

			Atente ao seguinte excerto: “...representa o conjunto de atividades que costumam ser consideradas próprias da função administrativa. O conceito adota como referência a atividade (o que é realizado), não obrigatoriamente quem a exerce”.

			(Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, Direito Administrativo Descomplicado.)

			O trecho acima remete ao conceito de Administração Pública denominado conceito 

			a) material.

			b) formal.

			c) orgânico. 

			d) subjetivo.

			86) (2015) Banca: FUNCAB – Órgão: MPOG – Prova: Atividade Técnica – Direito, Administração, Ciências Contábeis e Economia

			O oferecimento de saneamento básico, transporte coletivo e educação caracterizam atividades da denominada “administração pública». A expressão, quando reveste esse caráter, é escrita com letras minúsculas e revela sentido:

			a) material.

			b) subjetivo.

			c) personalista.

			d) formal.

			e) orgânico.

			O Sistema de controle administrativo refere-se ao regime de controle dos atos administrativos editados pelo Estado, cujo sistema pode ser o sistema inglês ou o sistema francês. No sistema inglês, o controle dos atos administrativos ilegais é realizado pelo Poder Judiciário (unicidade de jurisdição), haja vista que esse poder é o único que possui competência para decidir as controvérsias apresentadas em sociedade com força definitiva, formando coisa julgada. 

			No sistema francês, por sua vez, tem-se o sistema de dualidade de jurisdição, ou seja, nesse sistema compete ao contencioso administrativo (tribunais administrativos) decidir/julgar as controvérsias que envolvem os atos da administração pública, de modo que não compete ao Poder Judiciário a análise dos atos da administração.

			87) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA Prova: Auditor de Controle Externo – Direito Administrativo Controle da administração pública 

			Julgue o item a seguir, acerca de controle da administração pública.

			O sistema de contencioso administrativo ocorre no âmbito de tribunais de competência especializada que não integram a estrutura do Poder Judiciário, cujas sentenças são dotadas de força de coisa julgada. 

			a) Certo	 b) Errado

			O Brasil adota o sistema inglês, no qual, conforme estudado, todos os litígios – administrativos ou privados – estão sujeitos ao controle do Poder Judiciário, ao qual compete proferir decisões com caráter definitivo.

			88) (2014) Banca: CESPE – Órgão: Câmara dos Deputados – Prova: Analista Legislativo – Direito Administrativo Controle da administração pública 

			A respeito do controle na administração, julgue o item subsequente. Em razão do princípio da separação dos poderes, e diferentemente dos atos administrativos, os atos praticados no exercício da função política ou de governo não podem sofrer controle judicial.

			a) Certo 		b) Errado

			Esse sistema não implica em retirar da Administração Pública a possibilidade de controle dos seus próprios atos (autotutela administrativa), contudo, as decisões tomadas em âmbito administrativo não são dotadas de definitividade, não geram, pois, coisa julgada e não possuem caráter jurisdicional. Assim sendo, as decisões administrativas ficam sujeitas à revisão pelo Poder Judiciário. O princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o poder de controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos. Assim, a Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus atos, podendo fazê-lo diretamente.

			89) (2008) Banca: CESPE – Órgão: MPE-RR – Prova: Analista de Sistemas (+ provas)

			As decisões administrativas ficam sujeitas à revisão pelo Poder Judiciário. 

			a) Certo	 b) Errado

			90) (2009) Banca: FCC – Órgão: TRT – 15ª Região – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			O princípio da autotutela significa que a Administração Pública

			a) exerce o controle sobre seus próprios atos, com a possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes ou inoportunos, independentemente de recurso ao Poder Judiciário.

			b) sujeita-se ao controle do Poder Judiciário, que pode anular ou revogar os atos administrativos que forem inconvenientes ou inoportunos.

			c) Direta fiscaliza as atividades das entidades da Administração Indireta a ela vinculadas.

			d) Indireta fica sujeita a controle dos órgãos de fiscalização do Ministério do Planejamento mesmo que tenham sido criadas por outro Ministério.

			e) tem liberdade de atuação em matérias que lhes são atribuídas por lei.

			Caso o particular opte por instaurar um processo no âmbito administrativo, em regra, o mesmo poderá, a qualquer tempo, recorrer ao Poder Judiciário, antes ou depois de esgotada a via administrativa. Portanto, o particular não precisa “esgotar” a instância administrativa, ou recorrer administrativamente, para que possa recorrer ao Judiciário, uma vez que no Brasil a justiça é inafastável (a qualquer tempo -> Judiciário).

			91) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-GO – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa – Direito Administrativo Processo Administrativo – Lei 9.784/99 

			Durante a realização de escavações para a expansão de obra de metrô, de responsabilidade do governo federal, ocorreu acidente que resultou na abertura de imensa cratera em área residencial e consequente desmoronamento de um edifício com soterramento de veículos. Os particulares prejudicados pretendem formular pedidos de ressarcimento junto à administração pública. 

			Considerando essa situação hipotética e as regras contidas na Lei n.º 9.784/1999, julgue o item que se segue.

			Os interessados deverão aguardar decisão administrativa referente aos seus pedidos para, então, se insatisfeitos, buscarem a via judicial para a resolução da lide.

			a) Certo	 b) Errado

			GABARITO – NOÇÕES PRELIMINARES de Direito Administrativo

			1) A

			2) B

			3) A

			4) CERTO

			5) C

			6) ERRADO

			7) E

			8) CERTO

			9) C

			10) B

			11) B

			12) B

			13) C

			14) ERRADO

			15) ERRADO

			16) E

			17) B

			18) CERTO

			19) ERRADO

			20) ERRADO

			21) ERRADO

			22) CERTO

			23) CERTO

			24) ERRADO

			25) ERRADO

			26) ERRADO

			27) CERTO

			28) ERRADO

			29) ERRADO

			30) ERRADO

			31) CERTO

			32) D

			33) D

			34) ERRADO

			35) ERRADO

			36) E

			37) CERTO

			38) ERRADO

			39) ERRADO

			40) CERTO

			41) CERTO

			42) B

			43) CERTO

			44) A

			45) ERRADO

			46) A

			47) A

			48) ERRADO

			49) A

			50) ERRADO

			51) C

			52) B

			53) D

			54) D

			55) D

			56) A

			57) B

			58) CERTO

			59) CERTO

			60) B

			61) CERTO

			62) B

			63) C

			64) CERTO

			65) C

			66) CERTO

			67) E

			68) CERTO

			69) ERRADO

			70) CERTO

			71) CERTO

			72) ERRADO

			73) CERTO

			74) E

			75) B

			76) B

			77) C

			78) A

			79) CERTO

			80) C

			81) D

			82) A

			83) A

			84) B

			85) A

			86) A

			87) ERRADO

			88) ERRADO

			89) CERTO

			90) A

			91) ERRADO

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							FRASES PODEROSAS – NOÇÕES PRELIMINARES de Direito Administrativo

						
					

					
							
						
	
							% de questões

						
							
							Número de acertos nesse capítulo
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							O poder estatal é UNO E INDIVISÍVEL, entretanto, o seu exercício deve ser dividido entre três poderes estruturais, quais sejam: Executivo, Legislativo e Judiciário. 
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							A separação de funções entre os três poderes é realizada a partir do CRITÉRIO DE PREPONDERÂNCIA e não de exclusividade, isto é, os poderes desempenham preponderantemente suas respectivas funções típicas e, em determinadas situações admitidas na Constituição Federal, realizam atividades atípicas. Cumpre destacar que as funções dos Poderes são reciprocamente INDELEGÁVEIS. 
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							A lei em sentido amplo constitui uma fonte primária. Conforme regra constante no art. 5º, II, da Constituição Federal.
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							São fontes do Direito Administrativo a Lei, Jurisprudência, Doutrina, Costumes e os Princípios Gerais do Direito. 
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							Direito Administrativo é um ramo do direito público que tem como objeto as relações internas à administração pública (órgãos e entidades administrativas), as relações entre a administração e os administrados e as atividades da administração não contenciosas voltadas a alcançar o interesse público (prestação de serviços públicos, atividades de fomento, intervenção etc.).
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							Administração Pública em conformidade com o critério subjetivo/formal/orgânico refere-se ao conjunto de órgãos, agentes e entidades que forma a estrutura que desempenha a função administrativa em conformidade com a lei (critério formal) – manifestando-se, tipicamente, por meio do Poder Executivo, mas, atipicamente, por meio dos poderes Judiciário e Legislativo. 
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							Administração Pública em conformidade com o critério objetivo/material/funcional: trata-se da própria função ou atividade administrativa que é realizada. Nesse sentido, as principais atividades administrativas são: prestação de serviços público; exercício do Poder de Polícia; atividades de fomento – serviços de incentivo e atividade de estímulo que a Administração realiza; intervenção no direito de propriedade do particular; intervenção no domínio social etc. 
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O regime jurídico administrativo consiste no conjunto de princípios e regras que estruturam o Direito Administrativo e pode ser conceituado como as orientações normativas que propõem a interpretação e a aplicação do Direito, estabelecendo a lógica dessa disciplina (a base da matéria -> ATENÇÃO).

			Os princípios são mandamentos gerais e verdadeiras diretrizes para a atuação dos entes da Administração Direta e Indireta, no âmbito de todos os poderes (quando estiverem no exercício da função administrativa), e para todos os entes da Federação. Destaca-se que todos os princípios administrativos são princípios que decorrem do texto constitucional, sendo que alguns estão expressos na Constituição e outros implícitos. Além disso, cabe ressaltar que NENHUM princípio é absoluto ou se sobrepõe abstratamente frente aos demais. Portanto, no momento em que houver contrariedade entre os princípios (antinomia jurídica imprópria), haverá uma ponderação de interesses no caso concreto, definindo-se uma solução que sacrifique o mínimo possível os princípios envolvidos.

			92) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TJ-CE – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Com relação aos princípios que fundamentam a administração pública, assinale a opção correta.

			a) A publicidade marca o início da produção dos efeitos do ato administrativo e, em determinados casos, obriga ao administrado seu cumprimento.

			b) Pelo princípio da autotutela, a administração pode, a qualquer tempo, anular os atos eivados de vício de ilegalidade.

			c) O regime jurídico-administrativo compreende o conjunto de regras e princípios que norteia a atuação do poder público e o coloca numa posição privilegiada

			d) A necessidade da continuidade do serviço público é demonstrada, no texto constitucional, quando assegura ao servidor público o exercício irrestrito do direito de greve.

			e) O princípio da motivação dos atos administrativos, que impõe ao administrador o dever de indicar os pressupostos de fato e de direito que determinam a prática do ato, não possui fundamento constitucional.

			93) (2014) Banca: CESPE – Órgão: Câmara dos Deputados – Prova: Analista Legislativo

			Acerca do direito administrativo brasileiro, julgue o item a seguir.

			“Os princípios da administração explicitamente previstos na CF não se aplicam às entidades paraestatais e às sociedades de economia mista, por serem essas entidades pessoas jurídicas de direito privado que atuam em atividades do setor econômico, embora sejam criadas por lei”.

			a) Certo		B) Errado

			94) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 10ª REGIÃO (DF e TO) – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			A respeito da administração pública e seus princípios, julgue o item subsecutivo.

			Os princípios constitucionais da administração pública se limitam à esfera do Poder Executivo, já que o Poder Judiciário e o Poder Legislativo não exercem função administrativa.

			a) Certo 	B) Errado

			95) (2014) Banca: CESPE – Órgão: CADE – Prova: Nível Médio

			Com relação ao direito administrativo, julgue o item seguinte.

			Ainda que as sociedades de economia mista sejam pessoas jurídicas de direito privado com capital composto por capital público e privado, a elas aplicam-se os princípios explícitos da administração pública.

			a) Certo 	B) Errado

			96) (2014) Banca: FCC – Órgão: TCE-RS – Prova: Auditor Público Externo – Engenharia Civil – Conhecimentos Básicos

			Os princípios que regem a Administração pública

			a) são aqueles que constam expressamente do texto legal, não se reconhecendo princípios implícitos, aplicando-se tanto à Administração direta quanto à indireta.

			b) podem ser expressos ou implícitos, os primeiros aplicando-se prioritariamente em relação aos segundos, ambos se dirigindo apenas à Administração direta.

			c) são prevalentes em relação às leis que regem a Administração pública, em razão de seu conteúdo ser mais relevante.

			d) dirigem-se indistintamente à Administração direta e às autarquias, aplicando-se seja quando forem expressos, seja quando implícitos.

			e) aplicam-se à Administração direta, indireta e aos contratados em regular licitação, seja quando forem expressos, seja quando implícitos.

			97) (2013) Banca: CONPASS – Órgão: Prefeitura de Serra Negra do Norte – RN – Prova: Procurador Jurídico

			Sobre o Direito Administrativo, marque a alternativa correta.

			a) No Brasil, a Jurisdição é dual havendo previsão de que dois órgãos se manifestem de forma definitiva sobre o Direito. 

			b) São princípios basilares do Direito Administrativo: supremacia do interesse público sobre o particular e disponibilidade do interesse público.

			c) O Direito Administrativo integra o ramo do Direito Público, cuja principal característica encontramos no fato de haver uma igualdade jurídica entre cada uma das partes envolvidas, ou seja, a Administração Pública se encontra no mesmo patamar que o particular.

			d) Regime jurídico administrativo é o conjunto das regras que buscam atender aos interesses públicos. 

			e) É ramo do direito privado.

			Convém elencar os princípios que estruturam o Regime Jurídico de Direito Público e que estabelecem as prerrogativas e limitações a que se submete o Estado. Trata-se de supraprincípios ou princípios centrais que norteiam a atuação da administração, são esses:

			a) Supremacia do interesse público sobre o privado: esse princípio estabelece que, havendo um conflito, no caso concreto, entre o interesse privado e o interesse público, prevalecerá o interesse público, que reflete os anseios da coletividade. Nesse sentido, tendo em vista que o ente estatal busca atender a esse interesse, ao poder público são conferidos alguns poderes e prerrogativas especiais que o particular não possui, necessários para garantir a supremacia do interesse público e assegurar o alcance do objetivo estatal. Destaca-se que os referidos poderes serão desempenhados em conformidade com a lei. Ex: prerrogativa estatal de desapropriar uma propriedade privada, prerrogativas processuais da Fazenda Pública etc.

			b) Indisponibilidade do interesse público: esse princípio estabelece que, conforme o nome já diz, o interesse público é indisponível, ou seja, o agente público não pode fazer uso das prerrogativas e poderes públicos para alcançar um interesse diverso daquele relacionado ao interesse da coletividade. Portanto, o agente não pode “abrir mão” do interesse público, esteja o Estado exercendo sua função sob o regime de direito público, regime híbrido ou regime de direito privado.

			98) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-GO – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			No que se refere ao regime jurídico-administrativo brasileiro e aos princípios regentes da administração pública, julgue o próximo item.

			“O regime jurídico-administrativo brasileiro está fundamentado em dois princípios dos quais todos os demais decorrem, a saber: o princípio da supremacia do interesse público sobre o privado e o princípio da indisponibilidade do interesse público”.

			a) Certo		B) Errado

			99) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TEM – Prova: Contador

			Julgue o item a seguir acerca da responsabilidade civil do Estado e do Regime Jurídico Administrativo. 

			‘A supremacia do interesse público sobre o privado e a indisponibilidade, pela administração, dos interesses públicos, integram o conteúdo do regime jurídico-administrativo”.

			a) Certo	 b) Errado

			100) (2012) Banca: CESPE – Órgão: TJ-RR – Prova: Analista – Processual

			A respeito do conceito e dos princípios da administração pública, julgue o próximo item.

			O princípio da supremacia do interesse público vincula a administração pública no exercício da função administrativa, assim como norteia o trabalho do legislador quando este edita normas de direito público

			a) Certo 		B) Errado

			101) (2012) Banca: CESPE – Órgão: TJ-RR – Prova: Administrador

			Acerca dos princípios da impessoalidade e da supremacia do interesse público, julgue o próximo item.

			Do princípio da supremacia do interesse público decorre a posição jurídica de preponderância do interesse da administração pública.

			a) Certo 		B) Errado

			102) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TC-DF Prova: Analista Administrativo – Tecnologia da Informação 

			Acerca do regime jurídico administrativo, julgue o próximo item:

			“O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é um dos pilares do regime jurídico administrativo e autoriza a administração pública a impor, mesmo sem previsão no ordenamento jurídico, restrições aos direitos dos particulares em caso de conflito com os interesses de toda a coletividade”.

			a) Certo 		B) Errado

			103) (2012) Banca: CESPE – Órgão: PRF – Prova: Agente Administrativo

			Com relação aos princípios básicos da administração, à responsabilidade da administração e à improbidade administrativa, julgue o item a seguir. Em decorrência do princípio da indisponibilidade do interesse público, não é permitido à administração alienar qualquer bem público enquanto este bem estiver sendo utilizado para uma destinação pública específica.

			a) Certo 		B) Errado

			104) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auditor de Controle Externo

			Acerca de função administrativa e atos administrativos, julgue o item a seguir.

			“Em razão do princípio da indisponibilidade do interesse público, o Estado somente poderá exercer sua função administrativa sob o regime de direito público”.

			a) Certo	 b) Errado

			105) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: IPT-SP – Prova: Advogado

			Assinale a alternativa correta.

			a) O regime jurídico administrativo é amparado por dois princípios basilares, a supremacia do interesse público e a indisponibilidade do interesse público.

			b) O regime jurídico administrativo e o regime jurídico da Administração Pública são expressões sinônimas.

			c) A supremacia do interesse público, que orienta o regime jurídico administrativo, é um princípio previsto expressamente na Constituição Federal.

			d) O regime jurídico administrativo não contempla qualquer restrição à administração.

			e) A Administração Pública é regida exclusivamente pelo regime jurídico administrativo

			106) (2012) Banca: PUC-PR – Órgão: TJ-MS – Prova: Juiz

			“Após o artigo publicado por Celso Antônio Bandeira de Mello em 1967, que efetivamente lançou de forma pioneira uma sólida proposta de fundamentação normativa ao princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, irromperam outras manifestações doutrinárias fazendo alusão à sua existência. Em sua maior parte, salvo raríssimas exceções, tratavam-se de referências pontuais em cursos e manuais, sem maiores desenvolvimentos teóricos.” (HACHEM, Daniel Wunder. Princípio constitucional da supremacia do interesse público. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 68.) 

			Considerando o assunto desse fragmento, assinale a alternativa CORRETA:

			a) O regime jurídico administrativo é pautado por um conjunto de sujeições à Administração Pública que decorrem do princípio da supremacia do interesse público. 

			b) Segundo o sistema jurídico-positivo atual, o princípio da supremacia do interesse público não possui afirmação expressa no texto constitucional de 1988, apesar do seu reconhecimento como princípio constitucional implícito estruturante do regime jurídico administrativo. 

			c) O princípio da supremacia do interesse público não possui estatura constitucional, apenas infraconstitucional, notadamente na Lei Federal de Processo Administrativo e em algumas Constituições estaduais. 

			d) A indisponibilidade do interesse público não tem qualquer ligação com o princípio da supremacia do interesse público, pois se reporta apenas à atividade fiscalizatória do Estado. 

			e) O princípio da supremacia do interesse público não está sujeito à ponderação com outros princípios devido ao seu caráter absoluto.

			107) (2012) Banca: VUNESP – Órgão: SPTrans – Prova: Auditor Pleno

			Assinale a alternativa que melhor exprime o princípio básico do direito administrativo.

			a) ( ) Supremacia do interesse público.

			b) ( ) Todo poder sem qualquer dever.

			c) ( ) Autonomia negocial.

			d) ( ) Autonomia da vontade.

			e) ( ) Máximo lucro das empresas públicas.

			108) (2012) Banca: NC-UFPR – Órgão: TJ-PR – Prova: Juiz

			Em relação ao regime jurídico administrativo, assinale a alternativa correta. 

			a) O princípio constitucional da supremacia do interesse público é um dos princípios gerais da Administração Pública expressos no caput do artigo 37 da Constituição Federal. 

			b) O princípio da supremacia do interesse público não admite ponderação com outros princípios constitucionais dado o seu caráter absoluto. 

			c) A supremacia do interesse público é princípio oposto ao da indisponibilidade dos interesses públicos pela Administração. 

			d) O princípio constitucional da supremacia do interesse público é princípio estruturante do regime jurídico administrativo brasileiro, tendo correspondência à ideia de existirem prerrogativas especiais aos atos administrativos (o que é típico do sistema da Civil Law).

			109) (2015) Banca: COPESE – UFPI – Órgão: Prefeitura de Bom Jesus – PI- Prova: Procurador do Município

			Sobre regime jurídico administrativo, administração pública e princípios da administração pública, marque o item INCORRETO.

			a) A doutrina considera que o regime jurídico administrativo refere-se às prerrogativas e sujeições da Administração Pública, vinculadas ao princípio da legalidade, cabendo a proteção aos direitos individuais frente ao Estado e atendendo à necessidade de satisfação dos interesses coletivos.

			b) Faz parte das prerrogativas da administração pública a autoexecutoriedade, a autotutela, o poder de expropriar, o de requisitar bens e serviços, o de ocupar temporariamente o imóvel alheio, o de instituir servidão, o de aplicar sanções administrativas, o de alterar e rescindir unilateralmente os contratos, o de impor medidas de polícia.

			c) A disponibilidade do interesse público é a garantia de que os agentes públicos não são donos do interesse pelos mesmos administrativos, gerido. Os agentes públicos estão vinculados à lei e não lhes cabe em nome do poder discricionário desvincular-se da mesma.

			d) A CF-88 enumera, no seu artigo 37, os princípios da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

			e) O teto da remuneração e do subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

			110) (2012) Banca: VUNESP – Órgão: SPTrans – Prova: Advogado Pleno (+ provas)

			“Os bens e interesses públicos não pertencem à Administração nem a seus agentes. Cabe-lhes apenas geri-los, conservá-los e por eles velar em prol da coletividade, esta sim a verdadeira titular dos direitos e interesses públicos.” (José dos Santos Carvalho Filho in Manual de Direito Administrativo) 

			A conceituação acima reproduzida trata de um dos princípios do direito administrativo. Assinale a alternativa que contém um princípio que corretamente representa essa conceituação doutrinária.

			a) Autotutela.

			b) Eficiência.

			c) Indisponibilidade.

			d) Proteção à confiança.

			e) Precaução.

			Cumpre ressaltar que o STF entende ser possível atenuar o princípio da indisponibilidade do interesse público em algumas situações específicas, em particular na realização da transação, quando esse ato representar a melhor maneira para ultimar o interesse coletivo, não se mostrando, portanto, oneroso para a Administração Pública.

			111) (2014) Banca: CESPE – Órgão: Câmara dos Deputados – Prova: Analista Legislativo

			A respeito do regime jurídico administrativo, julgue o item a seguir.

			“O princípio da indisponibilidade do interesse público não impede a administração pública de realizar acordos e transações”.

			a) Certo 		B) Errado

			A tônica/lógica do Regime Jurídico Administrativo é estruturada por esses 2 princípios que tratam das prerrogativas estatais (Princípio da Supremacia do Interesse Público frente ao Privado) e de suas limitações (Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público). Entretanto, cabe destacar que, a despeito do fato de esses 2 mandamentos representam a base do Regime Jurídico Administrativo, ressalta-se, NOVAMENTE, que não existe hierarquia entre os princípios administrativos, sendo que todos eles têm a mesma força no ordenamento jurídico, independentemente de estarem expressos ou implícitos no texto da Constituição Federal.

			112) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue o item subsecutivo. 

			Na hierarquia dos princípios da administração pública, o mais importante é o princípio da legalidade, o primeiro a ser citado na CF.

			a) Certo 		B) Errado

			113) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue o item subsecutivo. 

			Na hierarquia dos princípios da administração pública, o mais importante é o princípio da legalidade, o primeiro a ser citado na CF.

			a) Certo 		B) Errado

			“Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...).”

			114) (2013) Banca: CESPE – Órgão: IBAMA – Prova: Analista Ambiental

			Considerando os princípios que regem a administração pública e sua organização, julgue o item subsequente.

			O princípio da moralidade e o da eficiência estão expressamente previstos na CF, ao passo que o da proporcionalidade constitui princípio implícito, não positivado no texto constitucional.

			a) Certo 		B) Errado

			115) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TJ-MA – Prova: Juiz

			Consoante aos princípios da administração pública, assinale a opção correta.

			a) De acordo com o princípio da publicidade, toda e qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por lei.

			b) Dado o princípio da legalidade, deve o administrador público pautar sua conduta por preceitos éticos.

			c) A obrigação de a administração pública ser impessoal decorre do princípio da moralidade.

			d) A eficiência constitui princípio administrativo previsto na CF.

			116) (2012) Banca: FCC – Órgão: TST – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Segundo a literalidade do caput do art. 37 da Constituição de 1988, a Administração pública obedecerá, entre outros, ao princípio da 

			a) proporcionalidade.

			b) razoabilidade.

			c) igualdade.

			d) moralidade.

			e) boa-fé.

			117) (2012) Banca: FCC – Órgão: TCE-AP – Prova: Analista de Controle Externo – Controle Externo (+ provas)

			De acordo com a Constituição Federal, os princípios da Administração Pública aplicam-se

			a) às entidades integrantes da Administração direta e indireta de qualquer dos Poderes.

			b) à Administração direta, autárquica e fundacional, exclusivamente.

			c) às entidades da Administração direta e indireta, exceto às sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica.

			d) à Administração direta, integralmente, e à indireta de todos os poderes e às entidades privadas que recebem recursos públicos, parcialmente.

			e) à Administração direta, exclusivamente, sujeitando- se as entidades da Administração indireta ao controle externo exercido pelo Tribunal de Contas.

			118) (2013) Banca: FCC – Órgão: TRT – 5ª Região (BA) Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			O artigo 37 da Constituição Federal dispõe que a Administração pública deve obediência a uma série de princípios básicos, dentre eles o da legalidade. É correto afirmar que a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador público, em sua atividade funcional, 

			a) pode fazer tudo que a lei não proíba, porque a Constituição Federal garante que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.

			b) está vinculado à lei, não aos princípios administrativos.

			c) deve atuar conforme a lei e o direito, observando, inclusive, os princípios administrativos.

			d) está adstrito à lei, mas dela poderá afastar-se desde que autorizado a assim agir por norma regulamentar.

			e) está adstrito à lei, mas poderá preteri-la desde que o faça autorizado por acordo de vontades, porque na Administração pública vige o princípio da autonomia da vontade.

			119) (2016) Banca: FCC – Órgão: TRT – 1ª REGIÃO (RJ) – Prova: Juiz do Trabalho Substituto

			São princípios previstos na Constituição Federal e que devem ser obedecidos pela Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios:

			I. Pessoalidade

			II. Legalidade

			III. Formalidade

			IV. Eficiência

			Está correto o que consta em 

			a) I e III, apenas. 

			b) II e IV, apenas. 

			c) I, II, III e IV. 

			d) I e IV, apenas. 

			e) II e III, apenas.

			120) (2017) Banca: FGV – Órgão: SEPOG – RO – Prova: Técnico em Políticas Públicas e Gestão Governamental

			As opções a seguir apresentam princípios constitucionais que regem a Administração Pública, tanto a direta quanto a indireta, em todos os níveis da administração (municipal, estadual e federal), à exceção de uma. Assinale-a.

			a) Legalidade.

			b) Impessoalidade. 

			c) Moralidade. 

			d) Externalidade. 

			e) Publicidade. 

			121) (2016) Banca: SUGEP – UFRPE – Órgão: UFRPE- Prova: Assistente em Administração

			De acordo com a Constituição Federal, em seu Art. 37, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverá obedecer aos princípios de: 

			a) transparência, respeito, legalidade, impessoalidade e moralidade. 

			b) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

			c) impessoalidade, legalidade, publicidade, eficiência e respeito. 

			d) ética, respeito, transparência, legalidade e impessoalidade.

			e) moralidade, transparência, ética, eficácia e eficiência.

			122) (2017) Banca: IBEG – Órgão: IPREV – Prova: Procurador Previdenciário

			Sobre os princípios da Administração Pública, assinale a correta:

			a) Os princípios da ampla defesa e do contraditório são aplicados somente aos processos judiciais, sendo facultativos nos processos administrativos.

			b) São princípios explícitos da Administração Pública, entre outros, os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

			c) A capacidade da Administração Pública de poder sanar os seus atos irregulares ou de reexaminá-los à luz da conveniência e da oportunidade está em consonância direta com o princípio da segurança jurídica.

			d) O princípio que exige objetividade no atendimento do interesse público, vedando a promoção pessoal de agentes e/ou autoridades é o da publicidade.

			e) O princípio da razoabilidade não é consagrado em lei, sequer implicitamente.

			123) (2013) Banca: IADES – Órgão: EBSERH – Prova: Advogado

			Dentre outros, são princípios constitucionais da Administração Pública, a

			a) legalidade, a independência e a impessoalidade.

			b) eficiência, a legalidade e a moralidade.

			c) moralidade, a soberania e a eficiência.

			d) publicidade, o pluralismo político e a legalidade.

			e) impessoalidade, a não intervenção e a publicidade

			124) (2016) Banca: IBGP – Órgão: Prefeitura de Nova Ponte – MG- Prova: Advogado

			Os princípios da administração pública expressamente dispostos na CF são de observância obrigatória para: 

			a) Os órgãos da administração direta de todos os poderes e de todas as esferas de governo. 

			b) Os órgãos e as entidades da administração direta e indireta do poder executivo, apenas, de todas as esferas de governo. 

			c) Os órgãos e as entidades das administrações direta e indireta, do poder executivo federal. 

			d) A todos os órgãos e entidades das administrações direta e indireta, de todos os poderes e de todas as esferas de governo.

			125) (2016) Banca: IDECAN- Órgão: UFPB – Prova: Administrador (+ provas)

			Nos termos do capítulo destinado à Administração Pública na Constituição Federal, é correto afirmar que o princípio da 

			a) publicidade é absoluto e, portanto, não comporta exceções.

			b) razoabilidade encontra-se expresso na Constituição Federal.

			c) legalidade é hierarquicamente superior ao princípio da moralidade.

			d) eficiência aplica-se à sociedade de economia mista e à empresa pública.

			126) (2016) Banca: Quadrix – Órgão: CRO – PR – Prova: Procurador Jurídico (+ provas)

			Com relação aos princípios administrativos expressos na Constituição Federal de 1988, bem como os princípios reconhecidos pelos publicistas, assinale a alternativa incorreta. 

			a) O administrador público, além de averiguar os critérios de conveniência, oportunidade e justiça em suas ações, deve distinguir o que é honesto do que é desonesto. 

			b) Um dos objetivos do princípio da eficiência é reduzir os desperdícios de dinheiro público, o que impõe a execução dos serviços públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional. 

			c) De acordo com a doutrina, a ação popular, prevista na Constituição Federal de 1988, apresenta-se como um dos instrumentos de proteção à moralidade administrativa.

			d) As empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas não estão sujeitas ao princípio da publicidade. 

			e)Todas as pessoas administrativas devem submeter-se ao princípio da publicidade, quer as que constituem as próprias pessoas estatais, quer aquelas outras que, mesmo sendo privadas, integram o quadro da Administração Pública. 

			127) (2014) Banca: NUCEPE – Órgão: Prefeitura de Parnarama – MA – Prova: Fiscal de Tributos

			Assinale a alternativa que contém uma afirmação CORRETA.

			a) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

			b) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, pessoalidade, imoralidade, publicidade e eficiência. 

			c) A administração pública direta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, mas essa regra não se aplica para administração pública indireta.

			d) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, pessoalidade, moralidade, publicidade e eficácia. 

			e) Somente a administração pública direta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de ilegalidade, impessoalidade, imoralidade, publicidade e eficiência.

			128) (2017) Banca: FEPESE – Órgão: PC-SC – Prova: Agente de Polícia Civil

			Com base no texto da Constituição Federal, são princípios básicos da administração pública:

			a) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

			b) Legalidade, pessoalidade, probidade, publicidade e eficiência.

			c) Pessoalidade, probidade, sigilo, eficácia e legalidade.

			d) Impessoalidade, legitimidade, moralidade, sigilo e eficiência.

			e) Pessoalidade, moralidade, sigilo, eficácia e legitimidade.

			129) (2016) Banca: UFMT – Órgão: TJ-MT – Prova: Analista Judiciário – Economia

			Assinale a alternativa que apresenta os princípios que devem ser obedecidos pela administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

			a) Reserva legal, Pessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

			b) Reserva legal, Impessoalidade, Imoralidade, Publicidade e Eficiência.

			c) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

			d) Legalidade, Pessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

			130) (2016) Banca: CAIP-IMES – Órgão: CRAISA de Santo André – SP – Prova: Advogado

			O artigo 37, da Constituição Federal de 1988 especifica as pessoas jurídicas que deverão obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que deverão ser observados por alguns entes. São eles:

			a) a administração pública indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

			b) a administração pública direta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

			c) a administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal. 

			d) a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

			131) (2016) Banca: FAURGS – Órgão: TJ-RS – Prova: Contador

			São princípios a serem obedecidos pela administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

			a) soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana e pluralismo político. 

			b) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

			c) cidadania, legalidade, legitimidade, economicidade e eficiência.

			d) soberania, cidadania, legalidade e impessoalidade.

			e) soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana e legalidade.

			132) (2016) Banca: FUNRIO – Órgão: IF-BA – Prova: FUNRIO – IF-BA – Auxiliar em Administração 

			De acordo com a Constituição Federal de 1988, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá, dentre outros, ao princípio de

			a) objetividade. 

			b) legalidade.

			c) exclusividade. 

			d) conveniência

			e) direcionamento.

			133) (2016) Banca: FCM – Órgão: IF Farroupilha – RS – Prova: Docente – Administração – Área Administração

			De acordo com Matias-Pereira (2014), é correto afirmar que:

			a) Os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade serão obedecidos pela Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, das Entidades, dos Órgãos e dos Agentes.

			b) Os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, com flexibilidade nos processos, sem ferir os trâmites legais e as ações administrativas serão obedecidos pela Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos poderes da União, unicamente.

			c) Os princípios de legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, com flexibilidade nos processos, sem ferir os trâmites legais e as ações administrativas serão obedecidos pela Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, das Entidades, dos Órgãos e dos Agentes.

			d) Os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, com flexibilidade nos processos, sem ferir os trâmites legais e as ações administrativas serão obedecidos pela Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, das Entidades, dos Órgãos e dos Agentes.

			e) Os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, com flexibilidade nos processos, sem ferir os trâmites legais e as ações administrativas serão obedecidos unicamente pela Administração Pública direta, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, das Entidades, dos Órgãos e dos Agentes.

			134) (2016) Banca: COMPERVE – Órgão: UFRN – Prova: Auxiliar em Administração

			Conforme a Constituição Federal de 1988, os princípios da Administração Pública direta e indireta são: 

			a) legalidade, eficiência, impessoalidade, publicidade e moralidade.

			b) racionalidade, finalidade, moralidade, publicidade e originalidade. 

			c) legalidade, qualidade, objetividade moralidade e eficiência. 

			d) racionalidade, objetividade, publicidade, finalidade e impessoalidade.

			135) (2016) Banca: FAU – Órgão: JUCEPAR – PR – Prova: Administrador

			O Artigo 37 da Constituição Federal, trata de seus princípios da Administração Pública, que são: 

			a) Entidade, Moralidade, Eficiência, Publicidade e Impessoalidade. 

			b) Legalidade, Continuidade, Moralidade, Eficiência. 

			c) Impessoalidade, Prudência, Moralidade e Publicidade.

			d) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

			e) Impessoalidade, Moralidade, Entidade, Eficiência e Legalidade.

			136) (2016) Banca: INSTITUTO CIDADES – Órgão: CONFERE – Prova: Assistente Administrativo VII

			Como se sabe, a Administração Pública é regida por certos princípios invioláveis. Dentre as alternativas a seguir, assinale aquela que NÃO está condizente com o artigo 37 da Constituição Federal: 

			a) Publicidade e Moralidade. 

			b) Legalidade e Publicidade. 

			c) Moralidade e Indisponibilidade. 

			d) Impessoalidade e Legalidade.

			137) (2016) Banca: FCM – Órgão: Prefeitura de Barbacena – MG – Prova: Tecnólogo Executivo

			Representa(m) princípio(s) a ser(em) observado(s) nas três esferas de governo da administração pública, conforme indicações feitas por Chiavenato (2008), com base na Emenda Constitucional nº 19, de 1998, EXCETO:

			a) impessoalidade.

			b) legalidade e eficiência.

			c) eficiência e efetividade.

			d) moralidade e publicidade.

			138) (2016) Banca: FUNIVERSA – Órgão: IF-AP – Prova: Auxiliar em Administração (+ provas)

			Os princípios que regem a Administração Pública podem ser divididos em dois grupos: os expressos e os implícitos ou reconhecidos. A propósito desse assunto, assinale a alternativa que apresenta apenas princípios expressamente previstos na Constituição Federal de 1988 (CF). 

			a) legalidade, moralidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos 

			b) legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência e supremacia do interesse público

			c) legalidade, moralidade, eficiência, continuidade dos serviços públicos e supremacia do interesse público 

			d) legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, proporcionalidade e autotutela 

			e) legalidade, publicidade, moralidade, eficiência e impessoalidade

			Legalidade: Esse princípio estabelece que a Administração Pública só poderá atuar quando a lei permitir. Segundo o Princípio da Legalidade, enquanto o particular é livre para fazer tudo o que não esteja proibido pela lei (art. 5º da CF/88: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”), a Administração Pública deve agir apenas em conformidade com o ordenamento legal e todos os instrumentos jurídicos nele existentes.

			Convém esclarecer que a Legalidade não elimina a existência de atos discricionários, isto é, atos nos quais o agente público possui certa margem de liberdade para atuar e pode analisar a conveniência e a oportunidade (mérito administrativo) do interesse público em determinada situação. Destaca-se que os atos discricionários praticados pela administração pública estão sujeitos ao controle pelo Poder Judiciário quanto à legalidade formal e substancial.

			Claro, né pessoal! O legislador não poderia prever TODAS as situações que seriam evidenciadas pela Administração Pública no caso concreto e antecipar qual seria a melhor escolha para o Estado. Por essa razão, em algumas situações, a Lei confere ao administrador certa margem de liberdade/discricionariedade para avaliar qual escolha atenderá aos objetivos perseguidos pelo ente público (finalidade específica do ato).

			139) (2015) Banca: CESPE -- Órgão: TRE-GO – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			No que se refere ao regime jurídico-administrativo brasileiro e aos princípios regentes da administração pública, julgue o próximo item.

			Por força do princípio da legalidade, o administrador público tem sua atuação limitada ao que estabelece a lei, aspecto que o difere do particular, a quem tudo se permite se não houver proibição legal.

			a) Certo	 b) Errado

			140) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Administrador

			Julgue o item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo brasileiro.

			O agente público só poderá agir quando houver lei que autorize a prática de determinado ato.

			a) Certo 		B) Errado

			141) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 10ª REGIÃO (DF e TO) – Prova: Analista Judiciário – Área Judiciária

			Julgue o item a seguir, acerca dos princípios e das fontes do direito administrativo.

			Em decorrência do princípio da legalidade, a lei é a mais importante de todas as fontes do direito administrativo.

			a) Certo	 b) Errado

			142) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 10ª REGIÃO (DF e TO) – Prova: Técnico Judiciário – Administrativo

			Os atos discricionários praticados pela administração pública estão sujeitos ao controle pelo Poder Judiciário quanto à legalidade formal e substancial, observada a vinculação da administração aos motivos embasadores dos atos por ela praticados, os quais conferem a eles legitimidade e validade.

			a) Certo 		B) Errado

			143) (2013) Banca: FCC – Órgão: TRT – 5ª Região (BA) Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			O artigo 37 da Constituição Federal dispõe que a Administração pública deve obediência a uma série de princípios básicos, dentre eles o da legalidade. É correto afirmar que a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador público, em sua atividade funcional, 

			a) pode fazer tudo que a lei não proíba, porque a Constituição Federal garante que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.

			b) está vinculado à lei, não aos princípios administrativos.

			c) deve atuar conforme a lei e o direito, observando, inclusive, os princípios administrativos.

			d) está adstrito à lei, mas dela poderá afastar-se desde que autorizado a assim agir por norma regulamentar.

			e) está adstrito à lei, mas poderá preteri-la desde que o faça autorizado por acordo de vontades, porque na Administração pública vige o princípio da autonomia da vontade.

			144) (2012) Banca: FCC – Órgão: TRF – 5ª REGIÃO – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			A atuação da Administração Pública 

			a) não admite discricionariedade, em face do princípio da legalidade previsto na Constituição Federal. 

			b) possui caráter discricionário, afastando a possibilidade de atos vinculados. 

			c) é pautada pelo princípio da legalidade, o que determina a prática de atos vinculados, reservada a discricionariedade apenas para o mérito de tais atos.

			d) não admite discricionariedade, salvo em relação às atividades de organização e funcionamento da própria Administração. 

			e) admite discricionariedade quando a lei atribui à Administração a possibilidade de escolha de acordo com critérios de conveniência e oportunidade.

			145) (2012) Banca: VUNESP – Órgão: SPTrans – Prova: Analista de Gestão Pleno

			O princípio constitucional da legalidade impõe que o administrador público deva

			a) obedecer as normas e princípios em vigor.

			b) afastar a discricionariedade e o subjetivismo na condução dos procedimentos administrativos.

			c) dar tratamento igual a todos os cidadãos no exercício da função pública.

			d) tornar públicos todos os atos praticados no exercício da função pública.

			e) observar critérios objetivos em suas decisões administrativas.

			146) (2014) Banca: CONTEMAX – Órgão: COREN-PB – Prova: Advogado 

			A Administração tem que exercer a atividade administrativa de acordo com os objetivos legais. Aqui, estão representados os princípios:

			a) da legalidade e da finalidade.

			b) da moralidade e da publicidade.

			c) da eficiência e da impessoalidade.

			d) da finalidade e da oficialidade.

			147) (2014) Banca: CONTEMAX – Órgão: COREN-PB – Prova: Advogado

			“Só é permitido fazer o que a lei autoriza ou permite”. Trata-se do princípio:

			a) da legalidade;

			b) da moralidade;

			c) da impessoalidade;

			d) da oficialidade;

			e) da razoabilidade.

			148) (2014) Banca: CONSULPLAN – Órgão: MAPA – Prova: Administrador

			Os princípios que norteiam a administração pública são regras básicas que servem de interpretação das demais normas jurídicas. Em relação aos princípios que norteiam a administração pública, é correto afirmar que o

			a) Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Privado é considerado um subprincípio, e se refere à indisponibilidade dos bens públicos de uso comum do povo em contratos junto a particulares.

			b) Princípio da Motivação e o Princípio da Publicidade podem ser mitigados, tornando-se, portanto, prescindíveis nos atos discricionários, justamente em respeito à margem de conveniência e discricionariedade do administrador.

			c) Princípio da Impessoalidade, totalmente desvinculado do Princípio da Legalidade, condiciona muitas vezes a utilização de costumes políticos, ainda meramente regionais, desde que, com isso, haja uma redução dos gastos públicos.

			d) Princípio da Legalidade pode ser considerado como específico do Estado de Direito, uma vez que o qualifica e dá identidade própria. Consagrando-se, assim, a ideia de que a administração pública só pode ser exercida na conformidade da lei.

			149) (2015) Banca: FAFIPA – Órgão: Prefeitura de Londrina – PR Prova: Analista de Proteção de Defesa do Consumidor – Serviços de Proteção e Defesa do Consumidor

			O regime jurídico administrativo é o conjunto de prerrogativas e restrições que está sujeita a Administração Pública. Este regime jurídico fundamenta-se em princípios constitucionais e infraconstitucionais da Administração. Nesse sentido: 

			O princípio da legalidade é um princípio constitucional pelo qual os atos administrativos não podem contrariar a lei e só podem ser praticados conforme a lei permite.

			a) Certo 		B) Errado

			150) (2014) Banca: COPEVE-UFAL – Órgão: CASAL – Prova: Assistente Administrativo

			A legalidade na Administração Pública implica dizer que a(o) 

			a) Administração Pública deve agir com honestidade.

			b) Administrador não pode beneficiar parentes. 

			c) Administração Pública só pode fazer aquilo que lhe permite a lei. 

			d) Administração Pública deve tratar a todos como igualdade. 

			e) Administração Pública deve ser ética.

			151) (2016) Banca: COMPERVE – Órgão: Câmara de Natal – RN – Prova: Guarda Legislativo

			A ideia de legalidade integra o Direito Administrativo desde suas origens mais remotas. Há quem afirme que com o advento do Estado de Direito, o princípio da legalidade adentrou no universo jurídico administrativista para dele não mais sair. O princípio d a legalidade, para a Administração Pública, enseja o dever de

			a) realizar tudo aquilo que não seja proibido pelo direito.

			b) agir independentemente de previsão legal embasando a ação. 

			c) agir quando existir previsão legal embasando a ação.

			d) realizar o que é vedado pelo direito, desde que amparado em exemplo internacional.

			152) (2014) Banca: FUNRIO – Órgão: IF-BA – Prova: Auxiliar em Administração

			O princípio segundo o qual o administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilização disciplinar, civil ou criminal, conforme o caso, é

			a) especialidade.

			b) legalidade.

			c) publicidade.

			d) legitimidade.

			e) impessoalidade.

			153) (2014) Banca: IMA – Órgão: Prefeitura de Paraibano – MA – Prova: Procurador

			Sobre o Princípio da Legalidade Administrativa, marque a assertiva que melhor define o referido princípio:

			a) Sempre é possível fazer tudo aquilo que a lei não proíbe.

			b) É obrigatório indicar nos atos administrativos a sua fundamentação.

			c) Tem-se como legítimo todo ato administrativo, enquanto não for revogado ou declarado nulo todo ato administrativo, se presume legítimo.

			d) É permitido fazer o que a lei autoriza ou permite, assim a atividade administrativa não pode ser contra legem nem praeter legem, e sim secundum legem.

			154) (2013) Banca: FUNCAB – Órgão: SC-CE – Prova: Analista de Desenvolvimento Urbano – Engenharia Agronômica

			Segundo a “estrita legalidade”, um dos princípios regentes do sistema jurídico administrativo, o administrador público:

			a) não pode agir contra a lei, mas apenas segundo a lei e na omissão da lei.

			b) pode fazer tudo aquilo que não lhe for vedado por lei.

			c) só pode agir contra a lei nas hipóteses de edição de regulamentos autônomos.

			d) só pode fazer aquilo que a lei antecipadamente o autoriza

			e) não encontra limites na lei, mas apenas na Constituição Federal

			155) (2016) Banca: FCM – Órgão: Prefeitura de Barbacena – MG – Prova: Agente Administrativo

			Referindo-se aos princípios básicos da administração pública, conforme indicado por Carvalho Filho (2014), do ponto de vista da legalidade, toda e qualquer atividade administrativa

			a) dispensa preceitos éticos.

			b) deve ser autorizada por lei.

			c) corresponde à conduta de direito penal.

			d) é lícita perante à cultura organizacional.

			IMPESSOALIDADE: Esse princípio estabelece que a atuação do gestor público deve ser impessoal, ou seja, o gestor público não pode atuar para fins de beneficiar ou prejudicar o particular. Isso porque, como já estudado, o administrador deve atuar na busca do interesse público em conformidade com a lei, independentemente de quem seja a pessoa atingida pelo ato administrativo.

			Importante destacar que essa premissa não se refere a conferir o mesmo tratamento a todos, mas sim a tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente, na medida em que se desigualam (Princípio da Isonomia – igualdade material).

			156) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TJ-CE – Prova: Técnico Judiciário – Área Judiciária

			Assinale a opção que explicita o princípio da administração pública na situação em que um administrador público pratica ato administrativo com finalidade pública, de modo que tal finalidade é unicamente aquela que a norma de direito indica como objetivo do ato.

			a) impessoalidade

			b) segurança jurídica

			c) eficiência

			d) moralidade

			e) razoabilidade

			157) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TEM – Prova: Agente Administrativo

			Acerca do regime jurídico administrativo e dos atos administrativos, julgue o próximo item.

			Viola o princípio da impessoalidade a edição de ato administrativo que objetive a satisfação de interesse meramente privado.

			a) Certo 		B) Errado

			158) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TJ-CE – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Assinale a opção que explicita o princípio da administração pública na situação em que um administrador público pratica ato administrativo com finalidade pública, de modo que tal finalidade é unicamente aquela que a norma de direito indica como objetivo do ato.

			a) eficiência

			b) moralidade

			c) razoabilidade

			d) impessoalidade

			e) segurança jurídica

			159) (2016) Banca: CESPE – Órgão: PC-GO – Prova: Escrivão de Polícia Civil

			Sem ter sido aprovado em concurso público, um indivíduo foi contratado para exercer cargo em uma delegacia de polícia de determinado município, por ter contribuído na campanha política do agente contratante. Nessa situação hipotética, ocorreu, precipuamente, violação do princípio da

			a) supremacia do interesse público.

			b) impessoalidade.

			c) eficiência.

			d) publicidade.

			e) indisponibilidade.

			160) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Administrador

			Julgue o item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo brasileiro. A ação administrativa tendente a beneficiar ou a prejudicar determinada pessoa viola o princípio da isonomia.

			a) Certo	 b) Errado

			161) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-GO – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			No que se refere ao regime jurídico-administrativo brasileiro e aos princípios regentes da administração pública, julgue o próximo item. 

			“Em decorrência do princípio da impessoalidade, previsto expressamente na Constituição Federal, a administração pública deve agir sem discriminações, de modo a atender a todos os administrados e não a certos membros em detrimento de outros”.

			a) Certo 		B) Errado

			162) (2013) Banca: CESPE – Órgão: FUNASA – Prova: Todos os Cargos

			No que se refere ao conceito, à organização e aos princípios da administração pública, julgue o item subsecutivo.

			“Se uma pessoa tomar posse em cargo público em razão de aprovação em concurso público e, por ser filiado a um partido político, sofrer perseguição pessoal por parte de seu superior hierárquico, poderá representar contra seu chefe por ofensa direta ao princípio da impessoalidade”.

			a) Certo 		B) Errado

			163) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TJ-CE – Prova: Técnico Judiciário – Área Judiciária

			Assinale a opção que explicita o princípio da administração pública na situação em que um administrador público pratica ato administrativo com finalidade pública, de modo que tal finalidade é unicamente aquela que a norma de direito indica como objetivo do ato.

			a) impessoalidade

			b) segurança jurídica

			c) eficiência

			d) moralidade

			e) razoabilidade

			164) (2012) Banca: CESPE – Órgão: MPE-PI – Prova: Técnico Ministerial – Área Administrativa

			Julgue o item que se segue, acerca do ato administrativo.

			O princípio da impessoalidade em relação à atuação administrativa impede que o ato administrativo seja praticado visando a interesses do agente público que o praticou ou, ainda, de terceiros, devendo ater-se, obrigatoriamente, à vontade da lei, comando geral e abstrato em essência.

			a) Certo 		B) Errado

			165) (2013) Banca: CESPE – Órgão: SERPRO – Prova: Analista – Advocacia

			O princípio da isonomia pode ser invocado para a obtenção de benefício, ainda que a concessão deste a outros servidores tenha-se dado com a violação ao princípio da legalidade.

			a) Certo	 b) Errado

			166) (2017) Banca: FCC – Órgão: TRE-SP – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Considere a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: A Administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse público que tem que nortear o seu comportamento. (Direito Administrativo, São Paulo: Atlas, 29ª edição, p. 99). Essa lição expressa o conteúdo do princípio da 

			a) impessoalidade, expressamente previsto na Constituição Federal, que norteia a atuação da Administração pública de forma a evitar favorecimentos e viabilizar o atingimento do interesse público, finalidade da função executiva. 

			b) legalidade, que determina à Administração sempre atuar de acordo com o que estiver expressamente previsto na lei, em sentido estrito, admitindo-se mitigação do cumprimento em prol do princípio da eficiência.

			c) eficiência, que orienta a atuação e o controle da Administração pública pelo resultado, de forma que os demais princípios e regras podem ser relativizados. 

			d) supremacia do interesse público, que se coloca com primazia sobre os demais princípios e interesses, uma vez que atinente à finalidade da função executiva. 

			e) publicidade, tendo em vista que todos os atos da Administração pública devem ser de conhecimento dos administrados, para que possam exercer o devido controle.

			167) (2012) Banca: FCC – Órgão: TJ-PE – Prova: Técnico Judiciário – Área Judiciária e Administrativa (+ provas)

			Tendo em vista os princípios constitucionais que regem a Administração Pública é INCORRETO afirmar que a

			a) eficiência, além de desempenhada com legalidade, exige resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.

			b) lei para o particular significa pode fazer assim, e para o administrador público significa deve fazer assim.

			c) moral administrativa é o conjunto de regras que, para disciplinar o exercício do poder discricionário da Administração, o superior hierárquico impõe aos seus subordinados.

			d) publicidade não é elemento formativo do ato; é requisito de eficácia e moralidade

			e) impessoalidade permite ao administrador público buscar objetivos ainda que sem finalidade pública e no interesse de terceiros.

			168) (2016) Banca: FCC – Órgão: Copergás – PE – Prova: Analista Administrador

			O Governador de determinado Estado praticou ato administrativo sem interesse público e sem conveniência para a Administração pública, visando unicamente a perseguição de Prefeito Municipal. Trata-se de violação do seguinte princípio de Direito Administrativo, dentre outros, 

			a) publicidade. 

			b) impessoalidade. 

			c) proporcionalidade. 

			d) especialidade. 

			e) continuidade do serviço público.

			169) (2015) Banca: FCC – Órgão: TRE-RR – Prova: Analista Judiciário – Área Judiciária 

			O Supremo Tribunal Federal, em importante julgamento ocorrido no ano de 2011, julgou inconstitucional lei que vedava a realização de processo seletivo para o recrutamento de estagiários por órgãos e entidades do Poder Público do Distrito Federal. O aludido julgamento consolidou fiel observância, dentre outros, ao princípio da

			a) motivação.

			b) impessoalidade.

			c) segurança jurídica.

			d) publicidade.

			e) presunção de legitimidade.

			170) (2014) Banca: FCC – Órgão: TCE-GO – Prova: Analista de Controle Externo – Administrativa (+ provas)

			Um dos princípios básicos da Administração pública, além de consagrado explicitamente na Constituição Federal, quando trata dos princípios que norteiam a atuação administrativa, também consta implicitamente ao longo do texto constitucional, como por exemplo, quando a Carta Magna exige que o ingresso em cargo, função ou emprego público dependerá de concurso público, exatamente para que todos possam disputar-lhes o acesso em plena igualdade. Do mesmo modo, ao estabelecer que os contratos com a Administração direta e indireta dependerão de licitação pública que assegure igualdade de todos os concorrentes. 

			Trata-se do princípio da

			a) proporcionalidade.

			b) publicidade.

			c) eficiência.

			d) motivação.

			e) impessoalidade.

			171) (2016) Banca: FCC – Órgão: PGE-MT – Prova: Analista – Administrador 

			Assinale a alternativa CORRETA quanto ao princípio da igualdade.

			a) Os atos administrativos devem ser justificados expressamente, com indicação de seus fundamentos de fato e de direito.

			b) Veda o estabelecimento de condições que impliquem preferência em favor de determinados licitantes em detrimento dos demais.

			c) O interesse público prevalece sobre o individual, respeitadas as garantias constitucionais.

			d) Nenhuma das alternativas anteriores.

			172) (2015) Banca: FGV – Órgão: SSP-AM – Prova: Técnico de Nível Superior

			Daniel, Policial Militar, ao realizar diligência destinada a reprimir o comércio ilícito de mercadorias receptadas, encontrou em flagrante delito seu amigo de infância Juvenal praticando crime. Por conta da longa amizade, Daniel deixou de realizar sua prisão em flagrante e liberou seu amigo, inclusive com os bens objeto do crime. No caso em tela, Daniel ofendeu mais diretamente os princípios administrativos da:

			a) legalidade e pessoalidade;

			b) autotutela e disciplina;

			c) publicidade e eficiência;

			d) hierarquia e disciplina;

			e) moralidade e impessoalidade.

			173) (2015) Banca: FGV – Órgão: Prefeitura de Niterói – RJ – Prova: Contador

			João, ocupante do cargo efetivo municipal de contador, visando favorecer seu vizinho de longa data, valendo-se da função pública de chefe do setor, pegou o processo administrativo de seu amigo e, passando na frente de todos os outros que aguardavam ser despachados há mais tempo, providenciou o imediato andamento necessário. A conduta do servidor público no caso em tela feriu, em tese, o princípio da administração pública que, por um lado, objetiva a igualdade de tratamento que a Administração deve dispensar aos administrados que se encontrem em idêntica situação jurídica e, por outro, busca a supremacia do interesse público, e não do privado, vedando-se, em consequência, sejam favorecidos alguns indivíduos em detrimento de outros. Trata-se do princípio informativo expresso do art. 37, caput, da Constituição da República, chamado princípio da:

			a) publicidade; 

			b) razoabilidade;

			c) eficácia;

			d) indisponibilidade;

			e) impessoalidade.

			174) (2015) Banca: FGV – Órgão: TCM-SP – Prova: Agente de Fiscalização – Ciências Contábeis

			Membros da comissão permanente de licitação de determinado Município fraudaram um certame, para favorecer sociedade empresária cujo sócio administrador é amigo íntimo de um dos membros da citada comissão. No caso em tela, os agentes públicos envolvidos afrontaram diretamente o princípio administrativo expresso no art. 37, caput, da Constituição da República. Trata-se do princípio da: 

			a) razoabilidade;

			b) competitividade; 

			c) economicidade; 

			d) isonomia;

			e) impessoalidade.

			175) (2015) Banca: FGV – Órgão: Câmara Municipal de Caruaru – PE – Prova: Técnico Legislativo

			Os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, segundo a Constituição Federal de 1988, condicionam toda a estrutura das organizações públicas. 

			Quando o agente público atua de forma imparcial, buscando somente o fim público pretendido pela lei, sem privilégios ou discriminações de qualquer natureza, seu procedimento está baseado no princípio da 

			a) moralidade.

			b) publicidade.

			c) eficiência.

			d) impessoalidade.

			e) legalidade.

			176) (2014) Banca: FGV – Órgão: TJ-GO – Prova: Analista Judiciário (+ provas)

			A Constituição da República de 1988, em seu Art. 37, caput, prevê princípios expressos da administração pública. Dentre eles, o princípio que objetiva, por um lado, a igualdade de tratamento que a Administração deve dispensar aos administrados que se encontrem em idêntica situação jurídica e, por outro lado, a vedação de favorecimento de alguns indivíduos em detrimento de outros, visando ao interesse público, é chamado princípio da:

			a) isonomia;

			b) moralidade;

			c) impessoalidade;

			d) finalidade;

			e) eficiência.

			177) (2016) Banca: FGV – Órgão: Prefeitura de Paulínia – SP – Prova: Agente de Fiscalização

			A combinação de princípios expressos e não expressos na Constituição Federal/88 é a base das regras de conduta e dos critérios de avaliação da atuação do administrador. O conhecimento dos princípios figura, então, entre as capacidades básicas de um bom administrador.

			As opções a seguir apresentam princípios explícitos da Constituição Federal/88, à exceção de uma. Assinale-a.

			a) Legalidade 

			b) Moralidade

			c) Impessoalidade 

			d) Eficiência 

			e) Isonomia

			178) (2014) Banca: MAGNUS – Órgão: INES – Prova: Assistente em Administração

			O princípio da Administração Pública que está ligado à finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal, vedando a prática de ato administrativo sem interesse público ou conveniência para a Administração, visando unicamente a satisfazer interesses privados, denomina-se:

			a) Princípio da legalidade. 

			b) Princípio da publicidade.

			c) Princípio da eficiência. 

			d) Princípio da moralidade.

			e) Princípio da impessoalidade.

			179) (2014) Banca: FUMARC – Órgão: PC-MG – Prova: Investigador de Polícia

			O Chefe da Polícia Civil, por razões estritamente pessoais, com o objetivo de prejudicar determinado Perito Criminal, determina sua remoção ex officio, da Capital para localidade bem distante. 

			Diante da situação apresentada, é CORRETO afrmar que o ato administrativo praticado é

			a) ilícito, porque ofende o princípio da impessoalidade.

			b) lícito, porque atende o interesse da Administração Policial.

			c) lícito, porque o servidor policial está sujeito a ser lotado em qualquer Unidade do Estado.

			d) lícito, porque originário de Autoridade Administrativa competente.

			180) (2015) Banca: IESES – Órgão: TRE-MA – Prova: Analista Judiciário – Administrativa

			O princípio da Administração Pública que impõe ao Poder Público que toda “atividade administrativa deve ser destinada a todos os administrados, dirigida aos cidadãos em geral, sem determinação de pessoa ou discriminação de qualquer natureza”, denomina-se de:

			a) Princípio da legalidade.

			b) Princípio da impessoalidade.

			c) Princípio da razoabilidade.

			d) Princípio da publicidade.

			181) (2015) Banca: BIO-RIO – Órgão: IF-RJ – Prova: Contador

			O princípio administrativo que objetiva a igualdade de tratamento que a administração pública deve dispensar aos administrados que se encontrem em idêntica situação jurídica, voltando-se exclusivamente para o interesse público é o princípio da:

			a) Legalidade.

			b) Impessoalidade.

			c) Moralidade.

			d) Exclusividade.

			e) Legitimidade.

			182) (2016) Banca: IADES – Órgão: Ceitec S.A – Prova: Analista Administrativo e Operacional – Ciências Contábeis (+ provas)

			No sentido de que deveria a Administração Pública dispensar a igualdade formal de tratamento para os que se encontrem em idêntica situação jurídica, o sistema de cotas étnico-social instituído para acesso ao ensino superior público federal brasileiro poderia ser considerado, para José dos Santos Carvalho Filho, uma exceção ao seguinte princípio constitucional da Administração Pública: 

			a) legalidade. 

			b) moralidade. 

			c) impessoalidade. 

			d) publicidade. 

			e) eficiência.

			183) (2014) Banca: CETREDE – Órgão: JUCEC – Prova: Advogado

			A utilização do concurso público nas seleções realizadas pela Administração Pública, além de obedecer ao princípio da moralidade, condiz, principalmente, com o princípio 

			a) da legalidade;

			b) da publicidade;

			c) da eficiência; 

			d) da impessoalidade;

			e) da legitimidade.

			184) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: PRODEST-ES – Prova: Analista Organizacional – Ciências Jurídicas

			Nele se traduz a ideia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nesse caso, trata-¬se do princípio da:

			a) Finalidade

			b) Legalidade.

			c) Impessoalidade.

			d) Moralidade.

			e) Eficiência.

			185) (2014) Banca: IADES – Órgão: TRE-PA – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			O Direito Administrativo é bastante completo, no que se refere aos princípios que o orientam. Todo e qualquer agente administrativo, no exercício de sua função, deve observância a esses princípios, sem os quais o ato administrativo não obterá validade. A respeito do tema, assinale a alternativa correta.

			a) O princípio da legalidade administrativa, orientador das condutas dos agentes públicos, deve ser interpretado de maneira restritiva, de modo que os atos administrativos somente poderão ser praticados quando a lei ordinária ou complementar autorizar. 

			b) Diante do princípio da publicidade dos atos administrativos, o sigilo não será admitido, em hipótese alguma. 

			c) É vedado à administração desapropriar um imóvel residencial, mesmo quando esse for declarado de utilidade pública. 

			d) O ato administrativo, uma vez praticado, não poderá ser revisto pela própria administração. 

			e) Uma das finalidades de qualquer ato administrativo é atender ao interesse público e, em assim sendo, o princípio da impessoalidade vem reforçar essa ideia, ao vedar o tratamento favorecido a esse ou aquele cidadão, à exceção dos casos previstos em lei.

			186) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: UNICAMP – Prova: Procurador

			Princípio constitucional de direito administrativo, relacionado à finalidade pública que deve nortear toda a atividade administrativa, fazendo com que a Administração Pública não possa atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, é o princípio da

			a) legalidade.

			b) impessoalidade.

			c) moralidade.

			d) publicidade.

			e) eficiência.

			187) (2013) Banca: IMA – Órgão: Câmara Municipal de Governador Edson Lobão – MA – Prova: Assessor Jurídico Parlamentar

			Princípio pelo qual a administração não pode estabelecer privilégios de tratamento entre os cidadãos:

			a) Eficiência

			b) Impessoalidade

			c) Isonomia

			d) Publicidade

			188) (2013) Banca: Prefeitura do Rio de Janeiro – RJ – Órgão: SMA-RJ – Prova: Agente Administrativo

			O princípio que objetiva a igualdade de tratamento que a Administração deve dispensar aos administrados que se encontram na mesma situação jurídica é o da:

			a) legalidade

			b) impessoalidade

			c) moralidade

			d) eficiência

			189) (2017) Banca: VUNESP – Órgão: TJM-SP – Prova: Escrevente Técnico Judiciário

			Os atos dos servidores públicos deverão estar em conformidade com o interesse público, e não próprio ou de acordo com a vontade de um grupo. Tal afirmação está de acordo com o princípio

			a) do bem público.

			b) da legalidade.

			c) da impessoalidade.

			d) do poder vinculado.

			e) da hierarquia.

			190) (2016) Banca: UFMT – Órgão: UFMT – Prova: Assistente em Administração

			O trecho da fala do Ministro-Chefe “Queremos um ambiente corporativo íntegro em que as regras de competição sejam baseadas na qualidade e nos preços e não nas relações pessoais” corresponde à busca pelo cumprimento de qual princípio constitucional da Administração Pública?

			a) Impessoalidade

			b) Autonomia 

			c) Publicidade

			d) Eficiência

			Cabe destacar que, quando o agente pratica o ato, não é o servidor público que está atuando, mas sim o Estado por meio desse agente. Este pensamento traduz a Teoria da imputação volitiva, segundo a qual, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

			191) (2016) Banca: CESPE – Órgão: INSS – Prova: Técnico do Seguro Social

			Julgue o item que se segue, acerca da administração pública.

			“Em decorrência do princípio da impessoalidade, as realizações administrativo-governamentais são imputadas ao ente público e não ao agente político”.

			a) Certo	 b) Errado

			192) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TJ-DFT – Prova: Analista Judiciário

			A respeito da organização administrativa, dos atos administrativos e dos contratos e convênios administrativos, julgue o item a seguir.

			“De acordo com a teoria da imputação, atualmente adotada no ordenamento jurídico brasileiro, a manifestação de vontade de pessoa jurídica dá-se por meio dos órgãos públicos, ou seja, conforme essa teoria, quando o agente do órgão manifesta sua vontade, a atuação é atribuída ao Estado”.

			a) Certo	 b) Errado

			193) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TJ-PI – Prova: Titular de Serviços de Notas e de Registros

			No que se refere à estrutura da administração pública, aos agentes públicos e às atividades administrativas, assinale a opção correta.

			a) Quanto à posição hierárquica, consideram-se órgãos públicos superiores aqueles dotados de autonomia administrativa, financeira e técnica.

			b) Para a aplicação, no caso concreto, da teoria do órgão, cujo fundamento é o princípio da imputação volitiva concreta, é indispensável a presença de um agente público, legitimamente investido no exercício da atividade do órgão, não se compatibilizando essa teoria com a denominada função de fato ou com o exercício de atividade por agente de fato.

			c) A atividade administrativa pode ser realizada independentemente dos parâmetros estabelecidos pela lei.

			d) O princípio da publicidade, que rege o exercício das atividades administrativas, não autoriza a ação administrativa a divulgar informações de ofício, ainda que estas sejam de interesse público.

			e) Conforme a Teoria da imputação volitiva, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

			194) (2016) Banca: FCC – Órgão: TRT – 23ª REGIÃO (MT) – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			Manoela foi irregularmente investida no cargo público de Analista do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, tendo, nessa qualidade, praticado inúmeros atos administrativos. O Tribunal, ao constatar o ocorrido, reconheceu a validade dos atos praticados, sob o fundamento de que os atos pertencem ao órgão e não ao agente público. Trata-se de aplicação específica do princípio da

			a) impessoalidade.

			b) eficiência.

			c) motivação.

			d) publicidade.

			e) presunção de veracidade.

			195) (2016) Banca: FCC – Órgão: PGE-MT – Prova: Analista – Administrador

			Os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário que o pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o funcionário. Este é um mero agente da Administração Pública, de sorte que não é ele o autor institucional do ato. Ele é apenas o órgão que formalmente manifesta a vontade estatal. (José Afonso da Silva em Comentário Contextual à Constituição)

			Esse comentário refere-se ao princípio da Administração pública da

			a) impessoalidade.

			b) legalidade.

			c) moralidade.

			d) eficiência.

			e) publicidade.

			196) (2016) Banca: VUNESP – Órgão: Prefeitura de São Paulo – SP – Prova: Analista Fiscal de Serviços

			“Esse princípio acaba completando a ideia já analisada de que o administrador é um executor do ato, que serve de veículo de manifestação da vontade estatal e, portanto, as realizações administrativo-governamentais não são do agente político, mas da entidade pública em nome da qual atuou” (José Afonso da Silva). O autor, na conceituação supra, está tratando do princípio constitucional da Administração Pública denominado de princípio da

			a) eficiência

			b) identidade física do administrador.

			c) supremacia do interesse público.

			d) moralidade

			e) impessoalidade.

			197) (2014) Banca: FUNCEFET – Órgão: Prefeitura de Vila Velha – ES – Prova: Especialista em Controladoria Pública

			O jurista alemão Otto Gierke foi quem estabeleceu as linhas mestras da teoria do órgão e indicou como sua principal característica o princípio da imputação volitiva. A teoria do órgão:

			a) Considera o agente público representante da pessoa jurídica, tal como os curadores o são dos incapazes.

			b) Considera o órgão como parte da entidade e, com isso, suas manifestações de vontade são consideradas como sendo da própria entidade.

			c) Não é aceita entre os administrativistas contemporâneos, pois não explica, de forma satisfatória, como atribuir a entes públicos os atos praticados por pessoas que agem em seu nome.

			d) Reconhece personalidade jurídica ao órgão, sendo, por isso, sujeito direto de direitos e obrigações.

			e) Não diferencia órgão de entidade, atribuindo personalidade jurídica a ambos, indistintamente, sendo sujeitos diretos de direitos e obrigações.

			Em decorrência dessa teoria, é vedada a realização de promoção pessoal/publicidade da figura do agente público (prefeito, governador, presidente) nas medidas implementadas pela Administração Pública, uma vez que o ente estatal é o RESPONSÁVEL pela medida, e não o agente público. Desse modo, a publicidade do ato administrativo deverá respeitar o caráter meramente informativo e educativo.

			198) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-SC – Prova: Conhecimentos Básicos – Exceto para os cargos 3 e 6 (+ provas)

			O Tribunal de Contas de determinado estado da Federação, ao analisar as contas prestadas anualmente pelo governador do estado, verificou que empresa de publicidade foi contratada, mediante inexigibilidade de licitação, para divulgar ações do governo. Na campanha publicitária promovida pela empresa contratada, constavam nomes, símbolos e imagens que promoviam a figura do governador, que, em razão destes fatos, foi intimado por Whatsapp para apresentar defesa. Na data de visualização da intimação, a referida autoridade encaminhou resposta, via Whatsapp, declarando-se ciente. Ao final do procedimento, o Tribunal de Contas não acolheu a defesa do governador e julgou irregular a prestação de contas.

			A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir.

			Dado o teor da campanha publicitária, é correto inferir que, na situação, se configurou ofensa aos princípios da impessoalidade e da moralidade.

			a) Certo 		B) Errado

			199) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue o item subsecutivo. 

			De acordo com o princípio da moralidade, os agentes públicos devem atuar de forma neutra, sendo proibida a atuação pautada pela promoção pessoal.

			a) Certo	 b) Errado

			200) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue o item subsecutivo. 

			Em decorrência da Teoria da Imputação Volitiva é proibida a atuação dos agentes públicos pautada na promoção pessoal.

			a) Certo 		B) Errado

			201) (2017) Banca: CESPE – Órgão: SEDF – Prova: Conhecimentos Básicos – Cargos 1, 3 a 26 

			A respeito dos princípios da administração pública e da organização administrativa, julgue o item a seguir.

			Se uma autoridade pública, ao dar publicidade a determinado programa de governo, fizer constar seu nome de modo a caracterizar promoção pessoal, então, nesse caso, haverá, pela autoridade, violação de preceito relacionado ao princípio da impessoalidade.

			a) Certo 		B) Errado

			202) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 10ª REGIÃO (DF e TO) – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			A respeito da administração pública e seus princípios, julgue o item subsecutivo.

			Considere a seguinte situação hipotética. 

			Determinado prefeito, que é filho do deputado federal em exercício José Faber, instituiu ação político-administrativa municipal que nomeou da seguinte forma: Programa de Alimentação Escolar José Faber. 

			Nessa situação hipotética, embora o prefeito tenha associado o nome do próprio pai ao referido programa, não houve violação do princípio da impessoalidade, pois não ocorreu promoção pessoal do chefe do Poder Executivo municipal.

			a) Certo 		B) Errado

			203) (2012) Banca: FCC – Órgão: MPE-AP – Prova: Técnico Ministerial – Auxiliar Administrativo

			O Prefeito de determinado Município, a fim de realizar promoção pessoal, utilizou-se de símbolo e de slogan que mencionam o seu sobrenome na publicidade institucional do Município. A utilização de publicidade governamental para promoção pessoal de agente público viola o disposto no artigo 37, § 1º, da Constituição Federal, ora transcrito: “A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”. 

			O fato narrado constitui violação ao seguinte princípio da Administração Pública, dentre outros: 

			a) Eficiência.

			b) Publicidade.

			c) Razoabilidade.

			d) Impessoalidade.

			e) Supremacia do Interesse Particular sobre o Público.

			204) (2015) Banca: FCC – Órgão: TRE-AP – Prova: Técnico Judiciário – Administrativa

			Considere a seguinte situação hipotética: Dimas, ex-prefeito de um Município do Amapá, foi condenado pelo Tribunal de Justiça do Estado, tendo em vista que adotou na comunicação institucional da Prefeitura logotipo idêntico ao de sua campanha eleitoral. O Tribunal considerou tal fato ofensivo a um dos princípios básicos que regem a atuação administrativa. Trata-se especificamente do princípio da 

			a) moralidade. 

			b) publicidade. 

			c) eficiência. 

			d) impessoalidade. 

			e) motivação.

			205) (2017) Banca: FGV – Órgão: ALERJ – Prova: Especialista Legislativo – Qualquer Nível Superior

			Elias, prefeito municipal, informou à sua assessoria que gostaria de promover, junto à população, as realizações de sua administração. Na ocasião, foi informado que esse tipo de publicidade não poderia conter nomes e imagens, de modo que, longe de ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, visasse à promoção pessoal de Elias.

			À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a orientação da assessoria está em harmonia com o denominado princípio da:

			a) responsabilidade;

			b) transparência; 

			c) avaliação popular;

			d) impessoalidade;

			e) eletividade.

			206) (2016) Banca: COMPERVE – Órgão: Câmara de Natal – RN – Prova: Guarda Legislativo

			O regime jurídico administrativo é composto por inúmeras normativas que conferem unidade ao Direito Administrativo brasileiro. Majoritariamente, a doutrina apresenta essas normativas como princípios. O art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 expõe que a publicidade é princípio da Administração Pública. Sobre esse princípio, a Constituição determina que 

			a) é proibido ao Poder Público formular publicidade de qualquer espécie, inclusive aquelas realizadas por órgãos públicos com caráter educativo, informativo ou de orientação social. 

			b) a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

			c) a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

			d) é proibido ao Poder Público formular publicidade de qualquer espécie, salvo aquelas realizadas para oferecer ao público em geral explicações sobre a vida privada dos gestores.

			207) (2014) Banca: FADESP – Órgão: CREA-PA – Prova: Auxiliar Técnico

			O princípio básico que determina que agentes públicos, no desempenho de suas atividades, devem atender ao interesse público de forma objetiva, impedindo discriminações e privilégios indevidamente dispensados a particulares, bem como a promoção pessoal de agentes ou autoridades, denomina-se princípio da

			a) eficiência.

			b) legalidade.

			c) moralidade.

			d) impessoalidade.

			208) (2014) Banca: Aroeira – Órgão: PC-TO – Prova: Delegado de Polícia

			Determinado Delegado de Polícia, no intuito de fazer promoção pessoal com pretensões políticas, convoca a imprensa para comunicar a prisão de marginal procurado, ressaltando as próprias qualidades profissionais e que o êxito da operação decorre de mérito seu (da autoridade). A situação descrita revela flagrante ofensa ao princípio da:

			a) moralidade

			b) impessoalidade.

			c) razoabilidade. 

			d) publicidade.

			209) (2016) Banca: FUNIVERSA – Órgão: IF-AP – Prova: Assistente em Administração

			Tendo em vista a necessidade de aquisição de materiais institucionais essenciais à consolidação da imagem do Instituto Federal do Amapá (Ifap), foi realizado procedimento licitatório para contratação de empresa especializada na prestação de serviços gráficos, entre eles a confecção de folders, banners e revistas. O certame foi concluído sem intercorrências e a empresa vencedora foi contratada. Conforme definido em edital, ficou a cargo do Ifap a definição e a aprovação de matriz (modelo) dos itens gráficos a serem confeccionados. A empresa entregou o serviço conforme modelo aprovado pelo Ifap. Contudo, nos produtos apresentados, foram identificados símbolos e imagens que caracterizavam promoção pessoal de servidores públicos, sendo incontestável a violação de princípio administrativo.

			Considerando esse caso hipotético, o princípio administrativo infringido foi o da 

			a) legalidade.

			b) moralidade.

			c) autotutela.

			d) impessoalidade. 

			e) publicidade.

			210) (2016) Banca: FUNIVERSA – Órgão: IF-AP – Prova: Administrador (+ provas)

			A Constituição Federal de 1988 (CF), no seu art. 37, § 1º, ao proibir que constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, busca atender ao princípio da 

			a) publicidade. 

			b) moralidade. 

			c) impessoalidade. 

			d) autotutela. 

			e) legalidade. 

			No que tange ao tema, a título de complementação, destaca-se que o STJ reconhece a possibilidade de homenagear servidores ou autoridades que não mais estão em atividade. Ex: escola pública estadual construída com recursos financeiros repassados mediante convênio com a União denominada Escola Nelson Mandela (ex-presidente da África do Sul).

			211) (2014) Banca: CESPE – Órgão: PGE-BA – Prova: Procurador do Estado

			Acerca do regime jurídico-administrativo e dos princípios jurídicos que amparam a administração pública, julgue o item seguinte. 

			“Suponha que o governador de determinado estado tenha atribuído o nome de Nelson Mandela, ex-presidente da África do Sul, a escola pública estadual construída com recursos financeiros repassados mediante convênio com a União. Nesse caso, há violação do princípio da impessoalidade, dada a existência de proibição constitucional à publicidade de obras com nomes de autoridades públicas”. 

			a) Certo	 b) Errado

			O nepotismo refere-se ao ato de nomeação “de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas” (súmula vinculante nº 13). Ressalta-se também que, a vedação do nepotismo cruzado, no qual agentes públicos convencionam designações recíprocas para empregar nos órgãos públicos cônjuges, companheiros ou familiares uns dos outros.

			212) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TJ-SE – Prova: Analista Judiciário – Direito

			No que se refere aos princípios que regem a administração pública, julgue os seguintes itens.

			“Em consonância com os princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, o STF, por meio da Súmula Vinculante 13, considerou proibida a prática de nepotismo na administração pública, inclusive a efetuada mediante designações recíprocas — nepotismo cruzado”.

			a) Certo	 b) Errado

			213) (2013) Banca: MPE-SC – Órgão: MPE-SC – Prova: Promotor de Justiça

			ANALISE O ENUNCIADOS DA QUESTÃO ABAIXO E ASSINALE  “CERTO” – (C) OU “ERRADO” – (E) 

			O Supremo Tribunal Federal editou Súmula Vinculante (n. 13, atualmente vigente) que veda o nepotismo nos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, nada obstante tenha deixado de prever a proibição, especificamente, do chamado nepotismo cruzado, polêmico fenômeno que ocorre quando agentes públicos convencionam designações recíprocas para empregar nos órgãos públicos cônjuges, companheiros ou familiares uns dos outros.

			a) Certo b) Errado

			Segundo o STF, a vedação ao nepotismo decorre diretamente de princípios constitucionais explícitos, como os princípios da impessoalidade, da moralidade administrativa e da igualdade, não se exigindo a edição de lei formal para coibir a sua prática.

			214) (2017) Banca: CESPE – Órgão: Prefeitura de Fortaleza – CE – Prova: Procurador do Município

			Acerca do direito administrativo, julgue o item que se segue.

			Considerando os princípios constitucionais explícitos da administração pública, o STF estendeu a vedação da prática do nepotismo às sociedades de economia mista, embora elas sejam pessoas jurídicas de direito privado.

			a) Certo 		B) Errado

			215) (2014) Banca: CESPE – Órgão: Câmara dos Deputados – Prova: Analista Legislativo

			Em relação à administração pública indireta e seus temas correlatos, julgue o itm subsequente. 

			“A vedação ao nepotismo no ordenamento jurídico brasileiro, nos termos da súmula vinculante 13/2008, ao não se referir à administração pública indireta, excetua a incidência da norma em relação ao exercício de cargos de confiança em autarquias”.

			a) Certo	 b) Errado

			216) (2012) Banca: CESPE – Órgão: DPE-ES – Prova: Defensor Público

			Julgue o item a seguir, referentes aos princípios do direito administrativo.

			A nomeação de cônjuge da autoridade nomeante para o exercício de cargo em comissão não afronta os princípios constitucionais.

			a) Certo	 b) Errado

			217) (2014) Banca: FCC – Órgão: TRT – 16ª REGIÃO (MA)Prova: Analista Judiciário – Oficial de Justiça Avaliador

			O Diretor Jurídico de uma autarquia estadual nomeou sua companheira, Cláudia, para o exercício de cargo em comissão na mesma entidade. O Presidente da autarquia, ao descobrir o episódio, determinou a imediata demissão de Cláudia, sob pena de caracterizar grave violação a um dos princípios básicos da Administração pública. Trata-se do princípio da

			a) presunção de legitimidade.

			b) publicidade.

			c) motivação.

			d) supremacia do interesse privado sobre o público.

			e) impessoalidade.

			218) (2015) Banca: FCC – Órgão: TRE-AP – Prova: Técnico Judiciário – Administrativa

			O Supremo Tribunal Federal, em importante julgamento, negou pedido formulado por servidor público em ação por ele ajuizada perante a Corte Suprema. O mencionado servidor sustentou, na demanda, a inexistência de nepotismo. No entanto, exercia função comissionada em Tribunal ao qual seu irmão era vinculado como juiz. Assim, a Corte Suprema negou o pedido, reconheceu a configuração do nepotismo e, por consequência, a violação a um dos princípios básicos da Administração pública. Trata-se especificamente do princípio da 

			a) motivação. 

			b) impessoalidade. 

			c) publicidade. 

			d) proporcionalidade. 

			e) supremacia do interesse privado.

			219) (2013) Banca: FCC – Órgão: TRE-RO – Prova: Analista Judiciário – Área Judiciária

			Determinado Município de Rondônia, em sua Lei Orgânica, proibiu a contratação de parentes, afins ou consanguíneos, do prefeito, do vice-prefeito, dos vereadores e dos ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança, bem como dos servidores e empregados públicos municipais, até seis meses após o fim do exercício das respectivas funções. Referida norma atende ao seguinte princípio da Administração pública:

			a) Supremacia do Interesse Privado.

			b) Impessoalidade.

			c) Motivação.

			d) Autotutela.

			e) Publicidade.

			220) (2013) Banca: TJ-GO – Órgão: TJ-GO – Prova: Oficial de Justiça Avaliador

			Sobre os princípios constitucionais da Administração Pública, assinale a assertiva incorreta:

			a) Decorre do princípio da legalidade que todos os decretos e regulamentos, bem como os atos administrativos devem ser elaborados de acordo com as leis vigentes.

			b) Em virtude do princípio da impessoalidade há a vedação de promoção pessoal de agentes públicos na publicidade de atos e serviços.

			c) Os princípios da transparência e da divulgação oficial dos atos praticados pelo gestor durante o exercício de seu múnus público decorrem do princípio da publicidade.

			d) A Súmula Vinculante nº 13 do STF, que prevê a vedação do nepotismo, decorre principalmente do princípio da eficiência.

			221) (2015) Banca: FAUEL – Órgão: Câmara Municipal de Marialva – PR – Prova: Advogado

			A proibição do preenchimento de cargos em comissão por cônjuges e parentes de servidores públicos é medida que homenageia e concretiza o princípio da moralidade administrativa, o qual deve nortear toda a Administração Pública, segundo o teor da Súmula 13 do STF, não podem ser nomeados para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes: 

			a) o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o quarto grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento.

			b) o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento.

			c) o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento.

			d) apenas o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, até o segundo grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento.

			Destaca-se que, conforme entendimento firmado pelo próprio STF, a vedação ao nepotismo não se aplica à nomeação para o exercício de cargos políticos, como é o caso dos cargos de Secretário ou de Ministro de Estado.

			222) (2013) Banca: CESPE – Órgão: PG-DF – Prova: Procurador

			Relativamente à compreensão principiológica do direito administrativo, julgue o item subsequente. 

			Com fundamento no princípio da moralidade e da impessoalidade, o STF entende que, independentemente de previsão em lei formal, constitui violação à CF a nomeação de sobrinho da autoridade nomeante para o exercício de cargo em comissão, ainda que para cargo político, como o de secretário estadual.

			a) Certo	 b) Errado

			223) (2015) Banca: FMP Concursos – Órgão: MPE-AM – Prova: Promotor de Justiça Substituto

			Tendo em vista precedente jurisprudencial plenário do Supremo Tribunal Federal e, inclusive, conteúdo em vigor de enunciado de súmula vinculante da Suprema Corte brasileira, considere as seguintes assertivas sobre a prática do nepotismo:

			I. A vedação ao nepotismo decorre diretamente do artigo 37, caput, da Constituição da República, em especial dos princípios da impessoalidade e da moralidade, os quais informam sobremaneira a conduta retilínea e ética a ser exigida da Administração Pública nacional.

			II. A aplicação da súmula vinculante pertinente ao tema coíbe a prática de nepotismo para todas as esferas federativas e igualmente para o âmbito dos três poderes, considerando-se vedada, sob a perspectiva do beneficiário conectado à autoridade nomeante, a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, inclusive.

			III. A proibição do nepotismo consubstanciada nos precedentes do Supremo Tribunal Federal, inclusive na súmula vinculante em apreço, deve levar em observância o assento constitucional dos cargos políticos, os quais não resultam em tese abrangidos pela envergadura daquela vedação, salvo modulações casuísticas demonstráveis para efeito de se verificar nepotismo cruzado ou fraude à legislação.

			Quais das assertivas acima estão corretas?

			a) Apenas a II e III.

			b) Apenas a II.

			c) Apenas a I e III.

			d) Apenas a I e II.

			e) I, II e III.

			224) (2013) Banca: PGR – Órgão: PGR – Prova: Procurador da República

			CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, É CORRETO AFIRMAR QUE:

			a) A nomeação de pessoa com vínculo de parentesco, em linha reta ou colateral, limitado ao segundo grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em comissão ou de confiança, configura nepotismo, violando o art. 37, caput, da Constituição Federal.

			b) O nepotismo constitui prática atentatória aos princípios da moralidade e da impessoalidade, e sua vedação no âmbito da Administração Pública imprescinde de lei formal para dar-lhe concretude.

			c) Somente a vedação de nepotismo na esfera do Judiciário independe de lei formal, haja vista a autonomia administrativa desse Poder.

			d) Exclui-se da vedação concernente ao nepotismo a nomeação de irmão de Governador para exercício do cargo de Secretário de Estado, por se tratar de agente político.

			225) (2015) Banca: MPE-SP – Órgão: MPE-SP – Prova: Promotor de Justiça

			Sobre a proibição da prática de nepotismo, é correto afirmar que:

			a) a competência para a iniciativa de lei sobre o nepotismo é privativa do Chefe do Poder Executivo.

			b) a vedação do nepotismo exige a edição de lei formal que coíba a sua prática.

			c) é necessária a prova de vínculo de amizade ou troca de favores entre o nomeante e o nomeado para a caracterização do nepotismo.

			d) a Súmula Vinculante n. 13, do Supremo Tribunal Federal, esgotou todas as possibilidades de configuração de nepotismo na Administração Pública.

			e) ressalvada situação de fraude à lei, a nomeação de parentes para cargos públicos de natureza política não configura nepotismo na Administração Pública.

			226) (2013) Banca: MPE-GO – Órgão: MPE-GO – Prova: Promotor de Justiça

			Em tema de nepotismo, é correto, consoante a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, afirmar que:

			a) resolução emitida por Chefia de Poder ou de órgão integrante do arcabouço constitucional que define hipóteses de nepotismo consubstancia ato administrativo de efeitos concretos, porquanto leva ao desligamento de servidores de seus cargos ou funções, sendo ipso facto passível de correção por intermédio de mandado de segurança.

			b) levando em consideração que os princípios da moralidade e da impessoalidade contêm textura aberta e conceitos jurídicos indeterminados, necessário é que os casos de nepotismo que devam ser banidos da Administração Pública sejam disciplinados por lei em sentido formal.

			c) o cargo de Secretário Municipal tem natureza essencialmente política, não sendo apanhado pelas normas jurídicas que proíbem a prática de nepotismo. Dal por que é juridicamente acertada a nomeação de irmão do Prefeito para o cargo de Secretário Municipal da Fazenda

			d) não desafia as normas que proíbem a prática de nepotismo a nomeação de servidor público efetivo de Secretaria Estadual para cargo de provimento em comissão de assessoria de Tribunal Regional do Poder Judiciário da União à época em que era parente seu o vice-presidente do Tribunal.

			Considerando a temática licitações públicas, o Princípio da Impessoalidade obriga a Administração a tratar todos os licitantes de forma isonômica, preservando a igualdade de condições de participação a todos eles.

			227) (2015) Banca: CESPE – Órgão: STJ – Prova: Técnico Judiciário – Administrativo

			Julgue o seguinte item, referente a licitações, pregão e sistema de registro de preços.

			“A impessoalidade é princípio que norteia a administração e está intimamente afeta às licitações públicas”. 

			a) Certo	 b) Errado

			O Princípio da Moralidade trata da moralidade jurídica, ética, lealdade, boa-fé de conduta, honestidade e probidade no trato com a coisa pública. Esse princípio não se refere à moralidade social vigente na comunidade que procura fazer uma distinção entre o bem e o mal (o certo e o errado), e sim à MORALIDADE OBJETIVA. Portanto, a moral que guia esse princípio não é a moral comum, trata-se da moral jurídica (também chamada de moral administrativa, ou seja, aquela ligada ao interesse público), e NÃO SUBJETIVA, sendo absolutamente irrelevante investigar os fatores subjetivos e as motivações psicológicas de quem realizou o comportamento imoral.

			228) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-MT – Prova: Técnico Judiciário – Administrativo

			Assinale a opção correta acerca dos princípios expressos e implícitos da administração pública.

			a) Para a aplicação do princípio da eficiência, exige-se expressa disposição na legislação infraconstitucional.

			b) O princípio da finalidade decorre do expresso princípio constitucional da publicidade.

			c) O princípio da razoabilidade diz respeito à atividade legislativa, não se aplicando à atividade administrativa.

			d) O princípio da impessoalidade é conceituado como o dever de motivação dos atos administrativos.

			e) Os princípios da lealdade e da boa-fé estão compreendidos no princípio da moralidade administrativa

			229) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TCU – Prova: Técnico Federal de Controle Externo – Conhecimentos Básicos (+ provas)

			No que se refere aos princípios e conceitos da administração pública e aos servidores públicos, julgue o próximo item.

			Ofenderá o princípio da impessoalidade a atuação administrativa que contrariar, além da lei, a moral, os bons costumes, a honestidade ou os deveres de boa administração.

			a) Certo	 b) Errado

			230) (2014) Banca: CESPE – Órgão: Câmara dos Deputados – Prova: Analista Legislativo

			A respeito do regime jurídico administrativo, julgue o item a seguir.

			“Postulados de natureza ética, como o princípio da boa-fé, não se aplicam às relações estabelecidas pela administração”

			a) Certo 		B) Errado

			231) (2016) Banca: CESPE – Órgão: INSS – Prova: Técnico do Seguro Social

			Julgue o item que se segue, acerca da administração pública.

			“Na análise da moralidade administrativa, pressuposto de validade de todo ato da administração pública, é imprescindível avaliar a intenção do agente”.

			a) Certo	 b) Errado

			232) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TJ-DFT – Prova: Analista Judiciário – Oficial de Justiça Avaliador

			Em relação ao direito administrativo, julgue o item a seguir.

			Haverá ofensa ao princípio da moralidade administrativa sempre que o comportamento da administração, embora em consonância com a lei, ofender a moral, os bons costumes, as regras de boa administração, os princípios de justiça e a ideia comum de honestidade.

			a) Certo 		B) Errado

			233) (2014) Banca: FGV – Órgão: Prefeitura de Osasco – SP – Prova: Agente Fiscal

			Prefeito municipal veiculou por toda a cidade, com verba do erário municipal, centenas de propagandas com cunho de promoção pessoal e interesse eleitoreiro, através de publicações por via de outdoors. Nesse caso, foram violados diretamente os princípios da Administração Pública da: 

			a) publicidade e segurança jurídica;

			b) publicidade e proporcionalidade;

			c) pessoalidade e razoabilidade; 

			d) autotutela e impessoalidade; 

			e) moralidade e impessoalidade.

			234) (2017) Banca: FUNDEP (Gestão de Concursos) – Órgão: CRM – MG – Prova: Agente Administrativo (+ provas)

			Compete ao administrador público buscar exercer sua atividade pautando-se não apenas pela distinção entre o legal e o ilegal, o conveniente e o inconveniente, mas também entre o honesto e o desonesto.

			A afirmativa põe em evidência o seguinte princípio aplicável à Administração Pública:

			a) Da impessoalidade.

			b) Da eficiência.

			c) Da publicidade.

			d) Da moralidade.

			235) (2015) Banca: VUNESP – Órgão: PC-CE – Prova: Escrivão de Polícia Civil de 1ª Classe

			O Escrivão de Polícia, como administrador público, deve orientar a sua conduta não somente pelos critérios da oportunidade e conveniência mas, também, verificando preceitos éticos, distinguindo o que é honesto do que é desonesto.

			Tal afirmação está amparada no princípio da

			a) Autotutela

			b) Moralidade

			c) Impessoalidade.

			d) Economia.

			e) Publicidade.

			236) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: TJ-PA – Prova: Auxiliar Judiciário

			Não basta ao administrador o cumprimento da estrita legalidade; ele deverá respeitar os princípios éticos de razoabilidade e justiça. A afirmação se refere ao princípio constitucional da

			a) publicidade.

			b) efetividade.

			c) impessoalidade.

			d) eficiência.

			e) moralidade.

			237) (2015) Banca: COPESE – UFPI – Órgão: Prefeitura de Teresina – PI – Prova: Guarda Civil Municipal

			É considerado pela doutrina de Antonio Cecílio Moreira Pires como princípio da administração pública que é o “enfeixamento de regras e princípios norteadores da administração que deve informar toda a atividade administrativa, sempre pautada por critérios de honestidade, de forma a atingir a consecução do interesse público: 

			a) Princípio da legalidade.

			b) Princípio da impessoalidade. 

			c) Princípio da eficiência.

			d) Princípio da moralidade administrativa.

			e) Princípio da legitimidade.

			238) (2015) Banca: UFRRJ – Órgão: UFRRJ – Prova: Auxiliar em Administração

			Segundo o Decreto nº 1.171/94, «o servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto». Dentre os Princípios da Administração Pública, expressos no caput do art. 37 da CF/88, esta passagem é consoante ao princípio da:

			a) impessoalidade.

			b) moralidade.

			c) razoabilidade.

			d) legalidade.

			e) eficiência.

			239) (2016) Banca: FUNIVERSA – Órgão: IF-AP – Prova: Administrador 

			Os princípios que regem a Administração Pública podem ser divididos em dois grupos: os expressos e os implícitos ou reconhecidos. A propósito desse assunto, assinale a alternativa correta.

			a) A CF, no caput do art. 37, estabelece, de forma expressa, alguns princípios básicos. São eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, supremacia do interesse público, publicidade e eficiência. 

			b) Os princípios da proporcionalidade, da indisponibilidade, da autotutela e da eficiência são princípios implícitos ou reconhecidos. 

			c) Prevê-se, expressamente, que a Administração Pública seja regida pelos princípios da legalidade, moralidade, economicidade, publicidade e impessoalidade. 

			d) De acordo com o princípio da legalidade, os agentes públicos têm autonomia de vontade, ou seja, possuem liberdade para fazer o que for necessário, desde que não haja proibição legal. 

			e) O princípio da moralidade administrativa impõe ao agente administrativo a observância dos princípios éticos, da boa-fé e da lealdade, e não apenas a conformidade com a norma jurídica.

			240) (2016) Banca: FUNIVERSA – Órgão: IF-AP – Prova: Assistente em Administração

			Em relação aos princípios administrativos, previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa correta.

			a) O princípio da moralidade impõe que o administrador público não dispense os preceitos éticos que devem estar presentes em sua conduta. 

			b) O princípio da impessoalidade permite que a Administração Pública atenda aos interesses particulares em detrimento do interesse público. 

			c) Segundo o princípio da legalidade é permitido ao administrador público atuar como desejar, desde que sua ação não seja proibida por lei. 

			d) O princípio da publicidade permite que a Administração Pública guarde sigilo de seus atos, podendo divulgá-los apenas em situações excepcionais. 

			e) O princípio da eficiência foi acrescentado ao caput do art. 37 da Constituição Federal no ano de 2004, mas a Administração Pública foi obrigada a seguir esse princípio apenas no ano de 2005.

			241) (2017) Banca: FUNECE – Órgão: UECE – Prova: Assistente de Administração

			O princípio da Administração Pública, previsto na Constituição Federal de 1988, que exige atuação segundo padrões éticos de decoro, probidade e boa-fé é o princípio da

			a) eficiência.

			b) legalidade. 

			c) publicidade.

			d) moralidade.

			242) (2016) Banca: MÁXIMA – Órgão: SAAE de Aimorés – MG – Prova: Assistente Administrativo (+ provas) 

			Princípio da Administração Pública definido na Constituição Federal que exige atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé:

			a) Impessoalidade; 

			b) Moralidade; 

			c) Eficiência; 

			d) Publicidade.

			243) (2016) Banca: FUNDATEC – Órgão: Prefeitura de Porto Alegre – RS – Prova: Procurador Municipal – Bloco II e III

			Em nosso sistema constitucional, o princípio da moralidade abrange as seguintes dimensões:

			I. A “boa-fé”, que, no direito público, traduz- se pela tutela da confiança.

			II. A eficiência.

			III. A probidade administrativa (deveres de honestidade e lealdade).

			IV. A razoabilidade (expectativa de conduta civilizada, do homem comum, da parte do agente público).

			Quais estão corretas?

			a) Apenas I e III.

			b) Apenas I e IV.

			c) Apenas II e IV.

			d) Apenas II e III.

			e) Apenas I, III e IV.

			244) (2014) Banca: CIEE – Órgão: AGU – Prova: Direito

			Com relação ao Direito Administrativo, é correto afirmar que um dos princípios constitucionais que rege a Administração Pública é o da

			a) Relevância.

			b) Oportunidade.

			c) Moralidade.

			d) Comparabilidade.

			245) (2015) Banca: Prefeitura do Rio de Janeiro – RJ – Órgão: Câmara Municipal do Rio de Janeiro – Prova: Assistente Técnico Legislativo – Inspetor de Segurança

			O princípio segundo o qual o administrador público não deve dispensar os preceitos éticos, que devem estar presentes em sua conduta, é o da:

			a) publicidade

			b) legalidade

			c) impessoalidade

			d) moralidade

			246) (2014) Banca: IMA – Órgão: Prefeitura de Paraibano – MA – Prova: Procurador

			A administração e seus agentes devem atuar na conformidade de princípios éticos. Violá-los implicará na violação ao próprio Direito, configurando ilicitude que assujeita a conduta viciada a invalidação, porquanto tal princípio assumiu foros de pauta jurídica, na conformidade do art. 37 da Constituição Federal, assim a Administração Pública deve obedecer ao princípio da Moralidade, das assertivas abaixo, assinale aquela que melhor conceitua este princípio:

			a) Pelo princípio da moralidade administrativa, não bastará ao administrador o estrito cumprimento da estrita legalidade, devendo ele, no exercício de sua função pública, respeitar os princípios éticos da razoabilidade e justiça, pois a moralidade constitui, a partir da Constituição de 1988, pressuposto de validade do ato da administração pública.

			b) Todo ato administrativo, enquanto não for revogado, se presume legítimo.

			c) O Princípio da Moralidade é tudo aquilo que a lei determina.

			d) A disciplina depende de norma.

			247) (2017) Banca: UFU-MG – Órgão: UFU-MG – Prova: Técnico em Radiologia

			Conforme o Código de Ética Profissional no Serviço Público, a moralidade da Administração Pública 

			a) relaciona-se exclusivamente com os conceitos de legalidade e ilegalidade. 

			b) limita-se à distinção entre o bem e o mal.

			c) consolida-se pelo equilíbrio entre a legalidade e a finalidade.

			d) não necessariamente redunda na ideia de que o fim é sempre o bem comum.

			Publicidade: Trata-se do dever de clareza, de transparência dos atos administrativos, ou seja, tudo o que acontece na esfera administrativa deve ser publicizado.

			A transparência dos atos administrativos possibilita a realização do controle e o conhecimento, pela sociedade, dos atos editados pela administração. Nesse sentido, são funções da publicidade:

			- Exteriorização de vontade da Administração; 

			- Requisito de eficácia do ato administrativo, e não de validade do ato –> a produção de efeitos dos atos administrativos ocorre a partir da publicidade;

			- A publicidade do ato torna exigível o conteúdo da medida administrativa; 

			- A transparência dos atos possibilita o conhecimento e, consequentemente, o controle de legalidade das medidas da Administração pela população (controle social).

			248) (2016) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Auxiliar em Administração

			Com relação à administração pública, julgue o item que se segue.

			Como um dos princípios da administração pública brasileira, a publicidade destina-se a garantir a transparência dos atos dos agentes públicos

			a) Certo 		B) Errado

			249) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auxiliar Técnico – Administração

			No que se refere aos princípios da administração pública, julgue o item subsequente.

			“O princípio da publicidade viabiliza o controle social da conduta dos agentes administrativos”.

			a) Certo	 b) Errado

			250) (2012) Banca: CESPE – Órgão: PC-AL – Prova: Escrivão de Polícia

			A CF estabeleceu regras gerais e preceitos específicos destinados à atuação dos agentes administrativos. No que se refere à administração pública, julgue o item que se segue.

			O princípio da publicidade, no direito administrativo, relaciona-se à publicidade, diretamente ligada à eficácia do ato, bem como à transparência, derivada, por sua vez, do princípio da indisponibilidade do interesse público.

			a) Certo 		B) Errado

			251) (2013) Banca: CESPE – Órgão: DPE-RR – Prova: Defensor Público

			Considerando os princípios aplicáveis à administração pública e a jurisprudência do STF, assinale a opção correta.

			a) Se um servidor administrativo estadual tiver um pedido administrativo negado pela administração pública, a admissibilidade de recurso administrativo que vier a ser oferecido por esse servidor estará condicionada ao depósito prévio da taxa recursal.

			b) O princípio da legalidade administrativa impõe que a administração pública fundamente a sua atuação no direito, razão por que, para se realizar exame psicotécnico em concurso público, é necessária prévia autorização em ato normativo do chefe do Poder Executivo.

			c) Caso o presidente de autarquia estadual pretenda nomear seu sobrinho para o cargo de diretor administrativo dessa entidade, não haverá óbice jurídico para a nomeação, já que a vedação ao nepotismo depende da edição de lei formal.

			d) O princípio da publicidade exige que a administração pública dê ampla divulgação dos seus atos, inclusive fornecendo, gratuitamente, certidões para a defesa de direitos e o esclarecimento de situações de interesse pessoal quando solicitadas.

			e) O STF entende, com base no princípio da ampla defesa, que, em processo administrativo disciplinar, é obrigatório que a defesa técnica seja promovida por advogado.

			252) (2014) Banca: FCC – Órgão: TCE-RS – Prova: Auditor Público Externo – Engenharia Civil – Conhecimentos Básicos

			A necessidade de publicação dos atos administrativos no Diário Oficial e, em alguns casos, em jornais de grande circulação é forma de observância do princípio da

			a) legalidade, ainda que essa obrigação não esteja prevista na legislação.

			b) impessoalidade, na medida em que os atos administrativos são publicados sem identificação da autoridade que os emitiu.

			c) eficiência, posto que a Administração deve fazer tudo o que estiver a seu alcance para promover uma boa gestão, ainda que não haja lastro na legislação

			d) supremacia do interesse público, pois a Administração tem prioridade sobre outras publicações.

			e) publicidade, na medida em que a Administração deve dar conhecimento de seus atos aos administrados.

			253) (2015) Banca: FCC – Órgão: TRT – 3ª Região (MG)Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			O Supremo Tribunal Federal, em importante julgamento, ocorrido no ano de 2001, entendeu não caber ao Banco “X” negar, ao Ministério Público, informações sobre nomes de beneficiários de empréstimos concedidos pela instituição, com recursos subsidiados pelo erário federal, sob invocação do sigilo bancário, em se tratando de requisição de informações e documentos para instruir procedimento administrativo instaurado em defesa do patrimônio público. Trata-se de observância ao princípio da 

			a) impessoalidade.

			b) proporcionalidade. 

			c) publicidade. 

			d) motivação. 

			e) supremacia do interesse privado.

			254) (2016) Banca: FCC – Órgão: TRT – 20ª REGIÃO (SE)Prova: Analista Judiciário – Administrativa

			Em importante julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, considerou a Suprema Corte, em síntese, que no julgamento de impeachment do Presidente da República, todas as votações devem ser abertas, de modo a permitir maior transparência, controle dos representantes e legitimação do processo. Trata-se, especificamente, de observância ao princípio da

			a) publicidade.

			b) proporcionalidade restrita.

			c) supremacia do interesse privado.

			d) presunção de legitimidade.

			e) motivação.

			255) (2015) Banca: FCC – Órgão: TRE-SE – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Determinada Lei Estadual foi objeto de ação perante o Supremo Tribunal Federal, haja vista ter sido questionada a sua constitucionalidade. Referida lei obrigou o Governo a divulgar, na imprensa oficial e na internet, dados relativos a contratos de obras públicas. O Supremo Tribunal Federal considerou absolutamente constitucional a referida lei por estar em fiel observância a um dos princípios básicos norteadores da atuação administrativa. Trata-se especificamente do princípio da

			a) supremacia do interesse privado.

			b) impessoalidade.

			c) motivação.

			d) razoabilidade.

			e) publicidade.

			256) (2013) Banca: FGV – Órgão: FBN – Prova: Assistente Administrativo (+ provas)

			Com relação aos princípios que pautam a Administração Pública, assinale a alternativa que apresenta o princípio que dá visibilidade e transparência às ações praticadas pelos agentes públicos.

			a) Moralidade.

			b) Legalidade.

			c) Impessoalidade.

			d) Publicidade.

			257) (2014) Banca: FGV – Órgão: AL-BA – Prova: Técnico de Nível Superior – Administração

			Com relação aos princípios fundamentais da Administração Pública, assinale a opção que indica o princípio que dá início aos efeitos externos dos seus atos.

			a) Princípio da Eficiência. 

			b) Princípio da Legalidade. 

			c) Princípio da Publicidade.

			d) Princípio da Segurança jurídica.

			e) Princípio da Supremacia do interesse público.

			258) (2013) Banca: FGV – Órgão: SUDENE-PE – Prova: Analista Técnico Administrativo – Ciência Jurídicas

			A Administração Pública é regida por uma série de princípios. Em relação ao princípio da publicidade, assinale a afirmativa correta.

			a) Em um Estado Democrático como o Brasil, o princípio da publicidade é completamente irrestrito.

			b) Por instrumentos, como o direito de certidão, é concretizado o princípio da publicidade.

			c) O princípio da publicidade é um princípio implícito.

			d) O princípio da publicidade é um princípio absoluto.

			e) O princípio da publicidade permite realizar a promoção pessoal de agentes públicos.

			259) (2016) Banca: FGV – Órgão: Prefeitura de Paulínia – SP – Prova: Agente de Fiscalização

			Os princípios administrativos têm igual valor e importância dentro do âmbito da administração pública, o que significa que o respeito a um princípio não pode implicar desrespeito a outro. Ao revisar uma decisão tomada no âmbito institucional e não divulgar a decisão revista, o administrador incorre no erro de desrespeitar dois princípios administrativos constitucionais, um explícito e outro implícito.

			Assinale a opção que indica, respectivamente, os princípios, explícito e implícito, desrespeitados pelo servidor no trecho acima.

			a) Autotutela e Publicidade 

			b) Publicidade e Autotutela 

			c) Moralidade e Razoabilidade

			d) Publicidade e Proporcionalidade 

			e) Autotutela e Proporcionalidade

			260) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: TJ-SP – Prova: Titular de Serviços de Notas e de Registros – Remoção

			Em relação ao regime jurídico-administrativo, pode-se afirmar que:

			a) o princípio da finalidade não é previsto expressamente no art. 37 da Constituição Federal, de tal sorte, não se pode compreendê-lo como norma jurídica que compõe o regime jurídico-administrativo.

			b) o princípio da proporcionalidade pode ser definido como a exigência de que as medidas e ações do administrador público observem padrões éticos prescritos no ordenamento jurídico.

			c) o princípio da publicidade, ou dever de transparência, decorre do regime republicano, pois o Brasil define-se juridicamente como uma república federativa, o que significa dizer que todo aquele que exerce função pública deve prestar contas de suas atividades à sociedade.

			d) o princípio da motivação define-se por exigir que todo e qualquer ato no exercício de uma função pública contenham um motivo.

			261) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: DESENVOLVESP – Prova: Analista – Grupo 7

			O Art. 37 da Constituição Federal de 1988 refere-se ao interesse público. O princípio constante desse artigo que trata mais especificamente da comunicação, porque reconhece a obrigatoriedade da transparência, é o princípio da

			a) publicidade.

			b) moralidade.

			c) impessoalidade.

			d) eficiência.

			e) probidade administrativa.

			262) (2014) Banca: FUNRIO – Órgão: INSS – Prova: Analista – Direito

			A União Federal firmou, em 2010, pelo prazo de 2 anos, convênio com o Instituto de Assistência ao Menor Carente, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecido como de utilidade pública, visando à implementação de programa de educação ao menor, nas capitais brasileiras. No referido termo de convênio, a União Federal é designada como contratante e o Instituto de Assistência ao Menor Carente como contratado, constando, igualmente, como objeto a “prestação de serviços visando à implementação do ensino profissionalizante nas Capitais de Estado listadas no anexo.” Em face do teor do convênio, estipula este que o seu extrato não será publicado no Diário Oficial da União. Não consta do termo de convênio contrapartida por parte do Instituto de Assistência ao Menor Carente e o preço pactuado é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), cujo desembolso se fará mensalmente, a partir do recebimento, pela União Federal, de cada etapa do convênio. Terminada a vigência e efetuado o pagamento do valor em sua totalidade e de forma pontual, o Instituto de Assistência ao Menor Carente não apresentou, até o presente momento, sua prestação de contas.

			No tocante à cláusula referente à publicação no Diário Oficial, é correto afirmar que a ausência de publicação

			a) não é um vício, por se tratar de convênio. 

			b) é um vício, uma vez que a publicação é obrigatória. 

			c) não é um vício, por se encontrar na esfera de discricionaridade da União Federal.

			d) não é um vício, por envolver ensino profissionalizante de menor carente

			e) é um vício, em face do valor pactuado, consoante determinado em Lei.

			263) (2015) Banca: FAFIPA – Órgão: Prefeitura de Londrina – PR – Prova: Analista de Proteção de Defesa do Consumidor – Serviços de Proteção e Defesa do Consumidor 

			Para que o ato administrativo possua eficácia externa, deverá ser:

			a) Publicado. 

			b) Legítimo.

			c) Impessoal.

			d) Não deverá configurar abuso de poder.

			264) (2014) Banca: UESPI – Órgão: PC-PI – Prova: Escrivão de Polícia Civil

			A veiculação do ato praticado pela administração pública no Diário Oficial do Estado, com o objetivo de divulgar fatos e ações ocorridos ou praticados no âmbito da Administração Pública, atende o seguinte princípio da administração pública:

			a) eficiência.

			b) moralidade.

			c) supremacia do interesse público.

			d) publicidade.

			e) impessoalidade.

			265) (2016) Banca: Prefeitura do Rio de Janeiro – RJ – Órgão: Prefeitura de Rio de Janeiro – RJ – Prova: Agente de Administração 

			O princípio de Direito que impõe a divulgação dos atos administrativos na imprensa oficial, para que surtam efeitos externos, é o da: 

			a) legalidade 

			b) publicidade 

			c) moralidade

			d) eficiência

			266) (2017) Banca: MS CONCURSOS – Órgão: Prefeitura de Piraúba – MG – Prova: Agente Administrativo e Auxiliar de Saúde

			O Prefeito Municipal de Piraúba-MG, com a finalidade de preencher vaga existente na sua Administração, nomeia candidato aprovado em concurso público, para o cargo de Auxiliar Administrativo. Porém, para que esse ato de nomeação seja válido, ele deve ser publicado. Esse ato de publicação evidencia que o Prefeito atendeu ao seguinte princípio da administração pública: 

			a) Publicidade 

			b) Moralidade 

			c) Impessoalidade 

			d) Finalidade

			267) (2017) Banca: PUC-PR – Órgão: TJ-MS – Prova: Analista Judiciário – Área Fim

			Em 04.11.2013, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul instituiu o Código de Ética dos Servidores do Poder Judiciário (Resolução nº 98). Sobre suas disposições, analise as assertivas abaixo e, depois, assinale a alternativa CORRETA.

			I. É vedado ao servidor aceitar presentes, ainda que se trate de brindes sem valor comercial.

			II. Não se considera infração ética a participação de servidor público no capital de sociedade comercial, de instituição financeira ou de empresa que negocie com o Poder Público, devendo comunicar o fato ao Setor de Pessoal do Tribunal de Justiça apenas se a participação for superior a cinco por cento do capital da sociedade.

			III. É absolutamente vedado ao servidor investido em função ou cargo de gestão opinar publicamente sobre o mérito de questão que lhe for submetida, para decisão individual ou em colegiado, mesmo que sejam temas de conhecimento geral.

			IV. Salvo os casos previstos em lei, a publicidade dos atos administrativos constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão o comprometimento ético. 

			a) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

			b) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

			c) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

			d) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.

			e) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.

			268) (2016) Banca: IDECAN – Órgão: UERN – Prova: Agente Técnico Administrativo

			A vedação de que conste, em peças publicitárias do Estado, nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal do agente público, vincula-se especificamente ao princípio constitucional expresso da

			a) eficiência. 

			b) publicidade. 

			c) razoabilidade.

			d) impessoalidade.

			269) (2016) Banca: IADES – Órgão: Ceitec S.A – Prova: Analista Administrativo e Operacional – Jornalismo

			O lançamento do instrumento denominado de chamada pública, no qual a Administração Pública ultimamente tem convocado interessados em participar, por exemplo, de credenciamento ou de apresentação de projetos, sem prejuízo de quaisquer outras ações administrativas, na medida em que torna transparente a expressão de seus objetivos, propicia a possibilidade de controlar a legitimidade da conduta dos agentes administrativos e, ainda, permite a quaisquer interessados privados, dadas as condições divulgadas, atender ao referido chamamento espelha, pela motivação apresentada, a aplicação de determinado princípio da Administração Pública.

			Esse princípio é o da

			a) legalidade. 

			b) moralidade.

			c) publicidade.

			d) eficiência. 

			e) impessoalidade.

			O ordenamento jurídico consagrou diversos instrumentos aptos a exigir o cumprimento do Princípio da Publicidade pela Administração Pública, tais como: o direito de petição ao Poder Público, o direito de receber certidões em repartições públicas para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal, mandado de segurança, habeas data etc.

			O Princípio da Publicidade não é ABSOLUTO, de sorte que a própria Constituição Federal estabelece exceções, como, por exemplo, restrição à publicidade para a proteção da intimidade, honra, vida privada, relevante interesse coletivo e proteção da segurança nacional.

			270) (2013) Banca: CESPE – Órgão: DPE-RR – Prova: Defensor Público Do princípio da publicidade decorre o direito à informação, interesse que o administrado tem como garantia jurisdicional. Para garantir esse direito o administrado poderá valer-se do:

			a) habeas corpus.

			b) habeas data.

			c) mandado de segurança. 

			d) mandado de injunção.

			271) (2010) Banca: CESPE – Órgão: MS – Prova: Administrador

			Em sua forma de organização, o Ministério da Saúde conta com núcleos em cada estado da Federação. Julgue o próximo item, relativo aos propósitos dessa forma de organização.

			É uma forma de atender ao princípio da publicidade.

			a) Certo 		B) Errado

			272) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue o item subsecutivo. Apesar de o princípio da moralidade exigir que os atos da administração pública sejam de ampla divulgação, veda-se a publicidade de atos que violem a vida privada do cidadão.

			a) Certo	 b) Errado

			273) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TCU – Prova: Técnico Federal de Controle Externo – Conhecimentos Básicos (+ provas)

			No que se refere aos princípios e conceitos da administração pública e aos servidores públicos, julgue o próximo item.

			Se for imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, será permitido o sigilo dos atos administrativos.

			a) Certo 		B) Errado

			274) (2014) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Nível Superior

			Com base no que dispõem o Código de Ética da Administração Pública Federal, a Lei de Improbidade Administrativa e a Lei 8.112/1990, julgue o item a seguir.

			“Considere que determinado particular tenha solicitado informação a um servidor público sobre fato contrário ao interesse de órgão da administração pública. Nesse caso, não sendo a informação objeto de segurança nacional, investigação policial ou interesse superior do Estado e da administração pública, será vedado ao servidor omitir-lhe a informação”.

			a) Certo	 b) Errado

			275) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Administrador

			Julgue o item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo brasileiro.

			Os atos administrativos se aperfeiçoam pela publicidade, sendo possível, em alguns casos, que sejam praticados sob sigilo.

			a) Certo	 b) Errado

			276) (2014) Banca: CESPE – Órgão: ANTAQ – Prova: Conhecimentos Básicos – Cargos 5 e 6 

			Com relação à administração pública e seus princípios fundamentais, julgue o próximo item.

			O princípio da publicidade está relacionado à exigência de ampla divulgação dos atos administrativos e de transparência da administração pública, condições asseguradas, sem exceção, ao cidadão.

			a) Certo	 b) Errado

			277) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-MT – Prova: Analista Judiciário – Administrativa

			No que diz respeito ao regime jurídico-administrativo, aos princípios e aos poderes administrativos, assinale a opção correta.

			a) Dado o atributo da autoexecutoriedade do poder de polícia, a administração pública deve pôr em execução suas decisões após determinação do Poder Judiciário.

			b) A supremacia do interesse público sobre o privado e a indisponibilidade, pela administração pública, do interesse público integram o conteúdo do regime jurídico-administrativo, podendo o interesse público primário coincidir com o interesse público secundário, na medida em que ambos correspondam ao interesse do Estado como sujeito de direito.

			c) A lei apresenta ressalva quanto à garantia do direito ao acesso à informação, decorrente do princípio da publicidade, no caso de informação cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade.

			d) A decadência administrativa, decorrente do princípio da segurança jurídica, refere-se ao prazo fixado para a administração revogar os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários.

			e) As portarias, oriundas do poder normativo da administração pública, são atos que regulamentam decretos anteriormente existentes e, por isso, inovam na ordem jurídica.

			278) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 8ª Região (PA e AP)Prova: Analista Judiciário – Tecnologia da Informação

			Com relação aos princípios fundamentais da administração pública estabelecidos na Constituição Federal de 1988, assinale a opção correta.

			a) De acordo com o princípio da impessoalidade, é vedado à administração, em qualquer circunstância, conceder um direito exclusivo a um particular.

			b) O princípio da publicidade poderá ser restringido quando o sigilo for necessário à segurança da sociedade.

			c) A moralidade administrativa se confunde com a moralidade comum, o que impede servidores públicos de se comportarem contrariamente aos padrões morais e filosóficos da sociedade.

			d) De acordo com o princípio da eficiência, é considerado válido um ato praticado contrariamente à lei, desde que seja demonstrado, no caso concreto, que a prática do ato é vantajosa para a administração.

			e) Em razão do princípio da legalidade, a administração poderá praticar qualquer ato, desde que não haja proibição legal.

			279) (2015) Banca: CESPE – Órgão: STJ – Prova: Técnico Judiciário – Administrativo

			Julgue o item que se segue à luz dos princípios do direito administrativo.

			“Em um Estado democrático de direito, deve-se assegurar o acesso amplo às informações do Estado, exigindo-se, com amparo no princípio da publicidade, absoluta transparência, sem espaço para excepcionalidades no âmbito interno”.

			a) Certo	 b) Errado

			280) (2013) Banca: CESPE – Órgão: PG-DF – Prova: Procurador

			Relativamente à compreensão principiológica do direito administrativo, julgue o item subsequente. 

			Em atendimento ao princípio da publicidade, a administração pública deve proporcionar ampla divulgação dos seus atos, e a lei regular o acesso dos usuários de serviço público a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observadas, no entanto, as restrições estabelecidas constitucionalmente quanto ao direito à intimidade e à segurança da sociedade e do Estado.

			a) Certo 		B) Errado

			281) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 17ª Região (ES) – Prova: Analista Judiciário – Oficial de Justiça Avaliador

			Julgue o item a seguir, com relação aos serviços públicos. 

			“Sendo a participação dos usuários um dos novos postulados do serviço público, a eles é garantido o direito de acesso amplo aos registros administrativos e às informações sobre atos de governo que envolvam a segurança do Estado”.

			a) Certo	 b) Errado

			282) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: SAAE-SP – Prova: Procurador Jurídico

			Sobre os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, é correto afirmar que

			a) os cânones da boa-¬fé e da lealdade, que devem reger as relações com a sociedade, são inerentes ao princípio da eficiência.

			b) em razão do princípio da publicidade, o sigilo no âmbito da Administração somente poderá ser admitido quando imprescindível à segurança da Sociedade ou do Estado.

			c) o princípio da publicidade se traduz na conduta da Administração de tratar todos os administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas.

			d) uma providência administrativa que não consegue passar pelo crivo da razoabilidade acaba por violar o princípio da finalidade.

			e) o princípio da motivação é necessário unicamente na identificação das justificativas do ato administrativo vinculado, que deverão ser pormenorizadas.

			283) (2015) Banca: COVEST-COPSET – Órgão: UFPE – Prova: Assistente em Administração

			Manter plena transparência e assegurar a publicidade dos atos públicos significa:

			a) publicar, obrigatoriamente, no Diário Oficial, além dos atos legislativos e normativos, portarias, pareceres, contratos, editais, avisos, extratos e quaisquer outros atos administrativos, que se refiram a servidores públicos civis e militares, sejam eles nacionais ou estrangeiros.

			b) garantir o direito à informação como forma de participação e controle social dos cidadãos, tendo em vista que este procedimento na administração pública constitui a regra, e o sigilo depende do tipo de informação cujo acesso não deve ser franqueado por meio da internet.

			c) restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem.

			d) divulgar notícias, atos administrativos e decisões de interesse público pelas mídias sociais e pela imprensa (rádio, televisão e jornais).

			e) compartilhar a informação pública com um reduzido número de pessoas até que se avalie a pertinência de fazer a sua divulgação para o grande público.

			284) (2015) Banca: FAPERP – Órgão: SeMAE – Prova: Analista em Tecnologia da Informação

			O artigo 5º da Constituição Federal de 1988 autoriza o sigilo de atos administrativos em situações que ofereçam risco para a segurança do Estado, da sociedade ou para a intimidade de envolvidos. Essas três situações são exceções ao princípio: 

			a) da moralidade.

			b) da eficiência.

			c) da impessoalidade.

			d) da publicidade. 

			285) (2015) Banca: UPENET/IAUPE – Órgão: Facepe – Prova: Assistente em Gestão de Ciência e Tecnologia – Administrativa

			Sobre os princípios básicos da Administração Pública, analise as afirmativas abaixo e assinale a INCORRETA.

			a) O princípio da publicidade é absoluto, no sentido de que todo ato administrativo, sem exceção, deve ser publicado. 

			b) O princípio da legalidade impõe submissão da administração às leis, incluindo os atos administrativos discricionários, cujos limites são previamente estabelecidos. 

			c) Na relação dos princípios expressos no artigo 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil, não consta o princípio da probidade

			d) A Emenda Constitucional no 19/98, ao acrescentar o princípio da eficiência à relação contida no art. 37 da Constituição da República, fez surgir para a Administração Pública a obrigação de ser eficiente.

			e) Na atuação administrativa, não basta a legalidade formal, restrita; é preciso também a observância de princípios éticos, de lealdade, de boa-fé. A assertiva em questão refere-se ao princípio da moralidade.

			286) (2011) Banca: FMP Concursos – Órgão: TCE-MT – Prova: Auditor Público Externo

			Sobre os princípios básicos que regem a Administração Pública, julgue o item abaixo:

			O princípio da publicidade é absoluto, porquanto não admite qualquer restrição.

			a) Certo 		B) Errado

			Em conformidade com a jurisprudência do STF (ARE 652.777/SP – repercussão geral), considera-se lícita a divulgação do nome e da remuneração dos servidores na internet. Trata-se de uma aplicação do Princípio da Publicidade, que assegura o acesso a informações de interesse geral e coletivo. Além disso, as verbas indenizatórias para exercício da atividade parlamentar também têm natureza pública, não havendo razões de segurança ou de intimidade que justifiquem seu caráter sigiloso.

			A publicidade NÃO É ELEMENTO FORMATIVO DO ATO, e sim requisito de eficácia. Por essa razão, os atos irregulares não se convalidam com a publicação, tampouco os atos regulares dispensam a publicação para sua exequibilidade.

			287) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TCU – Prova: Auditor Federal de Controle Externo

			No que se refere a ato administrativo, agente público e princípios da administração pública, julgue o próximo item.

			“De acordo com entendimento dominante, é legítima a publicação em sítio eletrônico da administração pública dos nomes de seus servidores e do valor dos vencimentos e das vantagens pecuniárias a que eles fazem jus”.

			a) Certo	 b) Errado

			288) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-SC – Prova: Auditor de Controle Externo – Direito

			Em relação aos consórcios públicos, aos princípios do direito administrativo e à organização da administração pública, julgue o item a seguir.

			“De acordo com a jurisprudência do STF, em exceção ao princípio da publicidade, o acesso às informações referentes às verbas indenizatórias recebidas para o exercício da atividade parlamentar é permitido apenas aos órgãos fiscalizadores e aos parlamentares, dado o caráter sigiloso da natureza da verba e a necessidade de preservar dados relacionados à intimidade e à vida privada do parlamentar”.

			a) Certo	 b) Errado

			289) (2013) Banca: CESPE – Órgão: STF – Prova: Técnico Judiciário – Tecnologia da Informação

			Com relação à responsabilidade civil do Estado e aos princípios da administração pública, julgue o item subsequente.

			“A publicidade é fator de eficácia e requisito de moralidade dos atos administrativos; entretanto, a publicação de atos irregulares não os convalida”.

			a) Certo	 b) Errado

			290) (2016) Banca: FCC – Órgão: TRT – 23ª REGIÃO (MT)Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			O Supremo Tribunal Federal, em importante julgamento, considerou legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela Administração pública, dos nomes dos seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias, não havendo qualquer ofensa à Constituição Federal, bem como à privacidade, intimidade e segurança dos servidores. Pelo contrário, trata-se de observância a um dos princípios básicos que regem a atuação administrativa, qual seja, o princípio específico da

			a) proporcionalidade.

			b) eficiência.

			c) presunção de legitimidade.

			d) discricionariedade.

			e) publicidade.

			291) (2017) Banca: COMPERVE – Órgão: MPE-RN – Prova: Técnico do Ministério Público Estadual – Área Administrativa

			A Administração Pública, nos termos do art. 37 da Constituição Federal (CF), deve obedecer a certos princípios. Tendo em vista os princípios constitucionais expressos no art. 37, da CF, 

			a) a moralidade administrativa, embora seja observada por grande parte dos administradores, não se configura um princípio positivado no ordenamento jurídico brasileiro. 

			b) a publicação do nome dos servidores públicos com seus respectivos vencimentos em sítios eletrônicos, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é legítima, haja vista o princípio da publicidade dos atos administrativos. 

			c) o princípio da legalidade determina que a Administração Pública não pode ser obrigada a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei.

			d) o princípio da impessoalidade, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, possibilita a contratação de parentes de terceiro grau da autoridade nomeante para o exercício de cargo em comissão.

			292) (2016) Banca: COPEVE-UFAL – Órgão: UFAL – Prova: Assistente em Administração 

			Considere a seguinte situação: Paulo da Silva, servidor federal, foi surpreendido com a notícia de que a Administração Federal, com vista ao princípio da publicidade, pretende divulgar em seu site na internet o valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias dos seus servidores. Nesse contexto e diante dos princípios que regem a Administração Pública, é corretor afirmar:

			a) a publicação será legítima apenas se, em vez dos nomes dos servidores, constar somente a matrícula e a lotação. 

			b) a publicação será legítima apenas se a remuneração dos servidores estiver desacompanhada dos respectivos nomes.

			c) a divulgação pela Administração de nomes dos seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias é legítima. 

			d) embora a divulgação seja legítima, a Administração Pública tem o dever de suprimir totalmente as informações de qualquer servidor que se sinta prejudicado.

			e) a situação revela conflito entre intimidade e publicidade, de modo que a Administração não pode publicar os nomes dos seus servidores e o valor dos correspondentes vencimentos.

			EFICIÊNCIA: O Princípio da Eficiência Administrativa estabelece que a Administração Pública deve atender aos mandamentos legais e buscar alcançar resultados positivos com o menor gasto possível, atingir metas. O referido princípio foi inserido na Constituição Federal com a edição da Emenda Constitucional nº 19/98, com o objetivo de substituir a Administração Pública burocrática pela Administração Pública gerencial, no que tange aos procedimentos administrativos adotados bem como à prestação de serviços para a coletividade. Trata-se de uma norma de aplicação imediata. Ex: o servidor público está sujeito a uma avaliação especial de desempenho para fins de aquisição da estabilidade -> avaliação de eficiência. A eficiência possui como características a imparcialidade, a neutralidade, a transparência e a eficácia.

			O atendimento ao Princípio da Eficiência administrativa não autoriza a atuação do servidor público em desconformidade com a regra legal.

			293) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TCU – Prova: Auditor Federal de Controle Externo – Conhecimentos Gerais (+ provas)

			No que se refere a ato administrativo, agente público e princípios da administração pública, julgue o próximo item.

			O princípio da eficiência, considerado um dos princípios inerentes à administração pública, não consta expressamente na CF.

			a) Certo	 b) Errado

			294) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue o item subsecutivo.

			A pretexto de atuar eficientemente, é possível que a administração pratique atos não previstos na legislação.

			a) Certo	 b) Errado

			295) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auxiliar Técnico – Administração

			No que se refere aos princípios da administração pública, julgue o item subsequente.

			“O princípio da eficiência norteia essencialmente a prestação de serviços públicos à coletividade, sem impactar, necessariamente, rotinas e procedimentos internos da administração”. 

			a) Certo	 b) Errado

			296) (2013) Banca: CESPE – Órgão: MPU – Prova: Analista – Gestão Pública

			No que se refere aos princípios constitucionais da administração pública, julgue o item subsequente.

			O princípio da eficiência, segundo o qual todo agente público deve realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional, sobrepõe-se aos demais princípios da administração pública, inclusive ao da legalidade.

			a) Certo	 b) Errado

			297) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-GO – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			No que se refere ao regime jurídico-administrativo brasileiro e aos princípios regentes da administração pública, julgue o próximo item. 

			“O princípio da eficiência está previsto no texto constitucional de forma explícita”.

			a) Certo	 b) Errado

			298) (2014) Banca: CESP – Órgão: PGE-BA – Prova: Procurador do Estado

			Acerca do regime jurídico-administrativo e dos princípios jurídicos que amparam a administração pública, julgue o item seguinte.

			“O atendimento ao princípio da eficiência administrativa autoriza a atuação de servidor público em desconformidade com a regra legal, desde que haja a comprovação do atingimento da eficácia na prestação do serviço público correspondente”.

			a) Certo 		B) Errado

			299) (2012) Banca: FCC – Órgão: MPE-AP – Prova: Analista Ministerial – Administração

			Os princípios da Administração Pública brasileira foram acrescidos de outro por ocasião de emenda constitucional. O novo princípio e seu significado para a gestão pública é: 

			a) Impessoalidade. Refere-se à base da Lei de Responsabilidade Fiscal, que impõe aos governantes e administradores neutralidade em suas ações, valorizando equitativamente os atores sociais e o público em geral. 

			b) Efetividade. Refere-se à busca de performance maximizada e constante da área pública, no sentido de obter resultados com foco nos objetivos e na utilização plena e econômica de recursos humanos e materiais. 

			c) Publicidade. Refere-se aos atos administrativos de levar ao conhecimento público informações e dados referentes a processos e performance das esferas de governo, independentemente de seu nível hierárquico. 

			d) Impessoalidade. Refere-se ao tipo de tratamento em que os agentes públicos devem pautar sua ética, tratando de forma indiscriminada cidadãos e usuários de serviços públicos de qualquer esfera de governo. 

			e) Eficiência. Refere-se à conduta da administração pública, que deve agir, de maneira rápida, precisa e ágil, para produzir resultados que satisfaçam as necessidades da população, sejam atuais ou futuras.

			300) (2015) Banca: FCC – Órgão: TRE-PB – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Considere o seguinte trecho extraído da obra de Diogo de Figueiredo Moreira Neto:

			“... a melhor realização possível da gestão dos interesses públicos, posta em termos de plena satisfação dos administrados com os menores custos para a sociedade, ela se apresenta, simultaneamente, como um atributo técnico da administração, como uma exigência ética a ser atendida no sentido weberiano de resultados, e, coroando a relação, como uma característica jurídica exigível de boa administração dos interesses públicos.” (Curso de Direito Administrativo, 16ª edição, 2014, Rio de Janeiro: Forense, p. 116).

			É correto concluir que os ensinamentos do autor se referem ao conteúdo do princípio da 

			a) moralidade, que serve de parâmetro de controle para revogação dos atos administrativos. 

			b) proporcionalidade, que possui primazia e preferência diante dos demais princípios que informam a atuação da Administração. 

			c) economicidade, que se aplica após a prática do ato administrativo, como ferramenta de controle do menor custo para a Administração pública. 

			d) impessoalidade, que impede escolhas baseadas em critérios eminentemente técnicos, pois analisa o desempenho da administração, para garantir o atingimento dos melhores resultados. 

			e) eficiência, que visa orientar a gestão pública ao atendimento das finalidades previstas em lei pela melhor forma possível, não bastando a análise meramente formal.

			301) (2016) Banca: FCC – Órgão: PGE-MT – Prova: Analista – Administrador

			A respeito dos princípios básicos da Administração pública no Brasil, é INCORRETO afirmar que o princípio

			a) de impessoalidade demanda objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes públicos.

			b) de legalidade demanda atuação da Administração pública conforme a lei e o Direito.

			c) de moralidade demanda atuação da Administração pública segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé.

			d) da eficiência demanda celeridade na atuação da Administração pública, se necessário em contrariedade à lei, dada a primazia do resultado sobre a burocracia.

			e) de publicidade demanda a divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas no ordenamento jurídico.

			302) (2015) Banca: FCC – Órgão: TRT – 9ª REGIÃO (PR)Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Os princípios balizadores das atividades da Administração pública ganharam importância e destaque nas diversas esferas de atuação, tal como o princípio da eficiência, que

			a) permite que um ente federado execute competência constitucional de outro ente federado quando este se omitir e essa omissão estiver causando prejuízos aos destinatários da atuação.

			b) autoriza que a Administração pública interprete o ordenamento jurídico de modo a não cumprir disposição legal expressa, sempre que ficar demonstrado que essa não é a melhor solução para o caso concreto.

			c) deve estar presente na atuação da Administração pública para atingimento dos melhores resultados, cuidando para que seja com os menores custos, mas sem descuidar do princípio da legalidade, que não pode ser descumprido.

			d) substituiu o princípio da supremacia do interesse público que antes balizava toda a atuação da Administração pública, passando a determinar que seja adotada a opção que signifique o atingimento do melhor resultado para o interesse público.

			e) não possui aplicação prática, mas apenas interpretativa, tendo em vista que a Administração pública está primeiramente adstrita ao princípio da supremacia do interesse público e depois ao princípio da legalidade.

			303) (2007) Banca: FCC – Órgão: TRE-SE – Prova: Analista Judiciário – Tecnologia da Informação

			A exigência de que o serviço público seja eficaz e que atenda plenamente a necessidade para a qual foi criado e a exigência de que os atos administrativos, para que tenham eficácia, devam ter divulgação oficial, referem-se, respectivamente, aos princípios da

			a) eficiência e impessoalidade.

			b) publicidade e eficiência.

			c) moralidade e publicidade.

			d) eficiência e publicidade.

			e) impessoalidade e publicidade.

			304) (2015) Banca: FGV – Órgão: SSP-AM – Prova: Técnico de Nível Superior

			A Constituição da República de 1988 dedicou um capítulo à Administração Pública e, em seu art. 37, deixou expressos os princípios a serem observados por todas as pessoas administrativas. Dentre esses princípios expressos, que revelam as diretrizes fundamentais da Administração, destaca-se o princípio da:

			a) competitividade, segundo o qual agente público deve desempenhar com excelência suas atribuições para lograr resultados mais produtivos do que aqueles alcançados pela iniciativa privada;

			b) legalidade, segundo o qual existe uma presunção absoluta de que os atos praticados pelos agentes administrativos estão de acordo com os ditames legais;

			c) pessoalidade, segundo o qual todos os administrados que se encontrem em idêntica situação jurídica devem ser tratados da mesma forma, sem privilégios pessoais;

			d) improbidade, segundo o qual o administrador público deve pautar sua conduta com preceitos éticos e agir com honestidade;

			e) eficiência, segundo o qual agente público deve desempenhar da melhor forma possível suas atribuições, para lograr os melhores resultados, inclusive na prestação dos serviços públicos.

			305) (2014) Banca: FGV – Órgão: COMPESA – Prova: Analista de Gestão – Administrador

			A Constituição Federal, em seu artigo 37, estabelece cinco princípios básicos para a Administração Pública Direta e Indireta.

			A esse respeito, o princípio que exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição, rendimento e economicidade para a Administração é denominado 

			a) Princípio da Legalidade 

			b) Princípio da Eficiência 

			c) Princípio da Impessoalidade

			d) Princípio da Moralidade 

			e) Princípio da Publicidade

			306) (2016) Banca: FGV – Órgão: Prefeitura de Paulínia – SP – Prova: Agente de Fiscalização

			Na Administração Pública, cabe ao administrador zelar pelo uso adequado dos recursos públicos, bem como e o desperdício destes. Compreender o conceito de eficiência é, portanto, fundamental para o exercício correto das funções administrativas.

			Assinale a opção que apresenta o conceito correto de eficiência.

			a) É a capacidade de alcançar os mesmos resultados com o emprego dos mesmos recursos em um determinado período de tempo.

			b) É capacidade de se adequar as metas a serem atingidas ao período de tempo disponível para alcançá-las.

			c) É a capacidade de se alcançar resultados, independentemente dos recursos empregados. 

			d) É a capacidade de gerir os recursos disponíveis para alcançar o número máximo de metas apresentadas.

			e) É a capacidade de alcançar resultados melhores com o emprego de menos recursos.

			307) (2015) Banca: FEPESE – Órgão: Prefeitura de Balneário Camboriú – SC – Prova: Fiscal da Fazenda

			É correto afirmar sobre os princípios da Administração Pública.

			a) O princípio da eficiência impõe que a atuação administrativa deve pautar-se pela celeridade, perfeição técnica e visando a economicidade.

			b) Os princípios da legalidade, da indisponibilidade, da moralidade e da razoabilidade estão expressos na Constituição Federal.

			c) Os princípios do contraditório e da ampla defesa não se aplicam aos processos administrativos punitivos.

			d) O princípio da moralidade afirma que a divulgação oficial de suas ações é requisito de eficácia do ato administrativo.

			e) O princípio da legalidade estabelece que ao administrado só é lícito fazer o que a lei autoriza ou impõe.

			308) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: TJ-PA – Prova: Auxiliar Judiciário

			__________é o que impõe à administração pública direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social. No tocante aos princípios constitucionais, assinale a alternativa que completa corretamente o enunciado.

			a) O princípio da obrigatoriedade

			b) O princípio da desburocratização

			c) O princípio da eficiência

			d) O princípio da impessoalidade

			e) O princípio da legalidade

			309) (2014) Banca: COPEVE-UFAL – Órgão: CASAL – Prova: Assistente Administrativo

			Analise a seguinte afirmativa referente aos princípios da Administração Pública.

			Tal princípio exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em se desempenhar apenas com uma legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento às necessidades da comunidade e de seus membros

			MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005. A afirmativa refere-se ao Princípio da

			a) Legalidade.

			b) Impessoalidade.

			c) Moralidade. 

			d) Eficiência.

			e) Publicidade.

			310) (2014) Banca: Aroeira – Órgão: PC-TO – Prova: Escrivão de Polícia Civil

			A Administração Pública deve sempre buscar o resultado que melhor atenda ao interesse público com o menor dispêndio possível de tempo e recursos. Essa afirmação enuncia qual princípio da Administração Pública?

			a) Legalidade

			b) Moralidade

			c) Eficiência

			d) Publicidade

			311) (2015) Banca: FAFIPA – Órgão: Prefeitura de Londrina – PR – Prova: Analista de Proteção de Defesa do Consumidor – Serviços de Proteção e Defesa do Consumidor

			O regime jurídico administrativo é o conjunto de prerrogativas e restrições que está sujeita a Administração Pública. Este regime jurídico fundamenta-se em princípios constitucionais e infraconstitucionais da Administração. Nesse sentido: 

			O princípio da eficiência é relacionado ao modo de atuação do agente público e ao modo de organizar, estruturar e disciplinar a Administração Pública com o objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público.

			a) Certo 		B) Errado

			312) (2016) Banca: FAU – Órgão: Prefeitura de Chopinzinho – PR – Prova: Procurador Municipal

			Princípio administrativo que estabelece que toda ação administrava deve ser orientada para concretização material e efetiva da finalidade posta pela lei, segundo os cânones jurídico- administrativo. Impõe à administração pública direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, rimando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social.

			O trecho acima se refere ao princípio administrativo da:

			a) Motivação.

			b) Eficiência.

			c) Eficácia.

			d) Legalidade.

			e) Impessoalidade.

			313) (2016) Banca: Instituto Legatus – Órgão: Câmara Municipal de Bertolínia – PI – Prova: Procurador

			“O princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser considerado em relação à forma de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atuações e atribuições, para lograr os melhores resultados, como também em relação ao modo racional de se organizar, estruturar, disciplinar a administração pública, e também com o intuito de alcance de resultados na prestação do serviço público”. O conceito da professora MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO refere-se ao princípio da administração pública:

			a) Da Moralidade.

			b) Da Legalidade.

			c) A Publicidade.

			d) Da Eficiência.

			e) Da Impessoalidade.

			314) (2015) Banca: BIO-RIO – Órgão: IF-RJ – Prova: Auditor

			O princípio da administração pública, previsto na Constituição Federal, que está relacionado a procura da produtividade, da economicidade, da exigência em reduzir os desperdícios do dinheiro público, impondo a execução dos serviços públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional é o princípio da:

			a) legalidade.

			b) efetividade.

			c) eficiência.

			d) publicidade.

			e) impessoalidade

			315) (2016) Banca: UFCG – Órgão: UFCG – Prova: Administrador

			Ao exercício da Administração Pública cabe obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Assim, pode-se dizer que:

			a) O princípio da legalidade classifica atos configuradores de improbidade na administração pública, aos que importam em enriquecimento ilícito, aos que violam os princípios constitucionais, e aos que causam prejuízo ao erário.

			b) O princípio da impessoalidade determina a observância do critério da divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição.

			c) O princípio da moralidade estabelece o concurso público como requisito obrigatório para investidura em cargo ou emprego público, ressalvadas as nomeações para cargos comissionados.

			d) O princípio da publicidade exige observâncias as normas legais e regulamentares, bem como aos atos praticados visando a fim proibido em lei ou regulamento.

			e) O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza e rendimento funcional, agregando as atividades desempenhadas pela legalidade, como também resultados positivos para o serviço público.

			316) (2012) Banca: IESES – Órgão: TJ-RO – Prova: Titular de Serviços de Notas e de Registros – Provimento por Ingresso

			É o princípio pelo qual se espera alcançar o melhor desempenho possível, no tocante ao modo de agir dos agentes, e de angariar os melhores resultados na prestação dos serviços, no pertinente à atuação da Administração Pública:

			a) Finalidade.

			b) Proporcionalidade.

			c) Motivação.

			d) Eficiência.

			317) (2016) Banca: Prefeitura de Fortaleza – CE – Órgão: Prefeitura de Fortaleza – CE – Prova: Analista de Planejamento e Gestão – Direito

			Com a Constituição de 1988, a Administração Pública recebeu tratamento em capítulo próprio, estabelecendo-se alguns princípios constitucionais de observância obrigatória. É correto afirmar que o princípio da: 

			a) razoabilidade encontra-se expresso na Constituição Federal. 

			b) impessoalidade faz com que o administrador seja um executor do ato, que serve de veículo de manifestação da vontade individual. Portanto, as realizações administrativo-governamentais não são do agente político, e sim da pessoa física. 

			c) publicidade está contido no Decreto-Lei nº 200/1967 e consagra o dever administrativo de manter a transparência em atos administrativos. 

			d) eficiência requer direcionamento da atividade e dos serviços públicos à efetividade do bem comum, cujas características de imparcialidade, neutralidade, transparência e eficácia encontram-se ligadas ao conceito formal de eficiência.

			318) (2016) Banca: UECE-CEV – Órgão: Prefeitura de Amontada – CE – Prova: Agente Administrativo

			O princípio básico da administração pública que exige que o agente público execute os serviços com perfeição, presteza e rendimento funcional para a melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitar desperdícios e garantir maior rentabilidade social é o princípio da

			a) eficiência.

			b) moralidade.

			c) publicidade.

			d) legalidade.

			319) (2014) Banca: IADES – Órgão: METRÔ-DF – Prova: Administrador

			Considerando que a Administração Pública direta e indireta deve obedecer a determinados princípios, assinale a alternativa correta.

			a) De acordo com o princípio da legalidade, o administrador público deve fazer as coisas independentemente da lei.

			b) O princípio da publicidade determina que o administrador deve seguir as diretrizes do marketing e fazer a própria promoção, tendo em vista o respectivo cargo.

			c) O princípio da moralidade representa o elemento legal do ato administrativo, ou seja, o administrador deve trabalhar com base na lei, considerando ele justo ou não o resultado.

			d) Segundo o princípio da impessoalidade, a imagem de administrador público deve ser identificada quando de sua atuação, pois ela se dá em nome do interesse público e ele é responsável por isso.

			e) O princípio da eficiência está relacionado à busca de maior rapidez e presteza no atendimento ao público.

			320) (2013) Banca: IESES – Órgão: SEPLAG-MG – Prova: Gestor Governamental – Contador

			Qual o princípio administrativo que impõe ao agente público que realize suas atribuições com perfeição, presteza e rendimento funcional.

			a) Princípio da Impessoalidade.

			b) Princípio da Legalidade.

			c) Princípio da Eficiência.

			d) Princípio da Moralidade.

			321) (2012) Banca: VUNESP – Órgão: SPTrans – Prova: Analista de Gestão Pleno

			“Os agentes públicos devem agir com rapidez, presteza, perfeição, rendimento.” Essa é uma definição aplicável ao princípio constitucional da

			a) moralidade.

			b) ética.

			c) isonomia.

			d) eficiência.

			e) publicidade.

			322) (2017) Banca: COSEAC – Órgão: UFF – Prova: Técnico de Tecnologia da Informação (+ provas)

			O modelo de Administração Pública em vigência no Brasil tem por alicerce o princípio da eficiência e o controle dos resultados pretendidos. Esse modelo foi inserido na Constituição Federal de 1988 por meio de Emenda Constitucional e denomina-se: 

			a) administração moderna. 

			b) planejamento governamental. 

			c) administração gerencial.

			d) administração globalizada. 

			e) planejamento institucional.

			323) (2016) Banca: BIO-RIO – Órgão: SAAE de Barra Mansa – Prova: Advogado

			Diferentemente dos outros ramos do direito, o Direito Administrativo brasileiro não é codificado. Sendo assim, os princípios do direito administrativo exercem as funções sistematizadora e unificadora das leis, que nos demais ramos são desempenhadas pelos códigos.

			Assinale a opção CORRETA sobre os princípios do direito administrativo: 

			a) O princípio da eficiência passou a ter assento constitucional com a Emenda Constitucional 19/98, que implementou o modelo de administração pública gerencial, voltada para um controle de resultados na atuação estatal. A eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição, rendimento funcional e redução de desperdícios.

			b) O princípio da legalidade não está limitado ao simples cumprimento da lei em seu sentido estrito. Assim, o administrador está obrigado a respeitar o chamado bloco de legalidade, que compreende a lei e os demais instrumentos normativos existentes na ordem jurídica. O princípio da legalidade exclui, por completo, o exercício de atuação discricionária do administrador, levando-se em consideração a conveniência e oportunidade do interesse público, o juízo de valor da autoridade e a sua liberdade.

			c) O princípio da isonomia impõe o dever ao legislador e à Administração Pública de dispensar o mesmo tratamento a administrados que se encontrem em situações equivalentes. Assim, critérios discriminatórios de idade, sexo e altura, em sede de concurso público, são definitivamente vedados, para qualquer carreira pública, ainda que os referidos critérios estejam expressamente previstos na lei regulamentadora da carreira.

			d) O princípio da autotutela, também conhecido como tutela administrativa, estabelece que a Administração Pública pode controlar os seus próprios atos, seja para anulá-los, quando ilegais, ou revogá-los, quando inconvenientes ou inoportunos, independentemente de revisão pelo Poder Judiciário.

			324) (2015) Banca: CEFET-BA – Órgão: MPE-BA – Prova: Promotor de Justiça Substituto 

			Com referência aos princípios administrativos, é CORRETO afirmar:

			a) O princípio da proporcionalidade, expressamente previsto na Constituição Federal de 1988, significa que as competências administrativas só podem ser validamente exercidas na extensão e intensidade correspondentes ao que seja realmente demandado para o cumprimento da finalidade de interesse público a que estão atreladas.

			b) Como decorrência do princípio da motivação, todos os atos administrativos devem ser escritos.

			c) O princípio da reserva legal prescreve que a Administração Pública pode fazer tudo aquilo que não é legalmente proibido.

			d) A publicidade dos atos da Administração Pública é excepcionada apenas pela necessidade de proteção da intimidade dos cidadãos.

			e) A Emenda Constitucional nº 19/1998, conhecida por implementar a “Reforma Administrativa”, acrescentou o princípio da eficiência ao texto constitucional.

			Princípio do devido Processo Legal Adminis-trativo: o direito ao devido processo legal também se encontra expresso na Constituição Federal (artigo 5º, LIV e LV, da CF/88) e integra a Teoria Geral de Processo, sendo, portanto, válido tanto para o processo judicial quanto para o processo administrativo, vejamos:

			“Art. 5º (...) LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

			LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios recursos a ela inerentes;”

			Tal princípio consiste no direito de que seja respeitada rigorosamente no processo uma série de atos (transparentes e impessoais) que visam a um resultado final. Nesse sentido, no bojo do devido processo legal administrativo, deve ser assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

			Defesa prévia: o particular terá o direito de se manifestar antes do julgamento, mesmo que não seja representado por advogado. Nesse sentido, destaca-se o texto da súmula vinculante nº 5, segundo o qual, “a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição”.

			Duplo grau de julgamento: o duplo grau de jurisdição estabelece que a decisão administrativa poderá ser revista, lembrando que, conforme estabelece a súmula vinculante nº 21, “é inconstitucional a exigência de depósito prévio, caução, garantia para a interposição de recurso administrativo”. Ou seja, o particular não precisa pagar nenhuma quantia para interpor do recurso administrativo.

			325) (2014) Banca: CESPE – Órgão: MEC – Prova: Nível Superior

			Os princípios da administração pública estão previstos, de forma expressa ou implícita, na CF e, ainda, em leis ordinárias. Esses princípios, que consistem em parâmetros valorativos orientadores das atividades do Estado, são de observância obrigatória na administração direta e indireta de quaisquer dos poderes da União, dos estados, do DF e dos municípios. Acerca desses princípios e da organização administrativa do Estado, julgue o item a seguir.

			“Os princípios do contraditório e da ampla defesa aplicam-se tanto aos litigantes em processo judicial quanto aos em processo administrativo”.

			a) Certo	 b) Errado

			326) (2016) – Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auditor de Controle Externo – Direito

			Com base no disposto nas súmulas do Supremo Tribunal Federal relativas a direito administrativo, julgue o item subsequente.

			“Tratando-se de processo administrativo disciplinar, se o acusado não tiver advogado, deve ser providenciado um ad hoc para formulação da sua defesa técnica, sob pena de nulidade do procedimento, por cerceamento de defesa”.

			a) Certo	 b) Errado

			327) (2014) Banca: CESPE – Órgão: ANATEL – Prova: Analista Administrativo – Direito

			Um servidor, pregoeiro de determinado órgão público Federal, utilizava-se da função para favorecer indevidamente um grupo de empresas nas licitações realizadas pelo órgão. Por meio de auditoria interna, descobriu-se o esquema fraudulento, e um processo administrativo disciplinar foi instaurado para a apuração dos fatos e eventual responsabilização do servidor. Com base nessa situação hipotética, julgue o próximo item.

			“Caso o servidor não constitua advogado para sua defesa no processo administrativo disciplinar, a autoridade instauradora do processo deve designar outro servidor como defensor dativo.”

			a) Certo 		B) Errado

			328) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TC-DF – Prova: Analista Administrativo – Tecnologia da Informação

			Suponha que um servidor público fiscal de obras do DF, no intuito de prejudicar o governo, tenha determinado o embargo de uma obra de canalização de águas pluviais, sem que houvesse nenhuma irregularidade. Em razão da paralisação, houve atraso na conclusão da obra, o que causou muitos prejuízos à população. Com base nessa situação hipotética, julgue o item que se segue. 

			“A ausência de advogado para auxiliar o servidor em sua defesa não é causa de nulidade do processo administrativo disciplinar”.

			a) Certo	 b) Errado

			329) (2014) Banca: CESPE – Órgão: MEC – Prova: Analista – Processual

			Com base no entendimento jurisprudencial e na legislação federal que rege o processo administrativo, julgue o item: Em atenção aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, é indispensável que o interessado seja representado, no curso de processo administrativo disciplinar, por advogado capaz de oferecer defesa técnica.

			a) Certo 		B) Errado

			330) (2013) Banca: CESPE – Órgão: STF – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			No que se refere à administração pública e às normas constitucionais que disciplinam o regime jurídico dos servidores públicos, julgue o item seguinte. 

			“Tendo a CF assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos processos administrativos disciplinares, o STF considera que a ausência de defesa técnica realizada por advogado gera nulidade desse tipo de processo”.

			a) Certo	 b) Errado

			331) (2012) Banca: CESPE – Órgão: TJ-RR – Prova: Administrador

			A ausência de defesa técnica oferecida por advogado no processo administrativo disciplinar ofende a Constituição Federal, o que determina a nulidade de todo o processo.

			a) Certo	 b) Errado

			332) (2011) Banca: FCC – Órgão: TJ-PE – Prova: Juiz

			Interpretando a Constituição Federal em matéria processual, o Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no sentido de que a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar

			a) não ofende a Constituição.

			b) ofende o princípio constitucional da ampla defesa.

			c) ofende o princípio constitucional do contraditório.

			d) ofende o princípio constitucional da moralidade.

			e) ofende o princípio constitucional da indispensabilidade do advogado à administração da justiça.

			333) (2015) Banca: FCC – Órgão: TJ-SC – Prova: Juiz Substituto

			A Súmula Vinculante no 21 dispõe, em seu verbete, sobre a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens como requisito de admissibilidade de recurso administrativo. Sua edição, em razão do efeito vinculante que emana do respectivo enunciado

			a) não impõe vedação a que órgão do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina reconheça a constitucionalidade de diploma legal estadual que exija arrolamento prévio de bens como requisito de admissibilidade de recurso administrativo, desde que, no caso, a sentença contemple juízo fundado na inexistência de violação ao contraditório e à ampla defesa.

			b) impõe vedação a que os Poderes Legislativos de Estados e Municípios aprovem novas leis que exijam depósito prévio em dinheiro como requisito de admissibilidade de recurso administrativo.

			c) impõe que os órgãos do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina reconheçam, incidenter tantum, nos casos que lhe forem devidamente submetidos, a inconstitucionalidade de lei estadual que exija arrolamento prévio de bens como requisito de admissibilidade de recurso administrativo, ainda que o Supremo Tribunal Federal não tenha decidido sobre a constitucionalidade do referido diploma estadual.

			d) impede que o Supremo Tribunal Federal, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, declare a constitucionalidade de lei estadual que exija depósito prévio em dinheiro como requisito de admissibilidade de recurso administrativo.

			e) não obsta que os órgãos do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina reconheçam, incidenter tantum, nos casos que lhe forem submetidos após a publicação do verbete, a constitucionalidade de lei estadual que exija arrolamento prévio de bens como requisito de admissibilidade de recurso administrativo, desde que o caso sobre o qual incidiria o diploma legal tenha ocorrido anteriormente à aprovação da Súmula Vinculante 21.

			334) (2013) Banca: FGV – Órgão: TCE-BA – Prova: Agente Público

			Tendo em vista o princípio da ampla defesa, aplicado no âmbito da Administração Pública, analise as afirmativas a seguir.

			I. O advogado é indispensável no processo administrativo disciplinar.

			II. O direito de recorrer integra o princípio da ampla defesa.

			III. A defesa anterior ao ato decisório mostra-se medida inerente à ampla defesa.

			Assinale:

			a) se apenas a afirmativa I estiver correta. 

			b) se apenas a afirmativa II estiver correta

			c) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 

			d) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas. 

			e) se todas as afirmativas estiverem corretas

			335) (2015) Banca: COSEAC – Órgão: UFF – Prova: Auxiliar em Administração

			De acordo com a Constituição da República, os princípios do contraditório e da ampla defesa são aplicáveis:

			a) somente aos processos judiciais.

			b) tanto aos processos judiciais, sejam criminais ou cíveis, e aos processos administrativos de qualquer espécie.

			c) somente aos processos judiciais de natureza criminal e aos processos administrativos disciplinares.

			d) somente aos processos administrativos.

			e) aos processos judiciais de qualquer espécie e aos processos administrativos disciplinares.

			336) (2015) Banca: FAPERP – Órgão: SeMAE – Prova: Agente Administrativo

			Sobre os princípios administrativos, expressos na Constituição Federal de 1.988, assinale a alternativa incorreta. 

			a) A observância do princípio do contraditório obriga que as decisões administrativas sejam proferidas somente depois de ouvidos os interessados, e ainda, que as referidas decisões devem discorrer sobre as considerações arguidas. 

			b) Ética, probidade, lealdade, decoro, honestidade são deveres impostos aos dois polos das relações jurídico-administrativas. Tais deveres são exigências impostas, dentre outros, pelo princípio da moralidade.

			c) O artigo 41 da CF/88 determina que após a posse em cargo público o servidor deve passar por um período de estágio probatório no qual será avaliado. O instituto de Direito Administrativo do estágio probatório está relacionado diretamente ao princípio da eficiência. 

			d) O princípio da ampla defesa assegura a todos, nos âmbitos judicial e administrativo, a razoável duração do processo e os meios que garantam celeridade na sua tramitação.

			337) (2014) Banca: FUNDEP (Gestão de Concursos) – Órgão: Prefeitura de Nossa Senhora do Socorro – SE – Prova: Procurador do Município

			Considerando-se os princípios norteadores da Administração Pública, assinale a alternativa CORRETA.

			a) O princípio da moralidade é considerado um princípio prevalente e a ele se subordinam o princípio da legalidade e o princípio da impessoalidade.

			b) O princípio da publicidade, previsto na Constituição Federal, exige a ampla divulgação dos atos emanados pelo poder público, sem exceção.

			c) A aplicação dos princípios do devido processo legal e da ampla defesa na esfera administrativa estende-se aos processos administrativos, incluídos os processos disciplinares.

			d) A prática de atos por razões de conveniência e oportunidade é violadora do princípio da legalidade, na medida em que o mérito do ato administrativo não possui base legal. 

			e) O princípio da legalidade para a Administração Pública determina que essa instância pode fazer tudo aquilo que a lei não lhe proíba.

			PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE: Trata-se da orientação acerca do fato de que a atividade pública não pode sofrer interrupções desarrazoadas, tendo em vista a necessidade permanente de manter a atividade pública em funcionamento, para satisfação dos cidadãos. O referido princípio abrange a prestação de serviços públicos, o exercício do poder de polícia e as atividades de fomento, porém não atinge a atuação do Estado enquanto agente econômico, a atividade política de governo, a atividade legislativa e a atividade jurisdicional. 

			“Art. 6º, § 3º(...) Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando: 

			I – motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

			II – por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade”.

			Em se tratando de serviços que afetam diretamente o interesse da coletividade, a interrupção do serviço por inadimplemento do usuário é inviável (Ex.: a concessionária não poderá interromper a prestação do serviço hospitalar).

			Ademais, o STJ entende que a inadimplência que justifica a interrupção da prestação do serviço é a de débitos referentes à conta atual de consumo, e não de débitos pretéritos, como os de outras contas do antigo morador do imóvel.

			338) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 10ª REGIÃO (DF e TO) – Prova: Técnico Judiciário – Administrativo

			A respeito das convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada, julgue o item que se segue.

			Diferentemente das organizações privadas, as organizações públicas são regidas pela supremacia do interesse público e pela obrigação da continuidade da prestação do serviço público.

			a) Certo	 b) Errado

			339) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TC-DF – Prova: Analista Administrativo – Tecnologia da Informação

			Julgue o item a seguir, relativo à responsabilidade civil do Estado, aos serviços públicos e às organizações da sociedade civil de interesse público.

			“De acordo com o princípio da continuidade, os serviços públicos, compulsórios ou facultativos, devem ser prestados de forma contínua, não podendo ser interrompidos mesmo em casos de inadimplemento do usuário”.

			a) Certo	 b) Errado

			340) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TJ-DFT – Prova: Juiz de Direito Substituto 

			No que diz respeito à prestação de serviço público ofertado por concessionária ou permissionária, à interrupção do serviço e ao princípio da continuidade, assinale a opção correta de acordo com a legislação de regência e a jurisprudência do STJ.

			a) Não caracteriza violação ao princípio da continuidade a interrupção na prestação do serviço público por motivos de ordem técnica ou de segurança das instalações, sendo desnecessária, nesses casos, a notificação prévia do usuário.

			b) É legítimo o corte no fornecimento de energia elétrica caso o débito decorra de fraude no medidor de consumo de energia, mesmo que apurada unilateralmente pela concessionária, uma vez que, pela lei, ninguém pode beneficiar-se de sua própria torpeza.

			c) É possível a suspensão do fornecimento de energia elétrica e de água por falta de pagamento, ainda que a dívida se refira a consumo de usuário anterior do imóvel, visto que os débitos se sub-rogam na pessoa do adquirente.

			d) O atendimento ao princípio da isonomia legitima a suspensão do fornecimento de energia elétrica por inadimplência em escolas públicas municipais, desde que precedida de notificação prévia.

			e) Será ilegítimo o corte no fornecimento de serviço público essencial caso a inadimplência do usuário decorra de débitos pretéritos, isoladamente considerados, uma vez que a interrupção pressupõe o inadimplemento de conta relativa ao mês do consumo.

			341) (2014) Banca: CESPE – Órgão: ANATEL – Prova: Conhecimentos Básicos – Cargos 13, 14 e 15 (+ provas)

			Julgue o item subsecutivo, concernentes aos serviços públicos.

			O princípio da continuidade do serviço público não impede a concessionária de energia elétrica de suspender o fornecimento de eletricidade no caso de inadimplemento do usuário.

			a) Certo	 b) Errado

			342) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TJ-PB – Prova: Juiz Substituto

			Assinale a opção correta.

			a) A taxa é remuneração paga pelo usuário quando o serviço público uti singuli é prestado indiretamente, por delegação, nos casos de concessão e permissão, e pode ser majorada por ato administrativo do poder concedente.

			b) A prestação de serviços públicos por delegação é realizada por concessionários ou permissionários, após procedimento licitatório, podendo ocorrer em relação a serviços públicos uti singuli e uti universi.

			c) A União pode transferir a titularidade de serviço público a empresas públicas e a sociedades de economia mista, a exemplo do serviço postal.

			d) Embora a inadimplência do usuário seja causa de interrupção da prestação de serviço, mediante aviso prévio, segundo a jurisprudência, é vedada a suspensão do fornecimento do serviço em razão de débitos pretéritos, já que o corte pressupõe o inadimplemento de conta atual, relativa ao mês do consumo.

			e) Os serviços de titularidade comum entre os entes da Federação, como saúde e assistência social, são considerados, quanto à essencialidade, serviços públicos propriamente ditos, ainda que prestados por entidades privadas.

			343) (2009) Banca: ESAF – Órgão: Receita Federal – Prova: Analista Tributário da Receita Federal – Prova 1

			Em se tratando de permissão e concessão da prestação de serviço público, ante o disposto na Lei n. 8.987/95, marque a opção incorreta.

			a) Ocorrerá a caducidade da concessão caso a concessionária não cumpra as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos.

			b) Caracteriza-se como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso quando por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.

			c) O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço.

			d) Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

			e) Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente que ocupará as instalações e utilizará todos os bens reversíveis.

			344) (2014) Banca: FGV – Órgão: DPE-RJ – Prova: Técnico Médio de Defensoria Pública

			Os princípios administrativos são os postulados fundamentais que inspiram o modo de agir da Administração Pública. Entre os princípios da Administração Pública, destaca-se:

			a) impessoalidade, que diz que a pena não passará da pessoa do condenado e que os sucessores responderão pelos débitos do falecido apenas nos limites da herança.

			b) moralidade, segundo o qual, no caso de aparente colisão, se deve analisar no caso concreto qual direito fundamental deve prevalecer, através da técnica da ponderação de interesses.

			c) autotutela, segundo o qual qualquer lesão ou ameaça de lesão a direito não será excluída da apreciação do Poder Judiciário, razão pela qual os atos da Administração Pública também estão sujeitos ao controle judicial.

			d) publicidade, que prevê que a ampla publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou eleitoral.

			e) continuidade dos serviços públicos, excetuado quando se permite a paralisação temporária da atividade, como no caso de necessidade de reparos técnicos.

			345) (2014) Banca: COPEVE-UFAL – Órgão: CASAL – Prova: Assistente Administrativo

			A legislação administrativa prevê a figura do substituto para os casos de impedimentos e afastamentos de servidores investidos em cargo em comissão ou função de confiança. Tal regra, denominada de “substituição legal”, encontra seu fundamento imediato no(s) princípio(s) do(a)

			a) contraditório e da ampla defesa.

			b) continuidade do serviço público.

			c) moralidade.

			d) publicidade.

			e) isonomia.

			346) (2016) Banca: MPE-SC- Órgão: MPE-SC – Prova: Promotor de Justiça – Matutina

			Não se caracteriza como descontinuidade do serviço público a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade; e, por comprovada inviabilidade econômica. 

			a) Certo 		B) Errado

			347) (2017) Banca: Quadrix – Órgão: CFO-DF – Prova: Técnico Administrativo

			Com relação a serviços públicos, julgue o próximo item.

			De acordo com o princípio da continuidade do serviço público, não é possível sua suspensão, mesmo nos casos de falta de pagamento. 

			a) Certo	 b) Errado

			O servidor militar não tem direito de greve e nem de sindicalização. Os servidores públicos civis, por sua vez, possuem direito de greve, que será desempenhado nos termos de lei específica, conforme disposição constitucional.

			348) (2011) – Juiz – Concurso XVII | Prova: TRT 23R (MT) – 2011 – TRT – 23ª REGIÃO (MT) – Juiz 

			O direito de greve dos servidores públicos ensejou desde a edição da Carta de 1988 uma série de controvérsias a respeito do seu reconhecimento. À luz das normas a respeito do tema e da atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa que contém uma afirmação FALSA:

			a) A Constituição Federal estabelece, em sua atual redação, que o direito de greve dos servidores públicos será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.

			b) O STF, considerando, dentre outros fundamentos, que a mora legislativa a respeito já havia sido, por diversas vezes, declarada por aquela Corte, reconheceu que é possível o exercício do direito de greve por parte dos servidores públicos civis.

			c) O exercício do direito de greve pelos servidores públicos civis deve observar, ainda de acordo com o STF, até que sobrevenha regulamentação específica, a Lei n° 7.783/1989, com as necessárias adaptações à luz do princípio da continuidade do serviço público, considerando-se, por exemplo, que o rol de atividades essenciais previstos naquela lei seria exemplificativo para os fins de sua aplicação à greve dos servidores públicos civis.

			d) O servidor militar tem direito de greve.

			e) O STF asseverou que os parâmetros normativos adotados por aquela Corte para delimitar a possibilidade do exercício do direito de greve dos servidores públicos civis na ausência de regulamentação não impedem que, futuramente, o legislador infraconstitucional confira novos contornos acerca da adequada configuração da disciplina desse direito constitucional.

			O corte da remuneração justifica-se em razão do fato de que o ônus da greve deve ser suportado não só pela Administração Pública, como também pelo servidor público, uma vez que, caso o servidor continuasse recebendo sua remuneração, o mesmo teria um incentivo de permanecer em greve. OBS: É ilegal demitir servidor público em estágio probatório que tenha aderido a movimento grevista. 

			Nesses termos, o Supremo Tribunal Federal, analisando o Recurso Extraordinário nº 693.456, decidiu que “a administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público.”

			349) (2015) Banca: CESPE – Órgão: AGU – Prova: Advogado

			Julgue o item a seguir, referente a agentes públicos.

			“De acordo com o STF, embora exista a possibilidade de desconto pelos dias que não tenham sido trabalhados, será ilegal demitir servidor público em estágio probatório que tenha aderido a movimento paredista”. 

			a) Certo 		B) Errado

			350) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-SC – Prova: Auditor de Controle Externo – Direito

			Julgue o item subsequente, relativos aos agentes públicos, à responsabilidade civil do Estado e à licitação.

			“Conforme a jurisprudência do STJ, no setor público, a deflagração do movimento grevista suspende o vínculo funcional e, por conseguinte, desobriga o poder público ao pagamento referente aos dias não trabalhados, podendo haver compensação dos dias de greve”.

			a) Certo	 b) Errado

			351) (2014) Banca: CESPE – Órgão: PGE-PI – Prova: Procurador do Estado

			Ainda acerca de servidores públicos e temas conexos, assinale a opção correta à luz da jurisprudência do STF e da doutrina pertinente.

			a) Uma das formas de aposentadoria do servidor público é a compulsória, que exige, além do requisito da idade, o cumprimento de tempo mínimo tanto no serviço público quanto no cargo efetivo.

			b) É legítimo o desconto, pelos dias não trabalhados, da remuneração dos servidores públicos que aderirem a movimento grevista.

			c) Conforme o entendimento do STF, caso determinado servidor, que se encontre em estágio probatório, decida aderir a movimento grevista, a administração poderá demiti-lo após regular procedimento disciplinar.

			d) A despeito da ressalva constitucional que possibilita a acumulação remunerada de dois cargos de professor, desde que haja compatibilidade de horários, o servidor que se encontre no exercício dessa excepcionalidade deverá, por ocasião da sua aposentadoria, optar pela remuneração de um dos dois cargos.

			e) De acordo com os princípios protetivo e da universalidade, o servidor público que se aposentar por invalidez permanente, independentemente do fato que tiver motivado a invalidez, terá o benefício da aposentadoria integral.

			O serviço Público não pode parar. No entanto, devido ao fato de o Estado não possui recursos infinitos para provimento de cargos, nas situações em que o servidor público adere ao movimento grevista, como forma de viabilizar a manutenção do serviço público, o Estado pode, por meio dos institutos da delegação e substituição, compor as funções vagas.

			352) (2013) Banca: VUNESP – Órgão: ITESP – Prova: Advogado

			Assinale a alternativa correta sobre o princípio da continuidade do serviço público.

			a) Também traduz o poder que a Administração Pública tem de zelar pelos bens que integram o seu patrimônio, por meio de medidas para impedir quaisquer atos que o ponham em risco.

			b) Tem como uma das consequências a necessidade de institutos como a suplência, a delegação e a substituição para preencher as funções públicas temporariamente vagas.

			c) Assegura a todos o acesso à informação e o resguardo do sigilo da fonte, quando necessário ao exercício da atividade pública, a fim de resguardar a segurança da sociedade.

			d) Permite a desapropriação para o fomento de atividades consideradas particularmente benéficas ao progresso material do país, assim como a possibilidade de encampação de concessão.

			e) Assegura à Administração Pública a utilização de equipamentos e instalações da empresa com quem contrata, para observar a necessária adequação da indisponibilidade do interesse público.

			“Admite-se a aplicação da Cláusula de Exceção de Contrato não Cumprido no contrato administrativo de concessão de serviço público?” 

			De acordo com o entendimento do doutrinador Marçal Justen Filho, é inviável a aplicação da mencionada cláusula nos contratos de concessão de serviços públicos, que, na forma do art. 39, da Lei nº 8.987/95, serão interrompidos ou paralisados somente em situações excepcionais, AUTORIZADAS JUDICIALMENTE, quando direitos fundamentais da concessionária estiverem ameaçados.

			353) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT 17ª Região (ES) – Prova: Analista Judiciário – Oficial de Justiça Avaliador

			Julgue o item a seguir, com relação aos serviços públicos.

			“O contrato de concessão de serviço público poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, sem intervenção judicial, no caso de inadimplemento contratual pelo poder concedente, por período ininterrupto de noventa dias”.

			a) Certo 		B) Errado

			PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Trata-se do princípio que estabelece que a atuação administrativa deve ser realizada em conformidade com os padrões médios de aceitabilidade da sociedade, sendo esse princípio um dos mais importantes instrumentos de defesa dos direitos fundamentais. Isto é, os agentes públicos devem realizar suas funções com equilíbrio, coerência e bom senso. Esse princípio encontra-se expressamente previsto na Lei nº 9.784/99.

			A proporcionalidade, por sua vez, é um aspecto/medida da razoabilidade que trata da adequação da atuação da Administração Pública em conformidade com a ponderação entre meios e fins (relação custo-benefício da medida).

			354) (2017) Banca: CESPE – Órgão: TRE-PE – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			O princípio da razoabilidade

			a) se evidencia nos limites do que pode, ou não, ser considerado aceitável, e sua inobservância resulta em vício do ato administrativo.

			b) incide apenas sobre a função administrativa do Estado.

			c) é autônomo em relação aos princípios da legalidade e da finalidade.

			d) comporta significado unívoco, a despeito de sua amplitude, sendo sua observação pelo administrador algo simples.

			e) pode servir de fundamento para a atuação do Poder Judiciário quanto ao mérito administrativo.

			355) (2014) Banca: FCC – Órgão: TRT – 1ª REGIÃO (RJ)Prova: Analista Judiciário – Tecnologia da Informação

			A Administração pública está sujeita a observância de normas e princípios, alguns expressos, outros implícitos. A instauração, instrução e decisão dos processos administrativos está sujeita a incidência de princípios, tendo a Lei nº 9784/99 elencado, de forma expressa, mais princípios do que a Constituição Federal, no que concerne à atividade administrativa. Sobre a aplicação dos princípios mencionados nesses Diplomas, tem-se que

			a) o princípio da motivação não se aplica aos processos administrativos quando tratarem de atos de improbidade.

			b) os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade podem incidir no exercício, pela Administração pública, de competência discricionária.

			c) os princípios do contraditório e da ampla defesa aplicam-se somente aos processos administrativos que tratem de apuração de infrações disciplinares, vez que punidas com sanções mais severas.

			d) o princípio da segurança jurídica impede o exercício da competência discricionária pela Administração pública.

			e) os princípios do interesse público e da eficiência admitem a derrogação de leis, quando houver meio jurídico mais ágil ao atendimento da finalidade pública.

			356) (2015) Banca: CONSULPLAN – Órgão: TRE-MG – Prova: Técnico Judiciário – Edificações

			“Devido a uma crise financeira por que passava determinado município, o secretário de urbanismo determinou aos fiscais municipais que aplicassem as multas pelo descumprimento da legislação em vigor sempre nos valores máximos de forma generalizada. Com base nessa situação, houve um aumento substancial das receitas advindas da aplicação das multas.” De acordo com o exposto, é correto afirmar que o administrador público

			a) violou o princípio da proporcionalidade, sendo o ato administrativo passível de nulidade.

			b) agiu legalmente porque os meios adotados justificam os fins, ainda que estes sejam de manifesta má-fé.

			c) agiu legalmente porque a crise financeira justifica as medidas excepcionais, ainda que haja visivelmente violação ao princípio da proporcionalidade.

			d) agiu legalmente porque a vontade estatal está pautada numa competência administrativa discricionária que no caso concreto afasta o princípio da proporcionalidade.

			357) (2015) Banca: INSTITUTO AOCP – Órgão: EBSERH – Prova: Advogado (HDT-UFT)

			Assinale a alternativa correta.

			a) O Direito Administrativo é um ramo do Direito Público que tem por objeto exclusivo regular as relações entre a Administração Pública e os administrados. 

			b) Os Princípios que regem o Direito Administrativo são unicamente os previstos no art. 37 da Constituição Federal. 

			c) O Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Interesse Privado impede que quaisquer atos da Administração Pública sejam revistos pelo Poder Judiciário. 

			d) Pelo Princípio da Publicidade, todos os atos da Administração Pública devem ser públicos, sem exceção. 

			e) Os atos discricionários do administrador público devem estar vinculados ao Princípio da Razoabilidade.

			358) (2014) Banca: FUMARC – Órgão: PC-MG – Prova: Investigador de Polícia

			O elemento que funciona, atualmente, como poderoso limite à discricionariedade administrativa é o princípio

			a) da inafastabilidade da jurisdição.

			b) da unidade de jurisdição.

			c) da razoabilidade.

			d) do duplo grau de jurisdição.

			359) (2016) Banca: FIOCRUZ – Órgão: FIOCRUZ – Prova: Assistente Técnico de Gestão em Saúde

			Quando a Administração Pública, ao atuar no exercício de sua discrição, deve obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitando as finalidades que presidiram a outorga da competência exercida, ela está se submetendo a um princípio que limita os seus poderes. Trata-se do princípio do(a):

			a) objetividade.

			b) equilíbrio.

			c) ponderação.

			d) equidade.

			e) razoabilidade.

			No âmbito da Administração Pública, os referidos princípios têm aplicação no controle realizado pelo Judiciário dos atos discricionários editados pela Administração que ensejam restrição de direitos ou aplicação de sanções, sendo esse um controle de legalidade, e não controle de mérito. Nesse sentido, cabe ao Poder Judiciário analisar/controlar as medidas administrativas sob a luz desses princípios, ou seja, caso a medida discricionária seja desarrazoada e desproporcional, a mesma deverá ser anulada pelo Judiciário -> controle de legalidade. 

			360) (2011) Banca: FCC – Órgão: TRT – 23ª REGIÃO (MT) – Prova: Analista Judiciário – Área Judiciária

			Sobre o controle e responsabilização da Administração Pública, é INCORRETO afirmar:

			a) Ao Poder Judiciário é vedado apreciar o mérito administrativo e, ao exercer o controle judicial, está restrito ao controle da legitimidade e legalidade do ato impugnado.

			b) Controle Administrativo é o poder de fiscalização e correção que a Administração Pública exerce sobre sua própria atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação.

			c) O Controle que o Poder Legislativo exerce sobre a Administração Pública tem que se limitar às hipóteses previstas na Constituição Federal, sob pena de afronta ao princípio de separação de poderes.

			d) No Controle Judicial, o Poder Judiciário exerce o poder fiscalizador sobre a atividade administrativa do Estado, alcançando, além dos atos administrativos do Executivo, atos do Legislativo e do próprio Judiciário quando realiza atividade administrativa.

			e) O Controle Legislativo alcança os órgãos do Poder Executivo, as entidades da Administração Indireta, mas jamais o Poder Judiciário, mesmo quando este último executa função administrativa.

			361) (2015) Banca: FUNIVERSA – Órgão: SAPeJUS – GO – Prova: Agente de Segurança Prisional

			Acerca dos atos administrativos e do controle judicial dos atos da Administração, assinale a alternativa correta.

			a) Em regra, o controle do Poder Judiciário sobre atos administrativos abrange a legalidade e o mérito do ato administrativo.

			b) A prática de ato administrativo, ainda que desproporcional, não permite a intervenção do Poder Judiciário, pois, nesse caso, haveria ofensa ao princípio da harmonia entre os Poderes da República.

			c) Em regra, é cabível ao Poder Judiciário examinar o mérito do ato administrativo discricionário, classificação na qual se enquadra o ato que aprecia pedido de licença de servidor para tratar de interesse particular.

			d) O ato administrativo discricionário está sujeito a controle judicial, sobretudo no que se refere à presença de motivação, respeitados os limites da discricionariedade conferida à Administração.

			e) O ato discricionário, sujeito ao juízo de conveniência e oportunidade, é insuscetível de controle jurisdicional, mesmo que praticado com abuso de poder.

			“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial” (independência funcional – não precisa recorrer ao Poder Judiciário).

			362) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TC-DF – Prova: Procurador

			Em relação à prescrição administrativa e ao processo de investigação e julgamento de contas, julgue o item subsequente.

			Se, em março de 2012, o TCDF tivesse notificado determinada secretaria de Estado do DF a respeito de aposentadoria indevida, ocorrida em 2004, de um servidor público dessa secretaria, nessa situação, tal secretaria poderia, com base no princípio da autotutela da administração pública, ter anulado o ato administrativo que gerou a aposentadoria.

			a) Certo	 b) Errado

			363) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TC-DF – Prova: Procurador

			Constitui exteriorização do princípio da autotutela a súmula do STF que enuncia que “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados dos vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.

			a) Certo 		B) Errado

			364) (2013) Banca: CESPE – Órgão: SEGER-ES – Prova: Analista Executivo – Direito

			Caso se verifique, durante a realização de um concurso público, a utilização, por candidatos, de métodos fraudulentos para a obtenção das respostas corretas das provas, a administração pública poderá anular o concurso embasada diretamente no princípio da

			a) segurança jurídica.

			b) autotutela.

			c) transparência.

			d) eficiência.

			e) supremacia do interesse público.

			365) (2013) Banca: CESPE – Órgão: IBAMA – Prova: Analista Ambiental

			Considerando os princípios que regem a administração pública e sua organização, julgue o item subsequente.

			De acordo com o princípio da autotutela, o ato administrativo discricionário não é passível de controle pelo Poder Judiciário.

			a) Certo	 b) Errado

			366) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TJ-CE – Prova: Analista Judiciário – Área Judiciária

			No que se refere ao regime jurídico administrativo, assinale a opção correta.

			a) A criação de órgão público deve ser feita, necessariamente, por lei; a extinção de órgão, entretanto, dado não implicar aumento de despesa, pode ser realizada mediante decreto.

			b) A autotutela administrativa compreende tanto o controle de legalidade ou legitimidade quanto o controle de mérito.

			c) A motivação deve ser apresentada concomitantemente à prática do ato administrativo.

			d) De acordo com o princípio da publicidade, que tem origem constitucional, os atos administrativos devem ser publicados em diário oficial.

			e) No Brasil, ao contrário do que ocorre nos países de origem anglo-saxã, o costume não é fonte do direito administrativo.

			367) (2014) Banca: CESPE – Órgão: SUFRAMA – Prova: Nível Superior

			Acerca do direito administrativo, julgue o item a seguir.

			“O princípio administrativo da autotutela expressa a capacidade que a administração tem de rever seus próprios atos, desde que provocada pela parte interessada, independentemente de decisão judicial”.

			a) Certo 		B) Errado

			368) (2013) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Nível Superior (+ provas)

			Com relação ao processo administrativo federal e ao estágio probatório, julgue o próximo item à luz das Leis n° 9.784/1999 e n° 8.112/1990, respectivamente.

			O princípio da autotutela impõe à administração pública o dever de anular seus atos por ilegalidade ou, presentes os requisitos de conveniência e oportunidade, anulá-los quando não mais servirem ao interesse público.

			a) Certo	 b) Errado

			369) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TC-DF – Prova: Procurador

			Julgue o item a seguir, a respeito de princípios da administração pública, agências reguladoras, atos administrativos, regime disciplinar, processo administrativo-disciplinar e controle no serviço público.

			Constitui exteriorização do princípio da autotutela a súmula do STF que enuncia que “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados dos vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.

			a) Certo	 b) Errado

			370) (2016) Banca: CESPE – Órgão: PC-GO – Prova: Escrivão de Polícia Civil

			A respeito da invalidação, anulação e revogação de atos administrativos, assinale a opção correta.

			a) Atos administrativos, por serem discricionários, somente podem ser anulados pela própria administração pública.

			b) A administração, em razão de conveniência, poderá revogar ato administrativo próprio não eivado de qualquer ilegalidade, o que produzirá efeitos ex nunc.

			c) O ato administrativo viciado pela falta de manifestação de vontade do administrado deverá ser anulado, não podendo essa ilegalidade ser sanada por posterior manifestação de vontade do interessado.

			d) São anuláveis e passíveis de convalidação os atos que violem regras fundamentais atinentes à manifestação de vontade, ao motivo, à finalidade ou à forma, havidas como de obediência indispensável pela sua natureza, pelo interesse público que as inspira ou por menção expressa da lei.

			e) A anulação de ato administrativo ocorre por questões de conveniência e produz efeitos retroativos à data em que o ato foi emitido.

			371) (2013) Banca: CESPE – Órgão: TRT – 10ª REGIÃO (DF e TO)Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			Julgue o item a seguir, referentes a atos administrativos.

			Com base no princípio da autotutela administrativa, a administração pública pode revogar os seus atos discricionários, independentemente do respeito aos direitos adquiridos.

			a) Certo	 b) Errado

			372) (2013) Banca: FCC – Órgão: TRT – 9ª REGIÃO (PR)Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Diante de uma situação de irregularidade, decorrente da prática de ato pela própria Administração pública brasileira, é possível a esta restaurar a legalidade, quando for o caso, lançando mão de seu poder

			a) disciplinar, que se expressa, nesse caso, por meio de medidas corretivas de atuação inadequada do servidor público que emitiu o ato.

			b) de tutela disciplinar, em razão da atuação ilegal do servidor público, que faz surgir o dever da Administração de corrigir seus próprios atos.

			c) de tutela, expressão de limitação de seu poder discricionário e corolário do princípio da legalidade.

			d) de autotutela, que permite a revisão, de ofício, de seus atos para, sanar ilegalidade.

			e) de autotutela, expressão do princípio da supremacia do interesse público, que possibilita a alteração de atos por razões de conveniência e oportunidade, sempre que o interesse público assim recomendar.

			373) (2014) Banca: FCC – Órgão: PGE-RN – Prova: Procurador do Estado de Terceira Classe

			Sabe-se que a Administração tem o poder de rever seus próprios atos, observadas algumas condições e requisitos. Esse poder guarda fundamento nos princípios e poderes que informam a Administração pública, destacando-se, quanto à consequência de revisão dos atos,

			a) o poder de tutela, que incide sobre os atos da Administração pública em sentido amplo, permitindo a retirada, em algumas situações, de atos praticados inclusive por entes que integrem a Administração indireta.

			b) o princípio ou poder de autotutela, que incide sobre os atos da Administração, como expressão de controle interno de seus atos.

			c) os princípios da legalidade e da moralidade, inclusive porque estes podem servir de fundamento exclusivo para o ajuizamento de ação popular.

			d) o princípio da eficiência, pois não se pode admitir que um ato eivado de vícios produza efeitos.

			e) o poder de polícia, em sua faceta normativa, que admite o poder de revisão dos atos da Administração pública quando eivados de vícios ou inadequações.

			374) (2014) Banca: FCC – Órgão: TJ-AP – Prova: Técnico Judiciário – Área Judiciária e Administrativa

			O Supremo Tribunal Federal editou o enunciado sumular segundo o qual a Administração pública pode declarar a nulidade de seus próprios atos. Referido enunciado sumular diz respeito ao princípio ou poder de autotutela. Quanto a esse princípio, é correto afirmar que a Administração pública pode

			a) declarar a nulidade de seus próprios atos, no entanto, somente o judiciário pode revogar os atos administrativos, em razão do princípio da inafastabilidade da jurisdição.

			b) revogar os atos eivados de vícios insanáveis e anular os atos inoportunos e inconvenientes, desde que, nesse último caso, não sejam atingidos terceiros de boa-fé.

			c) anular ou declarar a nulidade dos atos ilegais e revogar os atos inoportunos e inconvenientes, mesmo quando atingidos terceiros de boa-fé, isso em razão do princípio da eficiência.

			d) anular ou declarar a nulidade dos atos ilegais e revogar os atos inoportunos e inconvenientes, de forma motivada e respeitados os limites à anulação e à revogação.

			e) anular ou declarar a nulidade dos atos ilegais e revogar os atos inoportunos e inconvenientes contudo, no primeiro caso, somente pode agir por provocação, tendo em vista o princípio da inércia.

			375) (2010) Banca: FCC – Órgão: DPE-SP – Prova: Defensor Público

			A capacidade da Administração Pública de poder sanar os seus atos irregulares ou de reexaminá-los à luz da conveniência e oportunidade, reconhecida nas Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal, está em consonância direta com o princípio da

			a) moralidade.

			b) autoexecutoriedade.

			c) indisponibilidade do interesse público.

			d) segurança jurídica.

			e) autotutela.

			376) (2016) Banca: FGV – Órgão: MPE-RJ – Prova: Analista do Ministério Público – Administrativa

			Mônica se inscreveu em concurso público, pretendendo ingressar no serviço público estadual do Rio de Janeiro, no cargo efetivo de auxiliar administrativo. Após realizar a prova e obter classificação entre os dez primeiros candidatos, Mônica foi nomeada e tomou posse. Ocorre que, seis meses após a investidura, a Administração Pública recebeu diversas representações dando conta de que houve fraude no concurso, envolvendo alguns candidatos. Assim, foram instaurados os necessários processos administrativos em face de cada candidato, sobre cuja investidura recaíam indícios de irregularidade. Ao final do processo administrativo relativo a Mônica, ficou fartamente comprovado que a candidata fraudou o concurso, eis que obteve as respostas durante a prova utilizando um aparelho de telefone celular que manteve escondido sob suas vestes. Dessa forma, a Administração Pública declarou nulo o ato de investidura de Mônica, com base na prerrogativa da:

			a) imperatividade, que permite à Administração rever seus próprios atos, inclusive anulando os inoportunos;

			b) autoexecutoriedade, que permite à Administração rever seus próprios atos, após autorização do Poder Judiciário; 

			c) discricionariedade, que permite à Administração rever seus próprios atos, inclusive revogando os ilegais; 

			d) autotutela, que permite à Administração rever seus próprios atos, inclusive invalidando os ilegais; 

			e) legalidade, que permite à Administração rever seus próprios atos, inclusive revogando os vinculados.

			377) (2014) Banca: FGV – Órgão: TJ-RJ – Prova: Analista Judiciário – Especialidade Comissário de Justiça, da Infância, da Juventude e do Idoso

			Maria, diretora de determinada creche municipal, recusou o pedido de matrícula do menor Caio, de 3 anos, com o argumento de que a criança não tinha idade para ser matriculada. Na semana seguinte, a direção da creche foi modificada, assumindo Fernanda. A nova diretora, argumentando que a Constituição da República estabelece que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade, declarou a invalidade do ato administrativo que indeferiu a matrícula e matriculou Caio na creche. A Administração Pública é autorizada a rever seus próprios atos, inclusive declarando a nulidade dos ilegais, pelo princípio administrativo da:

			a) nulidade;

			b) autotutela;

			c) segurança jurídica;

			d) eficiência;

			e) moralidade.

			378) (2014) Banca: FGV – Órgão: Prefeitura de Osasco – SP – Prova: Agente Fiscal

			Princípios administrativos são postulados fundamentais que inspiram todo o modo de agir da Administração Pública, podendo ser expressos ou reconhecidos. O princípio que autoriza a Administração Pública, quando provocada ou de ofício, a rever os seus próprios atos é chamado princípio da: 

			a) imperatividade; 

			b) autoexecutoriedade; 

			c) indisponibilidade;

			d) eficiência; 

			e) autotutela.

			379) (2016) Banca: FGV – Órgão: Prefeitura de Paulínia – SP – Prova: Agente de Fiscalização

			O administrador, ao aceitar as responsabilidades de um cargo público, deve respeitar os princípios legais que regem a Administração Pública. Parte fundamental do exercício do cargo é o conhecimento do limite entre o público e o privado, em que o interesse público deve sempre se sobrepor ao privado; da mesma forma, deve-se garantir que as decisões tomadas sejam de conhecimento geral e que os meios sejam adequados ao fim.

			O trecho acima apresenta a descrição de alguns dos princípios da Administração Pública. Assinale a opção que indica, na ordem correta, os princípios apresentados.

			a) Isonomia – Autotutela – Eficiência

			b) Razoabilidade – Publicidade – Impessoalidade

			c) Supremacia da Publicidade – Proporcionalidade – Isonomia 

			d) Impessoalidade – Publicidade – Razoabilidade 

			e) Impessoalidade – Isonomia – Eficiência

			380) (2015) Banca: FGV – Órgão: CODEMIG – Prova: Advogado Societário

			Além dos princípios expressos previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, a Administração Pública ainda se orienta por outras diretrizes que também se incluem em sua principiologia. Trata-se de regras gerais de proceder da Administração e são denominados princípios reconhecidos ou implícitos. Dentre eles, de acordo com a doutrina de Direito Administrativo, destaca-se o princípio da:

			a) publicidade, segundo o qual exige-se a ampla divulgação dos atos praticados pela Administração Pública, inclusive por parte do Poder Judiciário, que não pode restringir a publicidade dos atos processuais, nem mesmo quando a defesa da intimidade o exigir;

			b) pessoalidade, segundo o qual a Administração deverá levar em consideração as peculiaridades do caso concreto, como situação econômica, cultural e social do administrado, para praticar determinado ato administrativo em seu desfavor;

			c) autotutela, segundo o qual a Administração exerce o controle sobre os próprios atos, com a possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes ou inoportunos, independentemente de recurso ao Poder Judiciário;

			d) improbidade administrativa, segundo o qual os atos e contratos administrativos deverão ser praticados da forma mais vantajosa para a Administração Pública, visando ao lucro e ao interesse público;

			e) continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração deve prestar diretamente os serviços públicos essenciais, vedada a delegação a particulares, a fim de evitar interrupções.

			381) (2015) Banca: CONSESP – Órgão: DAE-Bauru – Prova: Procurador Jurídico

			O controle interno que a Administração exerce sobre os seus próprios atos consubstancia o princípio da

			a) Controladoria.

			b) Legalidade.

			c) Autotutela.

			d) Razoabilidade.

			e) Interesse público

			382) (2014) Banca: IF-CE – Órgão: IF-CE – Prova: Assistente em Administração

			Deparando-se com erros no exercício de sua atividade administrativa, a Administração Pública possui o poder/dever de rever seus atos, para restaurar a situação de regularidade. Esse poder/dever é conferido pelo Princípio da 

			a) Eficiência.

			b) Moralidade 

			c) Autotutela.

			d) Publicidade. 

			e) Indisponibilidade

			383) (2015) Banca: FAPEC – Órgão: MPE-MS – Prova: Promotor de Justiça Substituto

			Assinale a assertiva correta. O princípio da autotutela da Administração Pública consiste:

			a) Na necessidade da Administração Pública de recorrer ao Poder Judiciário para proteger seus interesses e direitos.

			b) No poder-dever de retirada de atos administrativos por meio da anulação e da revogação.

			c) No poder de tutela administrativa ou supervisão ministerial exercida pela Administração Direta sobre as entidades da Administração Indireta.

			d) Na observância ao princípio da confiança legítima, eis que se exige uma previsibilidade ou calculabilidade emanadas dos atos estatais.

			e) No exercício do poder de polícia administrativo.

			384) (2015) Banca: VUNESP – Órgão: Prefeitura de São Paulo – SP – Prova: Auditor Municipal de Controle Interno

			Existindo vícios de legalidade em concurso público da Prefeitura de São Paulo (Ex.: contratação de parentes de integrantes da comissão organizadora, descumprimento de norma editalícia etc.), é correto afirmar que o Edital do concurso

			a) poderá ser anulado pelo Ministério Público, após a comprovação de vícios de legalidade.

			b) poderá ser anulado pela própria Prefeitura de São Paulo, alicerçada no princípio da autotutela.

			c) somente poderá ser anulado pelo Poder Judiciário, após a manifestação do Ministério Público.

			d) poderá ser revogado pelo Ministério Público, alicerçado na conveniência e oportunidade do ato administrativo.

			e) poderá ser revogado pelo Poder Judiciário, após a comprovação de vícios de legalidade.

			385) (2015) Banca: Quadrix – Órgão: CRESS-PR – Prova: Assistente Administrativo

			Em relação ao Princípio da Autotutela, pode-se afirmar que: 

			a) é o poder da Administração Pública de rever seus próprios atos, revogando os atos eivados de ilegalidade e anulando os atos inconvenientes.

			b) a Administração Pública pode rever seus próprios atos, anulando os atos inconvenientes. 

			c) a Administração Pública pode anular seus próprios atos, quando eivados dos vícios que os tornem ilegais, ou revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada a análise judicial.

			d) a Administração Pública deve rever seus próprios atos, revogando os atos eivados de ilegalidade.

			e) a Administração Pública pode revogar seus próprios atos, quando eivados de ilegalidade, ou anulá-los, se inconvenientes e inoportunos, respeitados os direitos adquiridos, independentemente de posterior decisão judicial.

			386) (2016) Banca: FUNCAB – Órgão: SEGEP-MA – Prova: Agente Penitenciário

			O princípio que permite à Administração controlar seus próprios atos, seja no aspecto da legalidade ou de mérito, é suficiente para ter-se como atendido o princípio da: 

			a) autotutela.

			b) motivação.

			c) impessoalidade. 

			d) economicidade.

			e) publicidade.

			387) (2015) Banca: CONSESP – Órgão: Sercomtel S.A Telecomunicações – Prova: Agente

			“A Administração Pública não precisa recorrer ao Poder Judiciário para anular seus atos ilegais ou revogar seus atos inconvenientes.”

			O enunciado acima reflete o princípio da 

			a) Anulabilidade e Revogabilidade. 

			b) Eficiência. 

			c) Independência de Poderes. 

			d) Autotutela. 

			e) Legalidade.

			388) (2015) Banca: FAFIPA – Órgão: Prefeitura de Londrina – PR – Prova: Analista de Proteção de Defesa do Consumidor – Serviços de Proteção e Defesa do Consumidor

			O regime jurídico administrativo é o conjunto de prerrogativas e restrições que está sujeita a Administração Pública. Este regime jurídico fundamenta-se em princípios constitucionais e infraconstitucionais da Administração. Nesse sentido: 

			Pelo princípio da autotutela a Administração deve anular seus próprios atos que contenham vícios de legalidade.

			a) Certo 		B) Errado

			389) (2016) Banca: IADES – Órgão: Ceitec S.A – Prova: Analista Administrativo e Operacional – Ciências Contábeis (+ provas)

			Na Administração Pública, quanto à atuação administrativa, a revisão de ofício de atos ilegais e o reexame quanto ao mérito são integrantes do princípio da 

			a) legalidade.

			b) indisponibilidade. 

			c) supremacia do interesse público sobre o privado. 

			d) autotutela.

			e) segurança jurídica.

			390) (2016) Banca: FUNIVERSA – Órgão: IF-AP – Prova: Auxiliar em Administração (+ provas)

			A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos. – Súmula STF 346.

			A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. – Súmula STF 473. O princípio de que tratam as Súmulas acima é o princípio da 

			a) legalidade. 

			b) supremacia do interesse público. 

			c) continuidade do serviço público. 

			d) impessoalidade. 

			e) autotutela.

			391) (2016) Banca: FIOCRUZ – Órgão: FIOCRUZ – Prova: Assistente Técnico de Gestão em Saúde

			Os princípios fundamentais informadores da Administração Pública encontram-se, implícita ou explicitamente, na Constituição Federal. Há um princípio que autoriza o controle, pela Administração, dos atos por ela praticados, sob os aspectos da legalidade e de mérito. Há outro princípio que diz que os bens não pertencem à Administração nem a seus agentes públicos, cabendo-lhes apenas a sua gestão, em benefício da coletividade. Trata-se dos seguintes princípios:

			a) presunção de legitimidade / supremacia do interesse público.

			b) supremacia do interesse público / autotutela. 

			c) indisponibilidade / proporcionalidade. 

			d) autotutela / indisponibilidade.

			e) supremacia do interesse público / indisponibilidade.

			392) (2015) Banca: INSTITUTO AOCP – Órgão: EBSERH – Prova: Advogado (HE-UFSCAR)

			Assinale a alternativa correta.

			a) O Princípio da Impessoalidade previsto no art. 37 da Constituição Federal, apresenta-se exclusivamente no sentido de que os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa da Administração Pública.

			b) O Poder Regulamentar da Administração Pública abrange somente o poder de regular o seu próprio funcionamento interno, não abrangendo a edição de normas complementares à lei, para sua fiel execução.

			c) O Princípio da Supremacia do interesse público não prevalece sobre o Princípio da Garantia da Propriedade Privada. 

			d) Com o Princípio da Autotutela, a Administração Pública exerce controle sobre os seus próprios atos, com a possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes ou inoportunos, independentemente de recurso ao Poder Judiciário. 

			e) Poder Disciplinar que cabe à Administração Pública permite que a eventual penalidade possa ser aplicada sem que haja o contraditório e a ampla defesa.

			393) (2014) Banca: IBFC – Órgão: TJ-PR – Prova: Titular de Serviços de Notas e de Registros

			A doutrina e a jurisprudência reconhecem à Administração a faculdade de anular seus próprios atos, por vício de ilegalidade, ou revogá-los por razões de mérito. Essa possibilidade é inerente ao princípio da:

			a) Supremacia do interesse público sobre o particular.

			b) Autoexecutoridade.

			c) Autotutela

			d) Imperatividade

			394) (2017) Banca: IADES – Órgão: Fundação Hemocentro de Brasília – DF – Prova: Técnico Administrativo

			Com relação ao princípio que garante à administração pública a defesa da legalidade e eficiência dos respectivos atos, assinale a alternativa correta. 

			a) Supremacia do interesse público. 

			b) Legalidade. 

			c) Finalidade. 

			d) Presunção de legitimidade. 

			e) Autotutela.

			395) (2016) Banca: Quadrix – Órgão: CRO – PR – Prova: Procurador Jurídico (+ provas)

			Considere a proposição I e a razão II a seguir.

			I. Ao contrário da invalidação, que pode ser efetivada pelo Judiciário ou pela própria Administração no exercício de sua prerrogativa de autotutela, a revogação do ato administrativo só pode ser processada pela Administração. PORQUE

			II. Nos termos da doutrina, é vedado ao Judiciário apreciar os critérios de conveniência e oportunidade administrativa.

			Assinale a alternativa correta. 

			a) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 

			b) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

			c) A proposição e a razão são falsas.

			d) A proposição e a razão são verdadeiras, e a razão justifica a proposição. 

			e) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição.

			Revogação do ato administrativo inconveniente e inoportuno, gerando efeitos ex nunc (efeitos que não retroagem à data de edição do ato), ou seja, o ato não mais gerará efeitos a partir do momento da revogação. Com a revogação, todos os efeitos gerados desde a vigência do ato serão perfeitos e válidos. MACETE: ex nunc, “n” de “n”unc e “n” de nuca, quando você bate na nuca, ela vai para frente, ou seja, dali para frente (após a revogação) o ato não gera mais efeitos.

			Destaca-se que alguns atos não podem ser revogados, são eles: a) atos vinculados; b)atos consumados; c) atos que geram direito adquirido (obs.: mas pode ser anulado. Exemplo: aposentadoria); d) atos que integram procedimento administrativo, pois a cada novo ato ocorre a preclusão com relação ao ato anterior; e) meros atos administrativos (exemplos: atos declaratórios, atos enunciativos...)

			Ademais, conforme entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, a revogação de ato administrativo que já gerou efeitos concretos implica a instauração de regular processo administrativo.

			396) (2015) Banca: CESPE – Órgão: Prefeitura de Salvador /BA – Prova: Procurador Municipal

			Assinale a opção correta no que se refere a contrato administrativo.

			a) Nos contratos celebrados pela administração, o foro competente para dirimir qualquer questão contratual é o do contratado.

			b) Caso o contrato contenha vício de legalidade, como a ausência de algum dos requisitos de validade dos atos administrativos em geral, deverá ser promovida a sua invalidação, ou anulação, e não a sua revogação.

			c) O contrato administrativo pode ter o seu equilíbrio quebrado em virtude de o Estado praticar ato ilícito que lhe modifique as condições, de modo a provocar prejuízo ao contratado. Nessa situação, fica caracterizado o denominado fato do príncipe.

			d) O direito a revisão depende de previsão expressa no contrato, sendo insuficiente para a sua concessão a demonstração da existência de fato superveniente que tenha causado desequilíbrio econômico-financeiro no ajuste.

			e) Devido à natureza personalíssima do contrato administrativo, não se admite subcontratação de partes de obra ou serviço contratado pelo poder público.

			397) (2015) Banca: CESPE – Órgão: Prefeitura de Salvador /BA – Prova: Procurador Municipal 

			Assinale a alternativa correta:

			a) Pode a Administração Pública revogar seus próprios atos por motivo de conveniência ou oportunidade. 

			b) Pode a Administração Pública apenas anular os atos que não estão de acordo com a Lei.

			c) Pode o Poder Judiciário revogar os atos por motivo de conveniência ou oportunidade.

			d) O Poder Judiciário e a Administração Pública poderão revogar e anular os atos pela ilegalidade ou pela conveniência e oportunidade.

			398) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PR – Prova: Analista de Controle

			A revogação do ato administrativo é a supressão de um ato legítimo e eficaz, seja por oportunidade, seja por conveniência, seja por interesse público; entretanto, o poder de revogar da administração pública não é absoluto, pois há situações insuscetíveis de modificação por parte da administração.

			Tendo as considerações apresentadas como referência inicial, assinale a opção que apresenta ato suscetível de revogação.

			a) parecer emitido por órgão público consultivo

			b) ato de concessão de licença para exercer determinada profissão, segundo requisitos exigidos na lei

			c) ato de posse de candidato nomeado após aprovação em concurso público

			d) ato administrativo praticado pelo Poder Judiciário

			e) ato de concessão de licença funcional já gozada pelo servidor

			399) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-GO – Prova: Analista Judiciário – Área Judiciária

			Acerca dos atos administrativos e do processo administrativo sob o regime da Lei 9.784/1999, julgue o item a seguir.

			“Conforme entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, a revogação de ato administrativo que já gerou efeitos concretos exige regular processo administrativo”.

			a) Certo 		B) Errado

			400) (2010) Banca: FCC – Órgão: AL-SP – Prova: Procurador

			A revogação do ato administrativo

			a) insere-se na esfera do poder discricionário da Administração Pública.

			b) opera efeitos ex tunc, isto é, a partir da vigência do ato revogatório.

			c) pode ocorrer mesmo que o ato administrativo já se tenha exaurido.

			d) emanado do Poder Legislativo pode ser feita pelo Poder Judiciário, se houver provocação do interessado.

			e) nunca gera direito à indenização.

			Bastante controvertida é a discussão sobre a possibilidade de revogação do ato revocatório. A doutrina majoritária nega efeito repristinatório à revogação do ato de revogação. Desse modo, o ato revogador da revogação não ressuscita o primeiro ato revogado. Ou seja, a eficácia da revogação é sempre proativa, de modo que a revogação do ato revogatório só produz efeitos futuros, faltando-lhe o poder de restaurar retroativamente a eficácia do ato revogado.

			401) (2015) Banca: CESPE – Órgão: Prefeitura de Salvador – BA Prova: Procurador Municipal

			A respeito da revogação de ato administrativo, assinale a opção correta.

			a) Revogação é instrumento jurídico utilizado pela administração pública para suspender temporariamente a validade de um ato administrativo por motivos puramente discricionários.

			b) A prerrogativa de invalidar ato administrativo é da própria administração pública, ao passo que a de revogá-lo é do Poder Judiciário, em decisão referente a caso concreto que lhe seja apresentado.

			c) Se ficar constatado que determinado ato administrativo contém vício de legalidade, a administração pública deverá promover a sua revogação.

			d) Em geral, a revogação do ato administrativo produz efeitos ex tunc, mas, em determinadas situações, pode ela ter efeitos ex nunc.

			e) Caso haja a revogação de ato administrativo revogador, não poderão ser aproveitados os efeitos produzidos no período em que vigorava o primeiro ato revogador.

			Assim como o Princípio da Publicidade, o Princípio da Motivação tem o escopo de possibilitar o controle da atividade administrativa e a verificação da consonância existente entre a conduta do agente e o interesse público. Ademais, o § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784/99 estabelece que a motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres (motivação aliunde), informações, decisões ou propostas, que, nesse caso, serão parte integrante do ato.

			Em conformidade com a Teoria dos Motivos Determinantes, uma vez declarado o motivo do ato, este deve ser respeitado. Portanto, esta teoria vincula o administrador ao motivo demonstrado. Nesse sentido, caso o motivo seja viciado, o ato também restará viciado. Vale dizer, a Teoria dos Motivos Determinantes não condiciona a existência do ato, mas sim a sua validade.

			É importante lembrar que o motivo difere de motivação, uma vez que o motivo é o fato que autoriza a realização do ato administrativo, ao passo que a motivação é a justificativa escrita sobre as razões fáticas que levaram à pratica do ato. Ademais, segundo Bandeira de Mello, a motivação deve ser prévia ou contemporânea à expedição do ato.

			402) (2014) Banca: CESPE – Órgão: ANATEL – Prova: Analista Administrativo – Direito

			Julgue o item, a respeito de atos e processos administrativos.

			“Atualmente, no âmbito federal, todo ato administrativo restritivo de direitos deve ser expressamente motivado”.

			a) Certo 		B) Errado

			403) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-RS – Prova: Técnico Judiciário – Administrativo

			Assinale a opção correta a respeito do processo administrativo federal.

			a) As atividades de instrução durante o processo administrativo, que se destinam a comprovar os elementos necessários à formação da convicção, realizam-se apenas mediante provocação do interessado.

			b) As organizações e associações representativas poderão ser legitimadas como interessadas no processo administrativo que trate de direitos e interesses individuais de seus associados.

			c) A edição de atos de caráter normativo e a decisão de recursos administrativos poderão ser delegadas a outros órgãos, desde que não haja impedimento legal.

			d) Os princípios da motivação, da razoabilidade e da proporcionalidade constam expressamente na lei que rege o processo administrativo federal, mas não na Constituição Federal de 1988.

			e) A administração deve revogar de ofício os atos administrativos se verificar a existência de ilegalidade ou indícios de desvio de finalidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada a apreciação judicial.

			404) (2014) Banca: CESPE – Órgão: SUFRAMA – Prova: Técnico de Contabilidade

			Considerando que uma empresa tenha solicitado à SUFRAMA a concessão de benefícios fiscais previstos em lei para as empresas da ZFM que observassem o processo produtivo básico previsto em regulamento, julgue o item abaixo.

			O eventual indeferimento do referido pedido, assim como os demais atos que neguem direitos à empresa, deverá ser necessariamente motivado.

			a) Certo 		B) Errado

			405) (2014) Banca: CESPE – Órgão: ANATEL – Prova: Nível Médio

			No que se refere ao processo administrativo, julgue o próximo item.

			“Não se admite em processo administrativo a motivação por referência, assim entendida a que faz alusão aos fundamentos de pareceres ou de decisões anteriores”.

			a) Certo 		B) Errado

			406) (2014) Banca: CESPE – Órgão: Câmara dos Deputados – Prova: Analista Legislativo

			A Constituição Federal de 1988 (CF) acolheu a garantia do devido processo legal, de origem anglo-saxônica, assegurando que a atuação da administração pública seja realizada mediante “um processo formal regular para que sejam atingidas a liberdade e a propriedade de quem quer que seja e a necessidade de que a administração pública, antes de tomar as decisões gravosas a um dado sujeito, ofereça-lhe a possibilidade de contraditório e ampla defesa, no que se inclui o direito a recorrer das decisões tomadas”.

			De acordo com a Lei 9.784/1999, que regula o processo administrativo federal, é desnecessária a motivação dos atos administrativos discricionários, entretanto, uma vez expressa a motivação, a validade desses atos fica vinculada aos motivos indicados como seu fundamento.

			a) Certo 		B) Errado

			407) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auxiliar Técnico – Administração

			Considerando que servidor público de determinada autarquia federal tenha solicitado ao setor técnico daquela entidade a emissão de parecer para subsidiar sua tomada de decisão, julgue o item a seguir, acerca dos atos administrativos.

			“Caso seja adotado como fundamento para a decisão, o referido parecer passará a integrar o ato administrativo decisório”.

			a) Certo b) Errado

			408) (2014) Banca: CESPE – Órgão: MEC – Prova: Conhecimentos Básicos – Todos os Cargos (+ provas)

			Com base na disciplina legal e na doutrina nacional acerca dos atos e processos administrativos, julgue o próximo item.

			A motivação do ato administrativo deve ser explícita, clara e congruente, não sendo suficiente a declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas.

			a) Certo 		B) Errado

			409) (2016) Banca: FGV Órgão: MRE Prova: Oficial de Chancelaria

			O Ministro de Estado da Justiça editou portaria determinando a expulsão de estrangeiro do território nacional, em razão de sua condenação em processo criminal à pena privativa de liberdade de oito anos. Inconformado, o estrangeiro ajuizou a ação judicial cabível e comprovou que o ato expulsório baseou-se unicamente em pressuposto de fato equivocado, uma vez que, na verdade, foi absolvido naquela ação penal, por força do provimento de sua apelação criminal pelo Tribunal. Dessa forma, o estrangeiro obteve judicialmente a declaração da nulidade da portaria de sua expulsão, porque a validade do ato administrativo, ainda que discricionário, vincula-se aos motivos apresentados pela administração, ou seja, o motivo do ato administrativo deve sempre guardar compatibilidade com a situação de fato que gerou a manifestação da vontade. Com base na doutrina de Direito Administrativo, no caso em tela houve a aplicação:

			a) da teoria dos motivos determinantes;

			b) da teoria da vinculação da expulsão;

			c) do princípio administrativo da autotutela;

			d) do princípio da reciprocidade administrativa;

			e) do princípio da motivação ministerial.

			410) (2017) Banca: MS CONCURSOS – Órgão: Prefeitura de Piraúba – MG – Prova: Assistente Social

			“A administração pública deve indicar sempre o que a levou a praticar tal ato, de fato e de direito, pois se trata de base para garantir a legalidade dos atos administrativos, ou seja, para todas as ações dos agentes públicos, deve existir um fundamento de base e direito”.

			Com base no enunciado acima, podemos afirmar que o princípio da administração pública que busca fundamentar as decisões tomadas pelos agentes públicos é o da: 

			a) Impessoalidade

			b) Razoabilidade

			c) Motivação 

			d) Eficiência

			411) (2011) Banca: FUJB – Órgão: MPE-RJ – Prova: Analista Administrativo

			Segundo o princípio da motivação, as decisões administrativas devem conter fundamentação clara, explícita e congruente, não podendo adotar pareceres prévios como sua motivação.

			a) Certo	 b) Errado

			412) (2014) Banca: VUNESP – Órgão: EMPLASA – Prova: Analista Jurídico

			No que se refere aos Princípios Constitucionais do Direito Administrativo, é correto afirmar que:

			a) a Administração Pública pode, por meio de simples ato administrativo, criar obrigações ou impor vedações, desde que a lei não as proíba.

			b) a moralidade, a transparência, a razoabilidade e a eficiência necessitam de regulamentação legal para que sejam aplicáveis a casos concretos.

			c) pela motivação, o administrador público justifica sua ação administrativa, indicando os fatos que ensejam o ato e os preceitos jurídicos que autorizam sua prática

			d) a finalidade permite a prática de ato administrativo desprovido de interesse público ou conveniência para a Administração Pública

			e) as leis administrativas são normalmente de ordem pública, porém seus preceitos podem ser relegados por acordo ou vontade conjunta de seus aplicadores ou destinatários.

			413) (2013) Banca: UEG – Órgão: PC-GO – Prova: Escrivão de Polícia Civil 

			Pelo significado do princípio da motivação,

			a) a Administração deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela adequação deles ao interesse público.

			b) o administrador tem o dever de explicitar as razões que o levam a decidir, bem como os fins desejados e a fundamentação legal adotada.

			c) o motivo é elemento do ato administrativo, sem o qual a decisão padece de vício.

			d) os atos administrativos materializados em documentos gozam de fé pública.

			414) (2017) Banca: VUNESP – Órgão: TJ-SP – Prova: Juiz Substituto

			O motivo do ato administrativo pode ser conceituado como:

			a) a normatividade jurídica que irá incidir sobre determinada situação de fato que lhe é antecedente.

			b) a ocorrência no mundo fenomênico de certo pressuposto fático, relevante para o direito, que vai postular ou possibilitar a edição do ato administrativo.

			c) a explicitação dos fundamentos de fato e de direito que levaram à edição do ato administrativo e sem a qual o ato é nulo.

			d) o móvel ou intenção do agente ou, em outros termos, a representação psicológica que levou o administrador a agir, e que tem especial importância no plano dos atos discricionários.

			O vício consistente na falta de motivação pode ser convalidado, de forma excepcional, mediante a exposição, em momento posterior, dos motivos idôneos e preexistentes que foram a razão para a prática do ato.

			415) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TCU – Prova: Procurador

			À luz da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta a respeito dos poderes da administração pública.

			a) No exercício do poder discricionário, a administração pública pode aferir o momento oportuno para a abertura de concurso público, porém, com fundamento no mesmo poder, não pode ela cancelar certame em andamento, em razão de critérios de conveniência e oportunidade.

			b) O poder-dever da administração pública de punir as faltas cometidas por servidores públicos é imprescritível e demanda prévia apuração em processo administrativo, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

			c) Um dos pressupostos para o exercício do poder de polícia é a ocorrência de violação individual a determinada limitação administrativa, hipótese em que a administração pública poderá valer-se de meios indiretos de coação como a imposição de multa, providência esta que não será possível nas hipóteses de violações massificadas.

			d) Especificamente no que concerne aos desvios de conduta dos servidores públicos que implicam prejuízo ao erário, o poder disciplinar da administração pública não pode ser exercido com fundamento na lei que disciplina o regime jurídico único dos servidores públicos federais, já que os dispositivos correspondentes foram tacitamente revogados pela Lei de Improbidade Administrativa.

			e) A administração pública, considerando o interesse público e com fundamento no poder discricionário, pode atribuir nova lotação a servidor público, hipótese em que se admite que a motivação do ato seja posterior à remoção.

			416) (2014) Banca: FCC – Órgão: TRT – 18ª Região (GO) – Prova: Juiz do Trabalho

			Acerca dos princípios da Administração pública, é correto afirmar:

			a) O princípio da boa-fé não vigora no Direito Administrativo, eis que é atinente ao relacionamento entre sujeitos movidos pela autonomia da vontade e a ele se contrapõe o princípio da impessoalidade, que impera nas relações jurídico-administrativas.

			b) Os princípios do Direito Administrativo são mandamentos de otimização; portanto, sua aplicação só é possível quando deles decorrerem consequências favoráveis ao administrado.

			c) No tocante ao princípio da motivação, admite-se, excepcionalmente, a convalidação do ato imotivado, por meio da explicação a posteriori dos motivos que levaram à sua prática, desde que tal vício não acarrete lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros.

			d) Por força do princípio da legalidade, atos praticados de forma inválida devem ser anulados, independentemente das consequências decorrentes da anulação.

			e) Sendo a lei um mandamento moral e visto que, no âmbito da Administração pública, só é permitido aos agentes públicos atuarem nos estritos limites da lei, para atender à moralidade administrativa basta que o agente observe fielmente os mandamentos legais.

			No âmbito federal, um prazo DECADENCIAL de 5 anos para que a Administração Pública exerça a autotutela e anule seus atos administrativos que geram efeitos favoráveis a particulares, salvo comprovada má-fé por parte do beneficiário. Ou seja, a Administração não pode anular esses atos ilegais a qualquer tempo, tendo que respeitar o prazo de 5 anos.

			O Princípio da Isonomia tem o escopo de promover a igualdade de oportunidades e vedar que a Administração confira tratamento desigual a sujeitos que se encontram em condição de igualdade, de maneira impessoal. Em outras palavras, a Administração não pode conceder benefícios indevidos, mas, tão somente, visar à redução das desigualdades, primando pela denominada igualdade material.

			Princípio da Segurança Jurídica. Trata-se de princípio geral do direito, base do Estado de Direito, que garante aos cidadãos não serem surpreendidos por alterações repentinas na ordem jurídica posta, de forma a assegurar a estabilização do ordenamento jurídico e a proteção da confiança. Nesse diapasão, as modificações supervenientes de normas jurídicas não deverão retroagir para atingir atos jurídicos perfeitos, sob pena de instabilidade do ordenamento e, por consequência, de instabilidade social (proteção do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada).

			Entende-se que a Administração não pode anular o ato ilegal a qualquer tempo, sendo necessário respeitar o prazo decadencial de 5 anos para realizar a anulação.

			417) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Auditor

			No que concerne ao regime jurídico-administrativo, julgue o item subsequente.

			“O princípio da segurança jurídica não se sobrepõe ao da legalidade, devendo os atos administrativos praticados em violação à lei, em todo caso, ser anulados, a qualquer tempo”.

			a) Certo 		B) Errado

			418) (2017) Banca: CESPE – Órgão: TJ-PR – Prova: Juiz Substituto

			De acordo com o art. 54 da Lei n.º 9.784/1999, o direito da administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. Trata-se de hipótese em que o legislador, em detrimento da legalidade, prestigiou outros valores. Tais valores têm por fundamento o princípio administrativo da

			a) presunção de legitimidade.

			b) autotutela.

			c) segurança jurídica.

			d) continuidade do serviço público.

			419) (2014) Banca: CESPE – Órgão: Câmara dos Deputados – Prova: Analista Legislativo

			A respeito dos princípios administrativos, julgue o próximo item.

			“O princípio da impessoalidade é corolário do princípio da isonomia”. 

			a) Certo 		B) Errado

			420) (2014) Banca: CESPE – Órgão: Polícia Federal – Prova: Nível Superior

			No que se refere ao regime jurídico administrativo, aos poderes da administração pública e à organização administrativa, julgue o item subsequente.

			“Em face do princípio da isonomia, que rege toda a administração pública, o regime jurídico administrativo não pode prever prerrogativas que o diferenciem do regime previsto para o direito privado”.

			a) Certo	 b) Errado

			421) (2013) Banca: CESPE – Órgão: STF – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			No que se refere à administração pública e às normas constitucionais que disciplinam o regime jurídico dos servidores públicos, julgue o item seguinte. 

			“Considere que determinado ente da administração indireta do qual Pedro é servidor tenha concedido, contrariamente à legislação, benefícios salariais a um grupo de servidores. Nessa situação, dados o princípio da isonomia e o respeito ao direito adquirido, Pedro fará jus aos mesmos benefícios se provar que executa função similar àquela desempenhada pelo referido grupo de servidores”.

			a) Certo 		B) Errado

			422) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Auditor

			No que concerne ao regime jurídico-administrativo, julgue o item subsequente.

			“A proteção da confiança, desdobramento do princípio da segurança jurídica, impede a administração de adotar posturas manifestadamente contraditórias, ou seja, externando posicionamento em determinado sentido, para, em seguida, ignorá-lo, frustrando a expectativa dos cidadãos de boa-fé”.

			a) Certo	 b) Errado

			423) (2016) Banca: CESPE Órgão: TRE-PI Prova: Técnico de Administração

			Determinada autoridade administrativa deixou de anular ato administrativo ilegal, do qual decorriam efeitos favoráveis para seu destinatário, em razão de ter decorrido mais de cinco anos desde a prática do ato, praticado de boa-fé. Nessa situação hipotética, a atuação da autoridade administrativa está fundada no princípio administrativo da

			a) tutela.

			b) moralidade.

			c) segurança jurídica.

			d) legalidade.

			e) especialidade.

			424) (2013) Banca: FCC – Órgão: TRT – 1ª REGIÃO (RJ)Prova: Juiz do Trabalho Substituto

			Na atuação da Administração Pública Federal, a segurança jurídica é princípio que;

			a) justifica a mantença de atos administrativos inválidos, desde que ampliativos de direitos, independentemente da boa-fé dos beneficiários.

			b) não impede a anulação a qualquer tempo dos atos administrativos inválidos, visto que não há prazos prescricionais ou decadenciais para o exercício de autotutela em caso de ilegalidade. 

			c) justifica o usucapião de imóveis públicos urbanos de até duzentos e cinquenta metros quadrados, em favor daquele que, não sendo proprietário de outro imóvel urbano ou rural, exerça a posse sobre tal imóvel por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-o para sua moradia ou de sua família.

			d) impede que haja aplicação retroativa de nova interpretação jurídica, em desfavor dos administrados. 

			e) impede que a Administração anule ou revogue atos que geraram situações favoráveis para o particular, pois tal desfazimento afetaria direitos adquiridos.

			425) (2016) Banca: CONSULPLAN – Órgão: TJ-MG – Prova: Titular de Serviços de Notas e de Registros – Provimento

			Com relação aos princípios que regem a Administração Pública, assinale a opção INCORRETA.

			a) O princípio da eficiência administrativa revela-se quando a atividade estatal obedece à racionalização econômica.

			b) Em face do princípio da razoabilidade, admite-se o controle da discricionariedade administrativa pela via judicial.

			c) Não fere o princípio da publicidade, o ato processual praticado sob sigilo em preservação da segurança da sociedade, ou indispensável à defesa da intimidade.

			d) O princípio da segurança jurídica apresenta-se como espécie de limitação ao princípio da legalidade, autorizando, assim, o prazo decadencial de cinco anos para convalidação de todos os atos administrativos que favoreçam o administrado, mesmo quando apresentem vício de legalidade e comprovada má-fé. 

			426) (2014) Banca: FGV – Órgão: AL-BA – Prova: Auditor

			No que concerne ao princípio da autotutela, analise as afirmativas a seguir.

			I. A autotutela poderá envolver o reexame de mérito de atos administrativos. 

			II. A autotutela poderá envolver a revisão de atos ilegais. 

			III. A autotutela tem um de seus limites no instituto da decadência.

			Assinale:

			a) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

			b) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

			c) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

			d) se apenas a afirmativa II estiver correta. 

			e) se apenas a afirmativa I estiver correta.

			427) (2013) Banca: IMA Órgão: Câmara Municipal de Governador Edson Lobão – MA – Prova: Assessor Jurídico Parlamentar (+ provas)

			A licitação destina-se a garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e garantir a igualdade entre os licitantes com observância do princípio constitucional do(a):

			a) Legalidade

			b) Moralidade

			c) Isonomia

			d) Publicidade

			428) (2017) Banca: Quadrix – Órgão: CFO-DF – Prova: Técnico Administrativo

			Acerca da Administração Pública, julgue o item seguinte.

			De acordo com o princípio da confiança ou da segurança jurídica, a nova intepretação da norma administrativa não deverá ter aplicação retroativa.

			a) Certo	 b) Errado

			Súmula vinculante nº 03: nos processos perante o tribunal de contas da união, asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão;

			Súmula vinculante nº 21: é inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo;

			Súmula nº 683: o limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição Federal, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.

			429) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-SC – Prova: Conhecimentos Básicos – Exceto para os cargos 3 e 6 (+ provas)

			A partir do disposto na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o item seguinte.

			Conforme a CF, embora os tribunais de contas não tenham caráter judicial, devem ser observados em seus processos tanto o contraditório quanto a ampla defesa.

			a) Certo	 b) Errado 

			430) (2016) Banca: FGV – Órgão: Prefeitura de Paulínia – SP – Prova: Agente de Fiscalização

			A capacidade de autotutela é uma característica marcante da Administração Pública. É por meio desse princípio que o sistema público se prepara para atender às necessidades do cidadão de forma eficiente e adequada. Partindo dele, as decisões da estrutura administrativa devem atender ao público e estar aptas a constantes revisões e reformulações.

			Sobre o Princípio da Autotutela, analise as afirmativas a seguir.

			I. É o princípio constitucional que limita e delega a capacidade da Administração Pública de anular ou rever atos de sua própria autoria.

			II. É o princípio constitucional que determina a capacidade da Administração Pública de anular ou rever atos de sua própria autoria.

			III. É o princípio constitucional que determina a capacidade da Administração Pública de julgar e punir atos e comportamentos ilegais que ocorram em seu âmbito.

			Está correto o que se afirma em 

			a) I, apenas. 

			b) II, apenas. 

			c) III, apenas.

			d) I e II, apenas.

			e) I e III, apenas.

			431) (2016) Banca: VUNESP – Órgão: Prefeitura de Registro – S P – Prova: Advogado

			Com relação ao controle externo exercido pelo Tribunal de Contas, é correto afirmar que

			a) a função exercida pelo Tribunal de Contas é técnica, administrativa e jurisdicional, sendo suas decisões equiparadas àquelas oriundas do Poder Judiciário. Portanto, as decisões das Cortes de Contas são aplicadas atendendo às deliberações dos próprios Conselheiros, sem a necessidade de análise por outro Poder.

			b) tanto este como o interno serão efetuados em todas as entidades da Administração Direta e somente em algumas da Indireta, pois, no tocante a estas últimas há necessidade de se comprovar a gerência ou administração de dinheiros, bens e valores públicos.

			c) nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.

			d) o Tribunal de Contas, no exercício da atribuição sancionadora, poderá aplicar, entre outras, as seguintes penalidades: multa proporcional ao débito imputado, afastamento do cargo de dirigente que obstrui a auditoria, decretação de indisponibilidade de bens por até um ano, declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública por até cinco anos, mas é vedada a aplicação de declaração de inabilitação para o exercício de função de confiança.

			e) o referido Tribunal é órgão subordinado ao Poder Legislativo, que o auxilia na fiscalização financeira, e orçamentária. Esta fiscalização, nos termos da Constituição Federal, será realizada quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, devendo de tudo ser informado o Poder Judiciário.

			432) (2016) Banca: VUNESP – Órgão: TJ-SP – Prova: Titular de Serviços de Notas e de Registros – Remoção

			De acordo com a Súmula Vinculante no 21 do Supremo Tribunal Federal, a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo é 

			a) inconstitucional.

			b) constitucional. 

			c) vedada quando o devedor se encontra em comprovado estado de insolvência. 

			d) admitida nos casos de interesse da União.

			433) (2014) Banca: FCC – Órgão: DPE-PB – Prova: Defensor Público

			Segundo a Súmula Vinculante número 21 do Supremo Tribunal Federal, a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo é

			a) constitucional, na medida em que também se exige o pagamento de taxas para a interposição de recursos na esfera judicial.

			b) inconstitucional, por violar o direito de amplo acesso ao Poder Judiciário.

			c) constitucional, ressalvados os casos que importem ônus manifestamente abusivo e desproporcional.

			d) constitucional, vez que não impede o exercício do direito de amplo acesso ao Poder Judiciário.

			e) inconstitucional, por violar o direito de petição e à ampla defesa.
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							FRASES PODEROSAS – PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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							O princípio da Impessoalidade estabelece que a atuação do gestor público deve buscar atender ao interesse público.

							Em decorrência da Teoria da Imputação Volitiva, é vedada a realização de promoção pessoal/publicidade da figura política (prefeito, governador, presidente) nas medidas implementadas pela Administração Pública, haja vista que o ente estatal é o RESPONSÁVEL pela medida, e não o agente público.
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							O nepotismo refere-se ao ato de nomeação “de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas”. 
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							O Princípio da Moralidade trata da moralidade jurídica, ética, lealdade, boa-fé de conduta no trato com a coisa pública. 
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							A transparência dos atos administrativos possibilita a realização do controle e conhecimento, pela sociedade, dos atos editados pela Administração.

							O Princípio da Publicidade não é absoluto, de sorte que a própria Constituição Federal estabelece exceções: restrição à publicidade para a proteção da intimidade, honra, vida privada, relevante interesse coletivo e proteção da segurança nacional.
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							A Administração Pública deve atender aos mandamentos legais e buscar alcançar resultados positivos com o menor gasto possível, atingir metas.
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							“A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial” (independência funcional – não precisa recorrer ao Poder Judiciário). 
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A Administração Pública é subdividida em direta e indireta. A administração Pública Direta (centralizada) é formada pelos entes federativos, quais sejam, União, Estados e Municípios.

			434) (2016) Banca: ESAF – Órgão: ANAC – Prova: Técnico Administrativo

			A Administração Pública Federal Direta compreende:

			a) a estrutura administrativa da Presidência da República e Ministérios.

			b) autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.

			c) as autarquias, fundações e a estrutura administrativa da Presidência da República e Ministérios.

			d) a estrutura administrativa do núcleo da Presidência da República.

			e) a estrutura administrativa da Presidência da República, Ministérios e organizações sociais. 

			435) (2016) Banca: BIO-RIO – Órgão: Prefeitura de Mangaratiba – RJ Prova: Agente de Fiscalização Ambiental

			“A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende _____, todos autônomos, nos termos desta Constituição”. (Art. 18, Constituição Federal)

			A lacuna fica corretamente preenchida por:

			a) a União e os Estados.

			b) a União, os Estados e os Territórios.

			c) a União, os Estados e os Municípios.

			d) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

			e) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios, as possessões além-mar e os Municípios.

			436) (2015) Banca: INTEGRI – Órgão: Prefeitura de Salesópolis – SP – Prova: Procurador

			Sobre a administração pública, é correto afirmar: 

			a) A administração pública indireta corresponde às pessoas jurídicas constituídas para o desempenho especializado de um serviço público. 

			b) A administração pública direta é composta pela União, pelos Estados federados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios e pelas Autarquias. 

			c) As pessoas jurídicas que fazem parte da administração pública indireta gozam de autonomia de gestão, sendo, portanto, desvinculadas da administração pública direta.

			d) As sociedades de economia mista que compõem a administração pública indireta não gozam de autonomia de gestão.

			437) (2014) Banca: FUNCAB – Órgão: PRODAM-AM – Prova: Analista Administrativo

			Assinale a alternativa que contenha um ente da administração pública direta:

			a) Sociedade de Economia Mista.

			b) Secretaria do Estado.

			c) Empresa Pública.

			d) Autarquia.

			e) Fundação Pública.

			A Administração Pública Indireta, por sua vez, é formada por entidades administrativas com personalidade jurídica própria, patrimônio próprio, autonomia administrativa e cujas despesas são custeadas por meio de orçamento específico. A criação dessas pessoas jurídicas ocorre quando a Administração Pública Direta, para fins de garantir a eficiência, decide transferir a execução de determinados serviços públicos para outras pessoas jurídicas (Administração Pública Indireta), que se especializarão na prestação (Princípio da especialidade) dessa atividade (descentralização).

			As entidades são criadas pelos entes federados mediante lei, e encontram-se vinculadas ao ente criador, que exerce o controle/tutela/supervisão, com o intuito de verificar se a instituição está cumprindo a finalidade legal para qual foi criada. Entretanto, destaca-se que essas entidades não se encontram hierarquicamente subordinadas à pessoa política instituidora, há somente o controle finalístico/supervisão ministerial.

			Compõem a Administração Pública Indireta: Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

			Atenção: criar é diferente de autorizar! A lei automaticamente cria a Autarquia e autoriza a criação das Fundações Públicas com personalidade jurídica de Direito Privado e das Empresas Estatais, que somente serão constituídas mediante registro dos seus atos constitutivos.

			438) (2015) Banca: CESPE – Órgão: STJ – Prova: Analista Judiciário – Administrativa

			A respeito da organização administrativa do Estado e do ato administrativo, julgue o item a seguir.

			O princípio da especialidade na administração indireta impõe a necessidade de que conste, na lei de criação da entidade, a atividade a ser exercida de modo descentralizado.

			a) Certo 		B) Errado

			439) (2014) Banca: CESPE – Órgão: MTE – Prova: Agente Administrativo

			O Decreto 5.063/2004 aprovou a estrutura regimental do MTE, órgão vinculado à administração federal. Compõem sua estrutura as superintendências regionais do trabalho e emprego, a Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO), entidade vinculada, dotada de personalidade jurídica própria. 

			Considerando as informações acima, julgue o próximo item acerca da organização administrativa do Estado.

			A FUNDACENTRO compõe a administração indireta da União.

			a) Certo 		B) Errado

			440) (2016) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			Acerca da estrutura da administração federal brasileira, julgue o item seguinte.

			As entidades da administração indireta estão incluídas na estrutura administrativa da Presidência da República e dos ministérios, sendo a eles subordinadas independentemente do enquadramento de sua principal atividade.

			a) Certo 		B) Errado

			441) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auditor de Controle Externo 

			Com fundamento nos conceitos e na legislação a respeito de controle na administração pública, julgue o item a seguir.

			“O controle exercido sobre as entidades da administração indireta é de caráter essencialmente finalístico, pois elas não estão sujeitas à subordinação hierárquica, embora tenham de se enquadrar nas políticas governamentais e atuar em consonância com as disposições de seus estatutos”.

			a) Certo 		B) Errado

			442) (2010) Banca: FCC – Órgão: TRE-RS – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			NÃO integram a Administração Pública Indireta:

			a) Autarquia e Fundação Pública. 

			b) Ministério Público e Defensoria Pública. 

			c) Fundação Pública e Empresa Pública. 

			d) Sociedade de economia mista e autarquia. 

			e) Empresa Pública e Sociedade de economia mista.

			443) (2017) Banca: FCC – Órgão: DPE-RS – Prova: Técnico – Área Administrativa

			O poder de tutela exercido pela Administração direta incide sobre 

			a) os servidores públicos, porque submetidos a relação de hierarquia e subordinação e como tal, podem ser tutelados disciplinarmente. 

			b) os atos e negócios praticados pela própria Administração direta, atribuindo-lhe a capacidade de revogação ou anulação, nos casos, respectivamente, de atos discricionários e vinculados. 

			c) outras pessoas jurídicas integrantes da Administração indireta, podendo substituir a autoadministração das mesmas, de modo a, nos casos de atos que não atendam a oportunidade e conveniência ou a legalidade, ser possível proferir decisões substitutivas. 

			d) os entes que integram a Administração indireta, conforme previsto em lei, consubstanciado em controle finalístico, que verifica a adequação da atuação do ente ao seu escopo institucional. 

			e) os atos dos servidores, os praticados pela própria administração e pelas pessoas jurídicas de direito público integrantes da Administração indireta, para garantir a conformação da atuação tanto ao interesse público em sentido amplo, quanto em sentido estrito, constante das finalidades institucionais. 

			444) (2014) Banca: FGV – Órgão: FUNARTE – Prova: Contador (+ provas)

			A organização administrativa do Estado Brasileiro, constituída por diversos órgãos e agentes públicos, executa as atividades administrativas que lhe são diretamente afetas, especialmente as atribuições tidas como essenciais ou indelegáveis. As atribuições do Estado consideradas não essenciais são objeto da atuação, por delegação, das entidades administrativas que compõem a administração:

			a) direta descentrada;

			b) direta centralizada;

			c) indireta;

			d) direta.

			e) burocrática.

			445) (2016) Banca: COPEVE-UFAL – Órgão: UFAL – Prova: Assistente de Laboratório

			A organização da Administração Pública brasileira divide-se em direta e indireta. Assinale a alternativa que indica apenas entidades integrantes da Administração Pública Indireta. 

			a) Autarquias e Órgãos Públicos. 

			b) Empresas Públicas e Autarquias. 

			c) Fundações Públicas e Ministérios. 

			d) Secretarias de Estado e Ministérios. 

			e) Órgãos Públicos e Sociedades de Economia Mista.

			446) (2017) Banca: IF-CE – Órgão: IF-CE – Prova: Assistente em Administração

			Todas as entidades da Administração Indireta possuem, necessariamente,

			a) ausência de personalidade jurídica própria, patrimônio próprio e vinculação a órgãos da Administração Direta.

			b) personalidade jurídica própria, ausência de patrimônio próprio e subordinação a órgãos da Administração Direta. 

			c) personalidade jurídica própria, patrimônio próprio e vinculação a órgão da Administração Direta.

			d) personalidade jurídica própria, patrimônio próprio e subordinação a órgãos da Administração Direta.

			e) ausência de personalidade jurídica própria, ausência de patrimônio próprio e subordinação a órgãos da Administração Direta.

			447) (2008) Banca: CESGRANRIO – Órgão: TJ-RO – Prova: Agente Judiciário – Administração

			São entidades da Administração Pública Indireta: 

			a) autarquias e fundações públicas, apenas. 

			b) autarquias, fundações, empresas públicas e Municípios. 

			c) autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e consórcios públicos de direito público. 

			d) Estados-membros, União Federal, Distrito Federal e Municípios. 

			e) União Federal e suas autarquias, Estados e suas autarquias, Distrito Federal e suas autarquias e Municípios e suas autarquias.

			448) (2012) Banca: FUNCAB – Órgão: MPE-RO – Prova: Analista – Administração 

			A Administração Federal Indireta compreende:

			a) Fundações Públicas, Autarquias e Ministérios. 

			b) Ministérios, Organizações não Governamentais e Empresas Públicas. 

			c) Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas. 

			d) Fundações Públicas, Organizações não Governamentais, Sociedades de Economia Mista e Autarquias. 

			e) Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Ministérios e Organizações não Governamentais.

			449) (2015) Banca: INTEGRI – Órgão: Prefeitura de Salesópolis – SP – Prova: Procurador

			Sobre a administração pública, é correto afirmar: 

			a) A administração pública indireta corresponde às pessoas jurídicas constituídas para o desempenho especializado de um serviço público. 

			b) A administração pública direta é composta pela União, pelos Estados federados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios e pelas Autarquias. 

			c) As pessoas jurídicas que fazem parte da administração pública indireta gozam de autonomia de gestão, sendo, portanto, desvinculadas da administração pública direta.

			d) As sociedades de economia mista que compõem a administração pública indireta não gozam de autonomia de gestão.

			450) (2016) Banca: Prefeitura de Coqueiral – MG – Órgão: Prefeitura de Coqueiral – MG – Prova: Advogado

			São características comuns às entidades da Administração Indireta, EXCETO: 

			a)Ter sua própria personalidade jurídica (patrimônio e sua receita própria, autonomia administrativa e financeira).

			b) Na sua criação há a previsão de uma finalidade específica.

			c) Não possui fins lucrativos.

			d) Não está sujeita ao controle da Entidade criadora, embora à ela esteja subordinada.

			451) (2017) Banca: FCM – Órgão: IF Baiano – Prova: Assistente em Administração

			No processo de organização da Administração Pública Federal, as entidades compreendidas na Administração Indireta vinculam-se 

			a) às Autarquias enquadradas pelo Poder Executivo. 

			b) ao Poder Executivo e respectivos gabinetes de assessoramento.

			c) às Secretarias Federativas, uma vez que o enquadramento é conferido por atividade.

			d) às Fundações Públicas, considerando sua personalidade e enquadramento funcional.

			e) ao Ministério em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade.

			452) (2010) Banca: CETAP – Órgão: AL-RR – Prova: Assistente Legislativo

			São membros da Administração Pública Indireta, EXCETO:

			a) Autarquias.

			b) Empresas públicas.

			c) Secretarias Estaduais.

			d) Sociedades de Economia Mista.

			e) Fundações públicas.

			453) (2017) Banca: IDECAN – Órgão: SEJUC-RN – Prova: Agente Penitenciário

			NÃO é exemplo de entidade integrante da Administração Indireta:

			a) Autarquia.

			b) Empresa Pública. 

			c) Entidade Paraestatal.

			d) Sociedade de Economia Mista. 

			454) (2017) Banca: MPT – Órgão: MPT – Prova: Procurador do Trabalho

			Analise as assertivas abaixo:

			I. A Administração Pública direta compreende os serviços imediatamente integrados na estrutura administrativa do chefe do Poder Executivo, a qual, no caso da esfera federal, é dirigida pelo Presidente da República, com auxílio dos Ministros de Estado, por aquele livremente escolhidos e exonerados. Na Administração Pública direta da esfera federal são ainda incluídos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, órgãos consultivos do Presidente da República e constituídos exclusivamente por autoridades públicas.

			II. A Administração Pública indireta dos entes federados pode compreender as seguintes entidades: autarquias; empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas.

			III. Não integra a Administração Pública indireta da esfera federal a Ordem dos Advogados do Brasil, que é um serviço público independente, categoria ímpar no elenco das personalidades jurídicas existentes no direito brasileiro.

			IV. A exploração direta de atividade econômica pelo Estado somente será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, ressalvados casos previstos na Constituição da República. Em todos os casos, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado será exclusivamente realizada mediante empresa pública, sociedade de economia mista e suas subsidiárias.

			Assinale a alternativa CORRETA: 

			a) Todas as assertivas estão corretas.

			b) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.

			c) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

			d) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.

			e) Não respondida. 

			455) (2017) Banca: Iamspe – SP – Órgão: IAMSPE – Prova: Médico

			A respeito da natureza jurídica das Autarquias:

			a) São parte da Administração Pública direta.

			b) Não há vínculo com a Administração Pública, pois uma Autarquia não tem qualquer ligação com o Estado. 

			c) São parte da Administração Pública indireta. 

			d) Uma Autarquia é instituída mediante a associação de pessoas sem vínculo com o Estado. 

			e) Autarquia é pessoa jurídica de direito privado. 

			456) (2016) Banca: FUNCAB – Órgão: PC-PA – Prova: Escrivão de Polícia Civil

			Acerca dos direitos sociais, previstos na Constituição Federal, é correto afirmar:

			a) É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até o final do mandato.

			b) É vedada à categoria dos trabalhadores domésticos o direito à remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.

			c) O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face da vedação constitucional de diferença de critério de admissão por motivo de idade, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.

			d) Admite-se a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um município.

			e) A lei poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical.

			457) (2017) Banca: Quadrix – Órgão: CFO-DF – Prova: Secretariado Executivo

			Julgue o item que se segue acerca da administração direta e indireta. 

			Somente por decreto presidencial poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, sociedade de economia mista e fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir suas áreas de atuação.

			a) Certo 		B) Errado

			Ao lado do Estado encontra-se o denominado Terceiro Setor que, sem integrar a Administração Pública, colabora com o ente público ao desempenhar atividades de interesse público não exclusivas de Estado, sem possuir qualquer finalidade lucrativa. Desse modo, o Terceiro Setor é formado por pessoas jurídicas privadas que atuam ao lado do Estado. São as denominadas entidades paraestatais: Serviços Sociais Autônomos, Organizações Sociais, Organizações da Sociedade Civil de interesse público e Entidades de Apoio.

			458) (2010) Banca: CESPE – Órgão: TRE-BA – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			As agências reguladoras são entidades que compõem a administração indireta e, por isso, são classificadas como entidades do terceiro setor.

			a) Certo 		B) Errado

			Centralização: trata da prestação de serviços públicos de forma centralizada, realizada diretamente pelos entes federados, ou seja, pela própria Administração Pública Direta. Destaca-se que o conjunto de órgãos integrantes de cada entidade federativa também recebe o nome de Administração Direta ou Administração centralizada.

			459) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auxiliar Técnico – Administração

			A respeito da administração direta e indireta e da centralização e da descentralização administrativa, julgue o item seguinte.

			“A centralização consiste na execução das tarefas administrativas pelo próprio Estado, por meio de órgãos internos integrantes da administração direta”.

			a) Certo 		B) Errado

			460) (2015) Banca: CESPE – Órgão: FUB – Prova: Assistente em Administração

			No que diz respeito à administração pública federal, sua estrutura, características e descrição, julgue o próximo item. 

			As secretarias, dentro da administração direta, executam suas tarefas de forma centralizada.

			a) Certo 		B) Errado

			461) (2015) Banca: CESPE – Órgão: STJ – Prova: Conhecimentos Básicos para o Cargo 16 

			A respeito da administração pública direta e indireta e de atos administrativos, julgue o item a seguir.

			A atividade administrativa pode ser prestada de forma centralizada, em que um único órgão desempenha as funções administrativas do ente político.

			a) Certo 		B) Errado

			462) (2014) Banca: FGV – Órgão: Câmara Municipal do Recife-PE – Prova: Assessor Jurídico

			De acordo com a doutrina de direito administrativo, o conjunto de órgãos que integram as pessoas federativas, aos quais foi atribuída a competência para o exercício, de forma centralizada, das atividades administrativas do Estado chama-se administração: 

			a) direta; 

			b) indireta; 

			c) direta e indireta; 

			d) direta, autárquica e fundacional; 

			e) direta e indireta, bem como concessionários de serviços públicos. 

			463) (2014) Banca: ACAFE – Órgão: PC-SC – Prova: Delegado de Polícia

			São características da Administração Pública Direta:

			a) exercício centralizado de atividades administrativas, desconcentração, ausência de personalidade jurídica própria, possuem patrimônio próprio.

			b) exercício descentralizado de atividades administrativas, desconcentração, ausência de personalidade jurídica própria, possuem patrimônio próprio.

			c) exercício centralizado de atividades administrativas, descentralização, personalidade jurídica própria, não possuem patrimônio próprio.

			d) exercício descentralizado de atividades administrativas, descentralização, ausência de personalidade jurídica própria, não possuem patrimônio próprio.

			e) exercício centralizado de atividades administrativas, desconcentração, ausência de personalidade jurídica própria, não possuem patrimônio próprio.

			464) (2016) Banca: SEGPLAN-GO – Órgão: SEGPLAN-GO – Prova: Engenharia Elétrica (+ provas)

			Das diversas formas de gestão, a ação da Administração é direta quando realizada por: 

			a) sociedades de economia mista 

			b) autarquias 

			c) órgãos públicos

			d) empresa pública 

			e) empresa privada com corpo funcional público

			Desconcentração: refere-se ao fenômeno de distribuição de competências internas entre os órgãos (repartição de competências entre os Ministérios, Secretarias e etc.) que compõem uma mesma pessoa jurídica. O órgão público não possui personalidade jurídica própria, isto é, não é titular de direitos e obrigações, não responde pelos seus atos, não tem pessoal nem patrimônio próprio. O órgão nada mais é do que um conjunto de competências, uma unidade administrativa integrante de uma pessoa jurídica responsável (Administração Pública Direta ou Indireta), estando sujeito ao controle hierárquico. Entre os órgãos de determinada pessoa há hierarquia para fins de organização/estruturação da entidade, que decorre do Poder Hierárquico.

			465) (2017) Banca: CESPE – Órgão: TRE-BA – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Em razão da grande demanda constitucional por sua atuação, o Estado, além de realizar suas atividades administrativas de maneira direta, pode desenvolvê-las de modo indireto por meio de órgãos, agentes e pessoas jurídicas. Nesse cenário da organização administrativa, podem ocorrer os processos de desconcentração e descentralização do poder.

			Acerca desses processos, assinale a opção correta.

			a) O processo de distribuição interna de competências decisórias, agrupadas em unidades do conjunto orgânico que compõe o Estado, é chamado de desconcentração.

			b) A desconcentração administrativa pressupõe pessoas jurídicas diversas daquelas que originalmente teriam titulação sobre a atividade.

			c) O Estado pode exercer diretamente as atividades administrativas ou desenvolvê-las por meio de outros agentes públicos, o que caracteriza a desconcentração.

			d) A atividade administrativa exercida pelo próprio Estado ou pelo conjunto orgânico que o compõe é chamada descentralizada.

			e) Na centralização, o Estado atua indiretamente por meio dos seus órgãos, isto é, do conjunto orgânico que o compõe, e dele não se distingue.

			466) (2017) Banca: CESPE – Órgão: SEDF – Prova: Conhecimentos Básicos – Cargos 36 e 37 (+ provas)

			Em relação aos princípios da administração pública e à organização administrativa, julgue o item que se segue.

			Quando a União cria uma nova secretaria vinculada a um de seus ministérios para repassar a ela algumas de suas atribuições, o ente federal descentraliza uma atividade administrativa a um ente personalizado.

			a) Certo 		B) Errado

			467) (2017) Banca: CESPE – Órgão: SEDF – Prova: Analista de Gestão Educacional – Direito e Legislação

			O prefeito de determinado município utilizou recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) para pagamento de professores e para a compra de medicamentos e insumos hospitalares destinados à assistência médico-odontológica das crianças em idade escolar do município.

			Mauro, chefe do setor de aquisições da prefeitura, propositalmente permitia que o estoque de medicamentos e insumos hospitalares chegasse a zero para justificar situação emergencial e dispensar indevidamente a licitação, adquirindo os produtos, a preços superfaturados, da empresa Y, pertencente a sua sobrinha, que desconhecia o esquema fraudulento.

			A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais e doutrinários a ela relacionados, julgue o item a seguir.

			A criação de um órgão denominado setor de aquisições na citada prefeitura constitui exemplo de desconcentração.

			a) Certo		B) Errado

			468) (2014) Banca: CESPE – Órgão: MDIC – Prova: Agente Administrativo 

			O fenômeno de distribuição de competências internas entre os órgãos que compõem uma mesma pessoa jurídica é chamado de desconcentração.

			a) Certo		B) Errado

			469) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-GO – Prova: Técnico Judiciário – Área Administrativa

			Acerca dos conceitos ligados à organização administrativa, julgue o item seguinte.

			Na desconcentração, há divisão de competências dentro da estrutura da entidade pública com atribuição para desempenhar determinada função.

			a) Certo		B) Errado

			470) (2014) Banca: CESPE – Órgão: MDIC – Prova: Agente Administrativo 

			Acerca da organização administrativa e dos atos administrativos, julgue o item a seguir.

			“Se, em razão do grande número de contratações realizadas pela União, for criado um Ministério de Aquisições, ter-se-á, nessa situação, exemplo do fenômeno denominado desconcentração administrativa”.

			a) Certo		B) Errado

			471) (2014) Banca: CESPE – Órgão: SUFRAM – Prova: Agente Administrativo

			Com relação aos sujeitos que exercem a atividade administrativa, julgue o item abaixo. 

			“Desconcentração administrativa é a distribuição de competências entre órgãos de uma mesma pessoa jurídica”.

			a) Certo		B) Errado

			472) (2014) Banca: CESPE – Órgão: ANTAQ – Prova: Técnico Administrativo

			Acerca da organização da administração pública, julgue o item seguinte.

			A distribuição de competências entre os órgãos de uma mesma pessoa jurídica denomina-se desconcentração, podendo ocorrer em razão da matéria, da hierarquia ou por critério territorial.

			a) Certo 		B) Errado

			473) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TEM – Prova: Agente Administrativo

			O Decreto n.º 5.063/2004 aprovou a estrutura regimental do MTE, órgão vinculado à administração federal. Compõem sua estrutura as superintendências regionais do trabalho e emprego, a Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO), entidade vinculada, dotada de personalidade jurídica própria.

			Considerando as informações acima, julgue o próximo item acerca da organização administrativa do Estado.

			“A criação do MTE e das superintendências regionais do trabalho e emprego caracteriza a utilização da técnica denominada desconcentração administrativa”

			a) Certo 		B) Errado

			474) (2016) Banca: CESPE – Órgão: FUNPRESP-JUD – Prova: Assistente – Secretariado Executivo

			Em relação à organização administrativa e às concessões e permissões do serviço público, julgue o item a seguir.

			O Tribunal Regional Federal é órgão descentralizado da União que possui personalidade jurídica própria, portanto compõe a administração pública indireta.

			a) Certo 		B) Errado

			475) (2016) Banca: CESPE – Órgão: TCE-PA – Prova: Auditor de Controle Externo

			Com relação à organização administrativa e às licitações, julgue o próximo item.

			“Em razão da complexidade das atividades incumbidas à administração pelas normas constitucionais e infralegais, existem, nos estados, diversas secretarias de estado com competências específicas, notadamente em função da matéria. Essa distribuição de atribuições denomina-se descentralização administrativa”.

			a) Certo 		B) Errado

			476) (2014) Banca: CESPE – Órgão: TC-DF – Prova: Técnico de Administração Pública

			A respeito da organização administrativa, julgue o próximo item. 

			Configura hipótese de descentralização administrativa a criação de uma eventual Secretaria de Estado de Aquisições do DF.

			a) Certo 		B) Errado

			477) (2013) Banca: CESPE – Órgão: STF – Prova: Analista Judiciário – Área Administrativa

			No que se refere à organização da administração pública, julgue o item subsecutivo.

			“Em se tratando de desconcentração, as atribuições são repartidas entre órgãos públicos pertencentes a uma única pessoa jurídica, como acontece, por exemplo, com a organização do Poder Judiciário em tribunais, que são órgãos públicos desprovidos de personalidade jurídica própria”.

			a) Certo 		B) Errado

			478) (2014) Banca: CESPE – Órgão: ANTAQ – Prova: Conhecimentos Básicos – Cargos 5 e 6 

			Com relação à administração pública e seus princípios fundamentais, julgue o próximo item.

			Os órgãos administrativos são pessoas jurídicas de direito público que compõem tanto a administração pública direta quanto a indireta.

			a) Certo 		B) Errado

			479) (2015) Banca: CESPE – Órgão: TRE-MT – Prova: Analista Judiciário – Judiciária

			À luz das normas que tratam da organização da administração pública, assinale a opção correta.

			a) Os órgãos e entidades da administração pública, direta ou indireta, estão sujeitos à supervisão do ministro de Estado competente, salvo as agências reguladoras, que dispõem de disciplina especial.

			b) A administração pública indireta abrange as autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e organizações sociais.

			c) O capital social das sociedades de economia mista deve ser integralmente público, e a participação do Estado no capital social das empresas públicas deve ser majoritária.

			d) As agências reguladoras integram a administração direta.

			e) Os ministérios, órgãos integrantes da administração direta, não possuem personalidade jurídica própria.

			480) 2008 Banca: FCC – Órgão: MPE-RS – Prova: Agente Administrativo 

			Desconcentração administrativa é 

			a) terceirização de execução de serviços para empresas permissionárias, com ou sem licitação. 

			b) atribuir a outrem poderes da Administração. 

			c) delegação de execução de serviços para empresas concessionárias, mediante licitação. 

			d) repartição das funções entre os vários órgãos de uma mesma administração. 

			e) descentralização das atividades públicas ou de utilidade pública.

			481) (2015) Banca: FCC – Órgão: TCE-CE – Prova: Conselheiro Substituto (Auditor)

			Conforme esclarece Maria Sylvia Zanella di Pietro, em sentido objetivo, a Administração Pública abrange as atividades exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes incumbidos de atender concretamente às necessidades coletivas; corresponde à função administrativa, atribuída preferencialmente aos órgãos do Poder Executivo (In: Direito Administrativo, Atlas, 18. ed., p. 59). 

			Para o exercício da função administrativa, afigura-se necessária a distribuição de competências, o que é feito mediante descentralização ou desconcentração, correspondendo esta última à

			a) transferência de competências de uma pessoa jurídica para outra.

			b) distribuição de competências dentro de uma mesma pessoa jurídica.

			c) criação de entidade autônoma para exercício da atividade destacada.

			d) delegação de competências do ente central para os entes federados.

			e) fixação de competências entre diferentes entes, emanada diretamente da Constituição Federal.
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